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Apresentação

Em 2014, o Brasil sediará, pela segunda vez, a Copa do Mundo de Futebol. 
Desde o primeiro evento, em 1950, até hoje, muita coisa mudou. A Copa se 
transformou em um megaevento esportivo, talvez o maior e mais esperado 
do planeta. Não se trata apenas de uma grande competição internacional, 
mas de um acontecimento gigantesco em números e em valores simbólicos 
e culturais. 

Apesar de ser um campeonato criado e organizado por uma instituição 
privada, a Federação Internacional de Futebol (Fifa), os esforços para orga-
nizá-lo demandam iniciativas governamentais capazes de garantir, além de 
serviços de infraestrutura urbana, medidas administrativas, legais e finan-
ceiras que o tornem viável. Em 2007, o governo brasileiro demonstrou seu 
apoio ao evento, quando, por meio de carta assinada pelo presidente Lula e 
por ministros de Estado, garantiu à Fifa uma série de ações propostas por 
essa entidade. 

Ciente da responsabilidade de discutir e aprovar normas especiais e tem-
porárias constantes do compromisso assumido em 2007, a Câmara dos 
Deputados, no curto espaço de seis meses, empenhou-se na apreciação do 
Projeto de Lei nº 2.330, enviado em outubro de 2011 pela presidente Dilma 
Rousseff. Esta Casa promoveu audiências públicas e aprovou texto substi-
tutivo, resultado de negociações sobre temas polêmicos e de alguns acrés-
cimos, como o referente à concessão de prêmio e auxílio aos jogadores das 
seleções campeãs em 1958, 1962 e 1970. O Senado Federal aprovou o texto 
integralmente. A matéria sofreu seis vetos, quando da sanção presidencial.

A publicação da Lei nº 12.663, de 5 de junho de 2012, mais conhecida como 
Lei Geral da Copa e que também se aplica à Copa das Confederações de 
2013, é mais uma iniciativa da Câmara dos Deputados no sentido de ofere-
cer à sociedade amplo acesso à produção legislativa federal.

Marco Maia
Presidente da Câmara dos Deputados
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LEI Nº 12.663, DE 5 DE JUNHO DE 20121

Dispõe sobre as medidas relativas à Copa 
das Confederações Fifa 2013, à Copa do 
Mundo Fifa 2014 e à Jornada Mundial da 
Juventude 2013, que serão realizadas no 
Brasil; altera as Leis nos 6.815, de 19 de 
agosto de 1980, e 10.671, de 15 de maio 
de 2003; e estabelece concessão de prê-
mio e de auxílio especial mensal aos jo-
gadores das seleções campeãs do mundo 
em 1958, 1962 e 1970.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta lei dispõe sobre as medidas relativas à Copa das Confederações 
Fifa 2013, à Copa do Mundo Fifa 2014 e aos eventos relacionados, que serão 
realizados no Brasil.

Art. 2º Para os fins desta lei, serão observadas as seguintes definições:
I – Fédération Internationale de Football Association (Fifa): associação su-
íça de direito privado, entidade mundial que regula o esporte de futebol de 
associação, e suas subsidiárias não domiciliadas no Brasil;
II – subsidiária Fifa no Brasil: pessoa jurídica de direito privado, domicilia-
da no Brasil, cujo capital social total pertence à Fifa;
III – Copa do Mundo Fifa 2014 – Comitê Organizador Brasileiro Ltda. 
(COL): pessoa jurídica de direito privado, reconhecida pela Fifa, constituída 
sob as leis brasileiras com o objetivo de promover a Copa das Confederações 
Fifa 2013 e a Copa do Mundo Fifa 2014, bem como os eventos relacionados;
IV – Confederação Brasileira de Futebol (CBF): associação brasileira de 
direito privado, sendo a associação nacional de futebol no Brasil;

1	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 6 de junho de 2012, p. 3.
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V – competições: a Copa das Confederações Fifa 2013 e a Copa do Mun-
do Fifa 2014;
VI – eventos: as competições e as seguintes atividades relacionadas às com-
petições, oficialmente organizadas, chanceladas, patrocinadas ou apoiadas 
pela Fifa, subsidiárias Fifa no Brasil, COL ou CBF:
	 a)	 os congressos da Fifa, cerimônias de abertura, encerramento, pre-

miação e outras cerimônias, sorteio preliminar, final e quaisquer 
outros sorteios, lançamentos de mascote e outras atividades de 
lançamento;

	 b)	 seminários, reuniões, conferências, workshops e coletivas de 
imprensa;

	 c)	 atividades culturais, concertos, exibições, apresentações, espetá-
culos ou outras expressões culturais, bem como os projetos Fu-
tebol pela Esperança (Football for Hope) ou projetos beneficentes 
similares;

	 d)	 partidas de futebol e sessões de treino; e
	 e)	 outras atividades consideradas relevantes para a realização, orga-

nização, preparação, marketing, divulgação, promoção ou encerra-
mento das Competições;

VII – confederações Fifa: as seguintes confederações:
	 a)	 Confederação Asiática de Futebol (Asian Football Confederation 

– AFC);
	 b)	 Confederação Africana de Futebol (Confédération Africaine de 

Football – CAF);
	 c)	 Confederação de Futebol da América do Norte, Central e Caribe 

(Confederation of North, Central American and Caribbean Asso-
ciation Football – Concacaf);

	 d)	 Confederação Sul-Americana de Futebol (Confederación Sudame-
ricana de Fútbol – Conmebol);

	 e)	 Confederação de Futebol da Oceania (Oceania Football Confede-
ration – OFC); e

	 f)	 União das Associações Europeias de Futebol (Union des Associa-
tions Européennes de Football – Uefa);

VIII – associações estrangeiras membros da Fifa: as associações nacionais 
de futebol de origem estrangeira, oficialmente afiliadas à Fifa, participantes 
ou não das competições;
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IX – emissora fonte da Fifa: pessoa jurídica licenciada ou autorizada, com 
base em relação contratual, para produzir o sinal e o conteúdo audiovisual 
básicos ou complementares dos eventos com o objetivo de distribuição no 
Brasil e no exterior para os detentores de direitos de mídia;
X – prestadores de serviços da Fifa: pessoas jurídicas licenciadas ou autori-
zadas, com base em relação contratual, para prestar serviços relacionados à 
organização e à produção dos Eventos, tais como:
	 a)	 coordenadores da Fifa na gestão de acomodações, de serviços de 

transporte, de programação de operadores de turismo e dos esto-
ques de ingressos;

	 b)	 fornecedores da Fifa de serviços de hospitalidade e de soluções de 
tecnologia da informação; e

	 c)	 outros prestadores licenciados ou autorizados pela Fifa para a pres-
tação de serviços ou fornecimento de bens;

XI – parceiros comerciais da Fifa: pessoas jurídicas licenciadas ou autoriza-
das com base em qualquer relação contratual, em relação aos eventos, bem 
como os seus subcontratados, com atividades relacionadas aos eventos, ex-
cluindo as entidades referidas nos incisos III, IV e VII a X;
XII – emissoras: pessoas jurídicas licenciadas ou autorizadas com base em 
relação contratual, seja pela Fifa, seja por nomeada ou licenciada pela Fifa, 
que adquiram o direito de realizar emissões ou transmissões, por qualquer 
meio de comunicação, do sinal e do conteúdo audiovisual básicos ou com-
plementares de qualquer evento, consideradas parceiros comerciais da Fifa;
XIII – agência de direitos de transmissão: pessoa jurídica licenciada ou au-
torizada com base em relação contratual, seja pela Fifa, seja por nomeada 
ou autorizada pela Fifa, para prestar serviços de representação de vendas e 
nomeação de emissoras, considerada prestadora de serviços da Fifa;
XIV – locais oficiais de competição: locais oficialmente relacionados às com-
petições, tais como estádios, centros de treinamento, centros de mídia, cen-
tros de credenciamento, áreas de estacionamento, áreas para a transmissão 
de partidas, áreas oficialmente designadas para atividades de lazer destina-
das aos fãs, localizados ou não nas cidades que irão sediar as competições, 
bem como qualquer local no qual o acesso seja restrito aos portadores de 
credenciais emitidas pela Fifa ou de ingressos;
XV – partida: jogo de futebol realizado como parte das competições;
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XVI – períodos de competição: espaço de tempo compreendido entre o vi-
gésimo dia anterior à realização da primeira partida e o quinto dia após a 
realização da última partida de cada uma das competições;
XVII – representantes de Imprensa: pessoas naturais autorizadas pela Fifa, 
que recebam credenciais oficiais de imprensa relacionadas aos eventos, cuja 
relação será divulgada com antecedência, observados os critérios previa-
mente estabelecidos nos termos do § 1º do art. 13, podendo tal relação ser 
alterada com base nos mesmos critérios;
XVIII – símbolos oficiais: sinais visivelmente distintivos, emblemas, mar-
cas, logomarcas, mascotes, lemas, hinos e qualquer outro símbolo de titu-
laridade da Fifa; e
XIX – ingressos: documentos ou produtos emitidos pela Fifa que possibili-
tam o ingresso em um evento, inclusive pacotes de hospitalidade e similares.
Parágrafo único. A emissora fonte, os prestadores de serviços e os parceiros 
comerciais da Fifa referidos nos incisos IX, X e XI poderão ser autorizados 
ou licenciados diretamente pela Fifa ou por meio de uma de suas autoriza-
das ou licenciadas.

CAPÍTULO II
Da Proteção e Exploração de Direitos Comerciais

Seção I
Da Proteção Especial aos Direitos de Propriedade 

Industrial Relacionados aos Eventos

Art. 3º O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) promoverá a 
anotação em seus cadastros do alto renome das marcas que consistam nos se-
guintes símbolos oficiais de titularidade da Fifa, nos termos e para os fins da 
proteção especial de que trata o art. 125 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996:
I – emblema Fifa;
II – emblemas da Copa das Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mun-
do Fifa 2014;
III – mascotes oficiais da Copa das Confederações Fifa 2013 e da Copa do 
Mundo Fifa 2014; e
IV – outros símbolos oficiais de titularidade da Fifa, indicados pela referida 
entidade em lista a ser protocolada no INPI, que poderá ser atualizada a 
qualquer tempo.
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Parágrafo único. Não se aplica à proteção prevista neste artigo a vedação de 
que trata o inciso XIII do art. 124 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996.

Art. 4º O INPI promoverá a anotação em seus cadastros das marcas noto-
riamente conhecidas de titularidade da Fifa, nos termos e para os fins da 
proteção especial de que trata o art. 126 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 
1996, conforme lista fornecida e atualizada pela Fifa.
Parágrafo único. Não se aplica à proteção prevista neste artigo a vedação de 
que trata o inciso XIII do art. 124 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996.

Art. 5º As anotações do alto renome e das marcas notoriamente conheci-
das de titularidade da Fifa produzirão efeitos até 31 de dezembro de 2014, 
sem prejuízo das anotações realizadas antes da publicação desta lei.
§ 1º Durante o período mencionado no caput, observado o disposto nos 
arts. 7º e 8º:
I – o INPI não requererá à Fifa a comprovação da condição de alto renome 
de suas marcas ou da caracterização de suas marcas como notoriamente 
conhecidas; e
II – as anotações de alto renome e das marcas notoriamente conhecidas de 
titularidade da Fifa serão automaticamente excluídas do Sistema de Mar-
cas do INPI apenas no caso da renúncia total referida no art. 142 da Lei 
nº 9.279, de 14 de maio de 1996.
§ 2º A concessão e a manutenção das proteções especiais das marcas de alto 
renome e das marcas notoriamente conhecidas deverão observar as leis e regu-
lamentos aplicáveis no Brasil após o término do prazo estabelecido no caput.

Art. 6º O INPI deverá dar ciência das marcas de alto renome ou das marcas 
notoriamente conhecidas de titularidade da Fifa ao Núcleo de Informação 
e Coordenação do Ponto BR (NIC.br), para fins de rejeição, de ofício, de 
registros de domínio que empreguem expressões ou termos idênticos às 
marcas da Fifa ou similares.

Art. 7º O INPI adotará regime especial para os procedimentos relativos a 
pedidos de registro de marca apresentados pela Fifa ou relacionados à Fifa 
até 31 de dezembro de 2014.
§ 1º A publicação dos pedidos de registro de marca a que se refere este ar-
tigo deverá ocorrer em até sessenta dias contados da data da apresentação 
de cada pedido, ressalvados aqueles cujo prazo para publicação tenha sido 
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suspenso por conta de exigência formal preliminar prevista nos arts. 156 e 
157 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996.
§ 2º Durante o período previsto no caput, o INPI deverá, no prazo de trinta 
dias contados da publicação referida no § 1º, de ofício ou a pedido da Fifa, 
indeferir qualquer pedido de registro de marca apresentado por terceiros 
que seja flagrante reprodução ou imitação, no todo ou em parte, dos sím-
bolos oficiais, ou que possa causar evidente confusão ou associação não 
autorizada com a Fifa ou com os símbolos oficiais.
§ 3º As contestações aos pedidos de registro de marca a que se refere o 
caput devem ser apresentadas em até sessenta dias da publicação.
§ 4º O requerente deverá ser notificado da contestação e poderá apresentar 
sua defesa em até trinta dias.
§ 5º No curso do processo de exame, o INPI poderá fazer, uma única vez, 
exigências a serem cumpridas em até dez dias, durante os quais o prazo do 
exame ficará suspenso.
§ 6º Após o prazo para contestação ou defesa, o INPI decidirá no prazo de 
trinta dias e publicará a decisão em até trinta dias após a prolação.

Art. 8º Da decisão de indeferimento dos pedidos de que trata o art. 7º ca-
berá recurso ao presidente do INPI, no prazo de quinze dias contados da 
data de sua publicação.
§ 1º As partes interessadas serão notificadas para apresentar suas contrar-
razões ao recurso no prazo de quinze dias.
§ 2º O presidente do INPI decidirá o recurso em até vinte dias contados do 
término do prazo referido no § 1º.
§ 3º O disposto no § 5º do art. 7º aplica-se à fase recursal de que trata este artigo.

Art. 9º O disposto nos arts. 7º e 8º aplica-se também aos pedidos de regis-
tro de marca apresentados:
I – pela Fifa, pendentes de exame no INPI; e
II – por terceiros, até 31 de dezembro de 2014, que possam causar confusão 
com a Fifa ou associação não autorizada com a entidade, com os símbolos 
oficiais ou com os eventos.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica a terceiros que es-
tejam de alguma forma relacionados aos eventos e que não sejam a Fifa, 
subsidiárias Fifa no Brasil, COL ou CBF.

Art. 10. A Fifa ficará dispensada do pagamento de eventuais retribuições refe-
rentes a todos os procedimentos no âmbito do INPI até 31 de dezembro de 2014.
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Seção II
Das Áreas de Restrição Comercial e Vias de Acesso

Art. 11. A União colaborará com os estados, o Distrito Federal e os muni-
cípios que sediarão os eventos e com as demais autoridades competentes 
para assegurar à Fifa e às pessoas por ela indicadas a autorização para, com 
exclusividade, divulgar suas marcas, distribuir, vender, dar publicidade ou 
realizar propaganda de produtos e serviços, bem como outras atividades 
promocionais ou de comércio de rua, nos locais oficiais de competição, nas 
suas imediações e principais vias de acesso.
§ 1º Os limites das áreas de exclusividade relacionadas aos locais oficiais de 
competição serão tempestivamente estabelecidos pela autoridade compe-
tente, considerados os requerimentos da Fifa ou de terceiros por ela indica-
dos, atendidos os requisitos desta lei e observado o perímetro máximo de 
dois quilômetros ao redor dos referidos locais oficiais de competição.
§ 2º A delimitação das áreas de exclusividade relacionadas aos locais oficiais 
de competição não prejudicará as atividades dos estabelecimentos regular-
mente em funcionamento, desde que sem qualquer forma de associação aos 
eventos e observado o disposto no art. 170 da Constituição Federal.

Seção III
Da Captação de Imagens ou Sons, Radiodifusão e 

Acesso aos Locais Oficiais de Competição

Art. 12. A Fifa é a titular exclusiva de todos os direitos relacionados às ima-
gens, aos sons e às outras formas de expressão dos eventos, incluindo os de 
explorar, negociar, autorizar e proibir suas transmissões ou retransmissões.

Art. 13. O credenciamento para acesso aos locais oficiais de competição 
durante os períodos de competição ou por ocasião dos eventos, inclusive 
em relação aos representantes de imprensa, será realizado exclusivamente 
pela Fifa, conforme termos e condições por ela estabelecidos.
§ 1º Até cento e oitenta dias antes do início das competições, a Fifa deverá 
divulgar manual com os critérios de credenciamento de que trata o caput, 
respeitados os princípios da publicidade e da impessoalidade.
§ 2º As credenciais conferem apenas o acesso aos locais oficiais de compe-
tição e aos eventos, não implicando o direito de captar, por qualquer meio, 
imagens ou sons dos eventos.
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Art. 14. A autorização para captar imagens ou sons de qualquer evento ou 
das partidas será exclusivamente concedida pela Fifa, inclusive em relação 
aos representantes de imprensa.

Art. 15. A transmissão, a retransmissão ou a exibição, por qualquer meio 
de comunicação, de imagens ou sons dos eventos somente poderão ser fei-
tas mediante prévia e expressa autorização da Fifa.
§ 1º Sem prejuízo da exclusividade prevista no art. 12, a Fifa é obrigada a 
disponibilizar flagrantes de imagens dos eventos aos veículos de comuni-
cação interessados em sua retransmissão, em definição padrão (SDTV) ou 
em alta-definição (HDTV), a critério do veículo interessado, observadas as 
seguintes condições cumulativas:
I – que o evento seja uma partida, cerimônia de abertura das competições, 
cerimônia de encerramento das competições ou sorteio preliminar ou final 
de cada uma das competições;
II – que a retransmissão se destine à inclusão em noticiário, sempre com 
finalidade informativa, sendo proibida a associação dos flagrantes de ima-
gens a qualquer forma de patrocínio, promoção, publicidade ou atividade 
de marketing;
III – que a duração da exibição dos flagrantes observe os limites de tempo 
de trinta segundos para qualquer evento que seja realizado de forma públi-
ca e cujo acesso seja controlado pela Fifa, exceto as partidas, para as quais 
prevalecerá o limite de 3% (três por cento) do tempo da partida;
IV – que os veículos de comunicação interessados comuniquem a inten-
ção de ter acesso ao conteúdo dos flagrantes de imagens dos eventos, por 
escrito, até setenta e duas horas antes do evento, à Fifa ou a pessoa por ela 
indicada; e
V – que a retransmissão ocorra somente na programação dos canais distri-
buídos exclusivamente no território nacional.
§ 2º Para os fins do disposto no § 1º, a Fifa ou pessoa por ela indicada deve-
rá preparar e disponibilizar aos veículos de comunicação interessados, no 
mínimo, seis minutos dos principais momentos do evento, em definição 
padrão (SDTV) ou em alta-definição (HDTV), a critério do veículo interes-
sado, logo após a edição das imagens e dos sons e em prazo não superior a 
duas horas após o fim do evento, sendo que deste conteúdo o interessado 
deverá selecionar trechos dentro dos limites dispostos neste artigo.
§ 3º No caso das redes de programação básica de televisão, o conteúdo a que 
se refere o § 2º será disponibilizado à emissora geradora de sinal nacional 
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de televisão e poderá ser por ela distribuído para as emissoras que veiculem 
sua programação, as quais:
I – serão obrigadas ao cumprimento dos termos e condições dispostos 
neste artigo; e
II – somente poderão utilizar, em sua programação local, a parcela a que se 
refere o inciso III do § 1º, selecionada pela emissora geradora de sinal nacional.
§ 4º O material selecionado para exibição nos termos do § 2º deverá ser 
utilizado apenas pelo veículo de comunicação solicitante e não poderá ser 
utilizado fora do território nacional brasileiro.
§ 5º Os veículos de comunicação solicitantes não poderão, em momento algum:
I – organizar, aprovar, realizar ou patrocinar qualquer atividade promocio-
nal, publicitária ou de marketing associada às imagens ou aos sons contidos 
no conteúdo disponibilizado nos termos do § 2º; e
II – explorar comercialmente o conteúdo disponibilizado nos termos do 
§ 2º, inclusive em programas de entretenimento, documentários, sítios da rede 
mundial de computadores ou qualquer outra forma de veiculação de conteúdo

Seção IV
Das Sanções Civis

Art. 16. Observadas as disposições da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), é obrigado a indenizar os danos, os lucros cessantes e 
qualquer proveito obtido aquele que praticar, sem autorização da Fifa ou de 
pessoa por ela indicada, entre outras, as seguintes condutas:
I – atividades de publicidade, inclusive oferta de provas de comida ou bebida, 
distribuição de produtos de marca, panfletos ou outros materiais promocio-
nais ou ainda atividades similares de cunho publicitário nos locais oficiais 
de competição, em suas principais vias de acesso, nas áreas a que se refere o 
art. 11 ou em lugares que sejam claramente visíveis a partir daqueles;
II – publicidade ostensiva em veículos automotores, estacionados ou 
circulando pelos locais oficiais de competição, em suas principais vias de 
acesso, nas áreas a que se refere o art. 11 ou em lugares que sejam claramente 
visíveis a partir daqueles;
III – publicidade aérea ou náutica, inclusive por meio do uso de balões, 
aeronaves ou embarcações, nos locais oficiais de competição, em suas prin-
cipais vias de acesso, nas áreas a que se refere o art. 11 ou em lugares que 
sejam claramente visíveis a partir daqueles;
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IV – exibição pública das partidas por qualquer meio de comunicação em 
local público ou privado de acesso público, associada à promoção comercial 
de produto, marca ou serviço ou em que seja cobrado ingresso;
V – venda, oferecimento, transporte, ocultação, exposição à venda, nego-
ciação, desvio ou transferência de ingressos, convites ou qualquer outro 
tipo de autorização ou credencial para os eventos de forma onerosa, com a 
intenção de obter vantagens para si ou para outrem; e
VI – uso de ingressos, convites ou qualquer outro tipo de autorização ou 
credencial para os Eventos para fins de publicidade, venda ou promoção, 
como benefício, brinde, prêmio de concursos, competições ou promoções, 
como parte de pacote de viagem ou hospedagem, ou a sua disponibilização 
ou o seu anúncio para esses propósitos.
§ 1º O valor da indenização prevista neste artigo será calculado de maneira 
a englobar quaisquer danos sofridos pela parte prejudicada, incluindo os 
lucros cessantes e qualquer proveito obtido pelo autor da infração.
§ 2º Serão solidariamente responsáveis pela reparação dos danos referidos 
no caput todos aqueles que realizarem, organizarem, autorizarem, aprova-
rem ou patrocinarem a exibição pública a que se refere o inciso IV.

Art. 17. Caso não seja possível estabelecer o valor dos danos, lucros cessan-
tes ou vantagem ilegalmente obtida, a indenização decorrente dos atos ilíci-
tos previstos no art. 16 corresponderá ao valor que o autor da infração teria 
pago ao titular do direito violado para que lhe fosse permitido explorá-lo 
regularmente, tomando-se por base os parâmetros contratuais geralmente 
usados pelo titular do direito violado.

Art. 18. Os produtos apreendidos por violação ao disposto nesta lei serão 
destruídos ou doados a entidades e organizações de assistência social, res-
peitado o devido processo legal e ouvida a Fifa, após a descaracterização 
dos produtos pela remoção dos Símbolos Oficiais, quando possível.

CAPÍTULO III
Dos Vistos de Entrada e das Permissões de Trabalho

Art. 19. Deverão ser concedidos, sem qualquer restrição quanto à naciona-
lidade, raça ou credo, vistos de entrada, aplicando-se, subsidiariamente, no 
que couber, as disposições da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, para:
I – todos os membros da delegação da Fifa, inclusive:
	 a)	 membros de comitê da Fifa;
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	 b)	 equipe da Fifa ou das pessoas jurídicas, domiciliadas ou não no 
Brasil, de cujo capital total e votante a Fifa detenha ao menos 99% 
(noventa e nove por cento);

	 c)	 convidados da Fifa; e
	 d)	 qualquer outro indivíduo indicado pela Fifa como membro da dele-

gação da Fifa;
II – funcionários das confederações Fifa;
III – funcionários das associações estrangeiras membros da Fifa;
IV – árbitros e demais profissionais designados para trabalhar durante os eventos;
V – membros das seleções participantes em qualquer das competições, in-
cluindo os médicos das seleções e demais membros da delegação
VI – equipe dos parceiros comerciais da Fifa;
VII – equipe da emissora fonte da Fifa, das emissoras e das agências de 
direitos de transmissão;
VIII – equipe dos prestadores de serviços da Fifa;
IX – clientes de serviços comerciais de hospitalidade da Fifa;
X – representantes de imprensa; e
XI – espectadores que possuam ingressos ou confirmação de aquisição de 
ingressos válidos para qualquer evento e todos os indivíduos que demons-
trem seu envolvimento oficial com os eventos, contanto que evidenciem 
de maneira razoável que sua entrada no país possui alguma relação com 
qualquer atividade relacionada aos eventos.
§ 1º O prazo de validade dos vistos de entrada concedidos com fundamento 
nos incisos I a XI encerra-se no dia 31 de dezembro de 2014.
§ 2º O prazo de estada dos portadores dos vistos concedidos com funda-
mento nos incisos I a X poderá ser fixado, a critério da autoridade compe-
tente, até o dia 31 de dezembro de 2014.
§ 3º O prazo de estada dos portadores dos vistos concedidos com fundamento 
no inciso XI será de até noventa dias, improrrogáveis.
§ 4º Considera-se documentação suficiente para obtenção do visto de en-
trada ou para o ingresso no território nacional o passaporte válido ou docu-
mento de viagem equivalente, em conjunto com qualquer instrumento que 
demonstre a vinculação de seu titular com os eventos.
§ 5º O disposto neste artigo não constituirá impedimento à denegação de 
visto e ao impedimento à entrada, nas hipóteses previstas nos arts. 7º e 26 
da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980.
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§ 6º A concessão de vistos de entrada a que se refere este artigo e para os 
efeitos desta lei, quando concedidos no exterior, pelas missões diplomáti-
cas, repartições consulares de carreira, vice-consulares e, quando autori-
zados pela Secretaria de Estado das Relações Exteriores, pelos consulados 
honorários terá caráter prioritário na sua emissão.
§ 7º Os vistos de entrada concedidos com fundamento no inciso XI deverão 
ser emitidos mediante meio eletrônico, na forma disciplinada pelo Poder 
Executivo, se na época houver disponibilidade da tecnologia adequada.

Art. 20. Serão emitidas as permissões de trabalho, caso exigíveis, para as 
pessoas mencionadas nos incisos I a X do art. 19, desde que comprovado, por 
documento expedido pela Fifa ou por terceiro por ela indicado, que a entrada 
no país se destina ao desempenho de atividades relacionadas aos eventos.
§ 1º Em qualquer caso, o prazo de validade da permissão de trabalho não 
excederá o prazo de validade do respectivo visto de entrada.
§ 2º Para os fins desta lei, poderão ser estabelecidos procedimentos especí-
ficos para concessão de permissões de trabalho.

Art. 21. Os vistos e permissões de que tratam os arts. 19 e 20 serão emi-
tidos em caráter prioritário, sem qualquer custo, e os requerimentos serão 
concentrados em um único órgão da administração pública federal.

CAPÍTULO IV
Da Responsabilidade Civil

Art. 22. A União responderá pelos danos que causar, por ação ou omissão, 
à Fifa, seus representantes legais, empregados ou consultores, na forma do 
§ 6º do art. 37 da Constituição Federal.

Art. 23. A União assumirá os efeitos da responsabilidade civil perante a Fifa, 
seus representantes legais, empregados ou consultores por todo e qualquer 
dano resultante ou que tenha surgido em função de qualquer incidente ou 
acidente de segurança relacionado aos eventos, exceto se e na medida em 
que a Fifa ou a vítima houver concorrido para a ocorrência do dano.
Parágrafo único. A União ficará sub-rogada em todos os direitos decorren-
tes dos pagamentos efetuados contra aqueles que, por ato ou omissão, te-
nham causado os danos ou tenham para eles concorrido, devendo o benefi-
ciário fornecer os meios necessários ao exercício desses direitos.
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Art. 24. A União poderá constituir garantias ou contratar seguro privado, 
ainda que internacional, em uma ou mais apólices, para a cobertura de ris-
cos relacionados aos Eventos.

CAPÍTULO V
Da Venda de Ingressos

Art. 25. O preço dos ingressos será determinado pela Fifa.

Art. 26. A Fifa fixará os preços dos ingressos para cada partida das compe-
tições, obedecidas as seguintes regras:
I – os ingressos serão personalizados com a identificação do comprador e 
classificados em quatro categorias, numeradas de 1 a 4;
II – ingressos das quatro categorias serão vendidos para todas as partidas 
das competições; e
III – os preços serão fixados para cada categoria em ordem decrescente, 
sendo o mais elevado o da categoria 1.
§ 1º Do total de ingressos colocados à venda para as partidas:
I – a Fifa colocará à disposição, para as partidas da Copa do Mundo Fifa 
2014, no decurso das diversas fases de venda, ao menos, 300.000 (trezentos 
mil) ingressos para a categoria 4;
II – a Fifa colocará à disposição, para as partidas da Copa das Confederações 
Fifa 2013, no decurso das diversas fases de venda, ao menos, 50.000 (cin-
quenta mil) ingressos da categoria 4.
§ 2º A quantidade mínima de ingressos da categoria 4, mencionada nos 
incisos I e II do § 1º deste artigo, será oferecida pela Fifa, por meio de um 
ou mais sorteios públicos, a pessoas naturais residentes no país, com prio-
ridade para as pessoas listadas no § 5º deste artigo, sendo que tal prioridade 
não será aplicável:
I – às vendas de ingressos da categoria 4 realizadas por quaisquer meios 
que não sejam mediante sorteios;
II – aos ingressos da categoria 4 oferecidos à venda pela Fifa, uma vez oferta-
da a quantidade mínima de ingressos referidos no inciso I do § 1º deste artigo.
§ 3º (Vetado.)
§ 4º Os sorteios públicos referidos no § 2º serão acompanhados por órgão federal 
competente, respeitados os princípios da publicidade e da impessoalidade.
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§ 5º Em todas as fases de venda, os ingressos da categoria 4 serão vendidos 
com desconto de 50% (cinquenta por cento) para as pessoas naturais resi-
dentes no país abaixo relacionadas:
I – estudantes;
II – pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos; e
III – participantes de programa federal de transferência de renda.
§ 6º Os procedimentos e mecanismos que permitam a destinação para 
qualquer pessoa, desde que residente no país, dos ingressos da categoria 
4 que não tenham sido solicitados por aquelas mencionadas no § 5º deste 
artigo, sem o desconto ali referido, serão de responsabilidade da Fifa.
§ 7º Os entes federados e a Fifa poderão celebrar acordos para viabilizar o 
acesso e a venda de ingressos em locais de boa visibilidade para as pesso-
as com deficiência e seus acompanhantes, sendo assegurado, na forma do 
regulamento, pelo menos, 1% (um por cento) do número de ingressos ofer-
tados, excetuados os acompanhantes, observada a existência de instalações 
adequadas e específicas nos locais oficiais de competição.
§ 8º O disposto no § 7º deste artigo efetivar-se-á mediante o estabelecimen-
to pela entidade organizadora de período específico para a solicitação de 
compra, inclusive por meio eletrônico.
§ 9º (Vetado.)
§ 10. Os descontos previstos na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Es-
tatuto do Idoso), aplicam-se à aquisição de ingressos em todas as categorias, 
respeitado o disposto no § 5º deste artigo.
§ 11. A comprovação da condição de estudante, para efeito da compra dos 
ingressos de que trata o inciso I do § 5º deste artigo é obrigatória e dar-se-á 
mediante a apresentação da carteira de identificação estudantil, conforme 
modelo único nacionalmente padronizado pelas entidades nacionais estu-
dantis, com certificação digital, nos termos do regulamento, expedida ex-
clusivamente pela Associação Nacional de Pós-Graduandos (ANPG), pela 
União Nacional dos Estudantes (UNE), pelos Diretórios Centrais dos Estu-
dantes (DCEs) das instituições de ensino superior, pela União Brasileira dos 
Estudantes Secundaristas (Ubes) e pelas uniões estaduais e municipais de 
estudantes universitários ou secundaristas.
§ 12. Os ingressos para proprietários ou possuidores de armas de fogo que 
aderirem à campanha referida no inciso I do art. 29 e para indígenas serão 
objeto de acordo entre o poder público e a Fifa.
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Art. 27. Os critérios para cancelamento, devolução e reembolso de ingres-
sos, assim como para alocação, realocação, marcação, remarcação e cance-
lamento de assentos nos locais dos eventos serão definidos pela Fifa, a qual 
poderá inclusive dispor sobre a possibilidade:
I – de modificar datas, horários ou locais dos eventos, desde que seja con-
cedido o direito ao reembolso do valor do Ingresso ou o direito de compa-
recer ao evento remarcado;
II – da venda de ingresso de forma avulsa, da venda em conjunto com paco-
tes turísticos ou de hospitalidade; e
III – de estabelecimento de cláusula penal no caso de desistência da aquisi-
ção do Ingresso após a confirmação de que o pedido de ingresso foi aceito 
ou após o pagamento do valor do ingresso, independentemente da forma ou 
do local da submissão do pedido ou da aquisição do ingresso.

CAPÍTULO VI
Das Condições de Acesso e Permanência 

nos Locais Oficiais de Competição

Art. 28. São condições para o acesso e permanência de qualquer pessoa nos 
locais oficiais de competição, entre outras:
I – estar na posse de ingresso ou documento de credenciamento, devida-
mente emitido pela Fifa ou pessoa ou entidade por ela indicada;
II – não portar objeto que possibilite a prática de atos de violência;
III – consentir na revista pessoal de prevenção e segurança;
IV – não portar ou ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou outros sinais 
com mensagens ofensivas, de caráter racista, xenófobo ou que estimulem 
outras formas de discriminação;
V – não entoar xingamentos ou cânticos discriminatórios, racistas ou xenófobos;
VI – não arremessar objetos, de qualquer natureza, no interior do recinto 
esportivo;
VII – não portar ou utilizar fogos de artifício ou quaisquer outros engenhos 
pirotécnicos ou produtores de efeitos análogos, inclusive instrumentos 
dotados de raios laser ou semelhantes, ou que os possam emitir, exceto equipe 
autorizada pela Fifa, pessoa ou entidade por ela indicada para fins artísticos;
VIII – não incitar e não praticar atos de violência, qualquer que seja a sua 
natureza;
IX – não invadir e não incitar a invasão, de qualquer forma, da área restrita aos 
competidores, representantes de imprensa, autoridades ou equipes técnicas; e
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X – não utilizar bandeiras, inclusive com mastro de bambu ou similares, 
para outros fins que não o da manifestação festiva e amigável.
§ 1º É ressalvado o direito constitucional ao livre exercício de manifestação 
e à plena liberdade de expressão em defesa da dignidade da pessoa humana.
§ 2º O não cumprimento de condição estabelecida neste artigo implicará a 
impossibilidade de ingresso da pessoa no local oficial de competição ou o 
seu afastamento imediato do recinto, sem prejuízo de outras sanções admi-
nistrativas, civis ou penais.

CAPÍTULO VII
Das Campanhas Sociais nas Competições

Art. 29. O poder público poderá adotar providências visando à celebração 
de acordos com a Fifa, com vistas à:
I – divulgação, nos eventos:
	 a)	 de campanha com o tema social “Por um mundo sem armas, sem 

drogas, sem violência e sem racismo”;
	 b)	 de campanha pelo trabalho decente; e
	 c)	 dos pontos turísticos brasileiros;
II – efetivação de aplicação voluntária pela referida entidade de recursos 
oriundos dos eventos, para:
	 a)	 a construção de centros de treinamento de atletas de futebol, con-

forme os requisitos determinados na alínea d do inciso II do § 2º do 
art. 29 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998;

	 b)	 o incentivo para a prática esportiva das pessoas com deficiência; e
	 c)	 o apoio às pesquisas específicas de tratamento das doenças raras;
III – divulgação da importância do combate ao racismo no futebol e da 
promoção da igualdade racial nos empregos gerados pela Copa do Mundo.

CAPÍTULO VIII
Disposições Penais

Utilização Indevida de Símbolos Oficiais

Art. 30. Reproduzir, imitar, falsificar ou modificar indevidamente quais-
quer símbolos oficiais de titularidade da Fifa:
Pena – detenção, de três meses a um ano ou multa.
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Art. 31. Importar, exportar, vender, distribuir, oferecer ou expor à venda, 
ocultar ou manter em estoque símbolos oficiais ou produtos resultantes da 
reprodução, imitação, falsificação ou modificação não autorizadas de sím-
bolos oficiais para fins comerciais ou de publicidade:
Pena – detenção, de um a três meses ou multa.

Marketing de Emboscada por Associação

Art. 32. Divulgar marcas, produtos ou serviços, com o fim de alcançar van-
tagem econômica ou publicitária, por meio de associação direta ou indireta 
com os eventos ou símbolos oficiais, sem autorização da Fifa ou de pessoa 
por ela indicada, induzindo terceiros a acreditar que tais marcas, produtos 
ou serviços são aprovados, autorizados ou endossados pela Fifa:
Pena – detenção, de três meses a um ano ou multa.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, sem autorização da Fifa ou 
de pessoa por ela indicada, vincular o uso de ingressos, convites ou qualquer 
espécie de autorização de acesso aos eventos a ações de publicidade ou 
atividade comerciais, com o intuito de obter vantagem econômica.

Marketing de Emboscada por Intrusão

Art. 33. Expor marcas, negócios, estabelecimentos, produtos, serviços ou 
praticar atividade promocional, não autorizados pela Fifa ou por pessoa por 
ela indicada, atraindo de qualquer forma a atenção pública nos locais da ocor-
rência dos eventos, com o fim de obter vantagem econômica ou publicitária:
Pena – detenção, de três meses a um ano ou multa.

Art. 34. Nos crimes previstos neste capítulo, somente se procede mediante 
representação da Fifa.

Art. 35. Na fixação da pena de multa prevista neste capítulo e nos arts. 
41-B a 41-G da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, quando os delitos fo-
rem relacionados às competições, o limite a que se refere o § 1º do art. 49 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), pode ser 
acrescido ou reduzido em até dez vezes, de acordo com as condições finan-
ceiras do autor da infração e da vantagem indevidamente auferida.

Art. 36. Os tipos penais previstos neste capítulo terão vigência até o dia 31 
de dezembro de 2014.
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CAPÍTULO IX
Disposições Permanentes

Art. 37. É concedido aos jogadores, titulares ou reservas das seleções bra-
sileiras campeãs das copas mundiais masculinas da Fifa nos anos de 1958, 
1962 e 1970:
I – prêmio em dinheiro; e
II – auxílio especial mensal para jogadores sem recursos ou com recursos 
limitados.

Art. 38. O prêmio será pago, uma única vez, no valor fixo de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) ao jogador.

Art. 39. Na ocorrência de óbito do jogador, os sucessores previstos na lei ci-
vil, indicados em alvará judicial expedido a requerimento dos interessados, 
independentemente de inventário ou arrolamento, poder-se-ão habilitar 
para receber os valores proporcionais a sua cota-parte.

Art. 40. Compete ao Ministério do Esporte proceder ao pagamento do prêmio.

Art. 41. O prêmio de que trata esta lei não é sujeito ao pagamento de Im-
posto de Renda ou contribuição previdenciária.

Art. 42. O auxílio especial mensal será pago para completar a renda men-
sal do beneficiário até que seja atingido o valor máximo do salário de bene-
fício do Regime Geral de Previdência Social.
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, considera-se renda mensal 
1/12 (um doze avos) do valor total de rendimentos tributáveis, sujeitos a tribu-
tação exclusiva ou definitiva, não tributáveis e isentos informados na respectiva 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.

Art. 43. O auxílio especial mensal também será pago à esposa ou compa-
nheira e aos filhos menores de vinte um anos ou inválidos do beneficiário 
falecido, desde que a invalidez seja anterior à data em que completaram 
vinte um anos.
§ 1º Havendo mais de um beneficiário, o valor limite de auxílio per capita 
será o constante do art. 42 desta lei, dividido pelo número de beneficiários, 
efetivos, ou apenas potenciais devido à renda, considerando-se a renda do 
núcleo familiar para cumprimento do limite de que trata o citado artigo.
§ 2º Não será revertida aos demais a parte do dependente cujo direito ao 
auxílio cessar.
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Art. 44. Compete ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) adminis-
trar os requerimentos e os pagamentos do auxílio especial mensal.
Parágrafo único. Compete ao Ministério do Esporte informar ao INSS a 
relação de jogadores de que trata o art. 37 desta lei.

Art. 45. O pagamento do auxílio especial mensal retroagirá à data em que, 
atendidos os requisitos, tenha sido protocolado requerimento no INSS.

Art. 46. O auxílio especial mensal sujeita-se à incidência de Imposto sobre 
a Renda, nos termos da legislação específica, mas não é sujeito ao pagamen-
to de contribuição previdenciária.

Art. 47. As despesas decorrentes desta lei correrão à conta do Tesouro Nacional.
Parágrafo único. O custeio dos benefícios definidos no art. 37 desta lei e das 
respectivas despesas constarão de programação orçamentária específica do 
Ministério do Esporte, no tocante ao prêmio, e do Ministério da Previdên-
cia Social, no tocante ao auxílio especial mensal.

Art. 48. (Vetado.)

Art. 49. (Vetado.)

Art. 50. O art. 13-A da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso X:

“Art. 13-A. .................................................................................................
......................................................................................................................
X – não utilizar bandeiras, inclusive com mastro de bambu ou 
similares, para outros fins que não o da manifestação festiva e 
amigável.
...........................................................................................................” (NR)

CAPÍTULO X
Disposições Finais

Art. 51. A União será obrigatoriamente intimada nas causas demandadas 
contra a Fifa, as subsidiárias Fifa no Brasil, seus representantes legais, em-
pregados ou consultores, cujo objeto verse sobre as hipóteses estabelecidas 
nos arts. 22 e 23, para que informe se possui interesse de integrar a lide.

Art. 52. As controvérsias entre a União e a Fifa, subsidiárias Fifa no Brasil, 
seus representantes legais, empregados ou consultores, cujo objeto verse 
sobre os eventos, poderão ser resolvidas pela Advocacia-Geral da União, 
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em sede administrativa, mediante conciliação, se conveniente à União e às 
demais pessoas referidas neste artigo.
Parágrafo único. A validade de termo de conciliação que envolver o paga-
mento de indenização será condicionada:
I – à sua homologação pelo advogado-geral da União; e
II – à sua divulgação, previamente à homologação, mediante publicação no 
Diário Oficial da União e a manutenção de seu inteiro teor, por prazo míni-
mo de cinco dias úteis, na página da Advocacia-Geral da União na internet.

Art. 53. A Fifa, as subsidiárias Fifa no Brasil, seus representantes legais, 
consultores e empregados são isentos do adiantamento de custas, emolu-
mentos, caução, honorários periciais e quaisquer outras despesas devidas 
aos órgãos da Justiça Federal, da Justiça do Trabalho, da Justiça Militar da 
União, da Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal e Territórios, em 
qualquer instância, e aos tribunais superiores, assim como não serão con-
denados em custas e despesas processuais, salvo comprovada má-fé.

Art. 54. A União colaborará com o Distrito Federal, com os estados e com 
os municípios que sediarão as competições, e com as demais autoridades 
competentes, para assegurar que, durante os períodos de competição, os lo-
cais oficiais de competição, em especial os estádios, onde sejam realizados 
os eventos, estejam disponíveis, inclusive quanto ao uso de seus assentos, 
para uso exclusivo da Fifa.

Art. 55. A União, observadas a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, e as responsabilidades definidas em instrumento próprio, promo-
verá a disponibilização para a realização dos eventos, sem qualquer custo 
para o seu comitê organizador, de serviços de sua competência relaciona-
dos, entre outros, a:
I – segurança;
II – saúde e serviços médicos;
III – vigilância sanitária; e
IV – alfândega e imigração.

Art. 56. Durante a Copa do Mundo Fifa 2014 de Futebol, a União poderá 
declarar feriados nacionais os dias em que houver jogo da seleção brasi-
leira de futebol.
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Parágrafo único. Os estados, o Distrito Federal e os municípios que sedia-
rão os eventos poderão declarar feriado ou ponto facultativo os dias de sua 
ocorrência em seu território.

Art. 57. O serviço voluntário que vier a ser prestado por pessoa física para 
auxiliar a Fifa, a Subsidiária Fifa no Brasil ou o COL na organização e re-
alização dos eventos constituirá atividade não remunerada e atenderá ao 
disposto neste artigo.
§ 1º O serviço voluntário referido no caput:
I – não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, 
previdenciária ou afim para o tomador do serviço voluntário; e
II – será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entida-
de contratante e o voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições 
de seu exercício.
§ 2º A concessão de meios para a prestação do serviço voluntário, a exemplo 
de transporte, alimentação e uniformes, não descaracteriza a gratuidade do 
serviço voluntário.
§ 3º O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas 
que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias, 
desde que expressamente autorizadas pela entidade a que for prestado o 
serviço voluntário.

Art. 58. O serviço voluntário que vier a ser prestado por pessoa física a 
entidade pública de qualquer natureza ou instituição privada de fins não 
lucrativos, para os fins de que trata esta lei, observará o disposto na Lei 
nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

Art. 59. (Vetado.)

Art. 60. (Vetado.)

Art. 61. Durante a realização dos eventos, respeitadas as peculiaridades e 
condicionantes das operações militares, fica autorizado o uso de aeródromos 
militares para embarque e desembarque de passageiros e cargas, trânsito e 
estacionamento de aeronaves civis, ouvidos o Ministério da Defesa e demais 
órgãos do setor aéreo brasileiro, mediante termo de cooperação próprio, 
que deverá prever recursos para o custeio das operações aludidas.

Art. 62. As autoridades aeronáuticas deverão estimular a utilização dos 
aeroportos nas cidades limítrofes dos municípios que sediarão os eventos.
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Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 22 da Lei nº 6.815, de 19 de 
agosto de 1980, à entrada de estrangeiro no território nacional fazendo uso 
de aeródromos militares.

Art. 63. Os procedimentos previstos para a emissão de vistos de entrada 
estabelecidos nesta lei serão também adotados para a organização da Jor-
nada Mundial da Juventude 2013, conforme regulamentado por meio de ato 
do Poder Executivo.
Parágrafo único. As disposições sobre a prestação de serviço voluntário 
constante do art. 57 também poderão ser adotadas para a organização da 
Jornada Mundial da Juventude 2013.

Art. 64. Em 2014, os sistemas de ensino deverão ajustar os calendários es-
colares de forma que as férias escolares decorrentes do encerramento das 
atividades letivas do primeiro semestre do ano, nos estabelecimentos de en-
sino das redes pública e privada, abranjam todo o período entre a abertura 
e o encerramento da Copa do Mundo Fifa 2014 de Futebol.

Art. 65. Será concedido Selo de Sustentabilidade pelo Ministério do Meio 
Ambiente às empresas e entidades fornecedoras dos eventos que apresen-
tem programa de sustentabilidade com ações de natureza econômica, so-
cial e ambiental, conforme normas e critérios por ele estabelecidos.

Art. 66. Aplicam-se subsidiariamente as disposições das Leis nos 9.279, de 
14 de maio de 1996, 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, e 9.610, de 19 de fe-
vereiro de 1998.

Art. 67. Aplicam-se subsidiariamente às competições, no que couber e ex-
clusivamente em relação às pessoas jurídicas ou naturais brasileiras, exceto 
às subsidiárias Fifa no Brasil e ao COL, as disposições da Lei nº 9.615, de 24 
de março de 1998.

Art. 68. Aplicam-se a essas competições, no que couberem, as disposições 
da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003.
§ 1º Excetua-se da aplicação supletiva constante do caput deste artigo o 
disposto nos arts. 13-A a 17, 19 a 22, 24 e 27, no § 2º do art. 28, nos arts. 
31-A, 32 e 37 e nas disposições constantes dos Capítulos II, III, VIII, IX e X 
da referida lei.
§ 2º Para fins da realização das competições, a aplicação do disposto nos 
arts. 2º-A, 39-A e 39-B da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, fica restrita 
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às pessoas jurídicas de direito privado ou existentes de fato, constituídas ou 
sediadas no Brasil.

Art. 69. Aplicam-se, no que couber, às subsidiárias Fifa no Brasil e ao COL, 
as disposições relativas à Fifa previstas nesta lei.

Art. 70. A prestação dos serviços de segurança privada nos eventos obede-
cerá à legislação pertinente e às orientações normativas da Polícia Federal 
quanto à autorização de funcionamento das empresas contratadas e à capa-
citação dos seus profissionais.

Art. 71. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Parágrafo único. As disposições constantes dos arts. 37 a 47 desta lei so-
mente produzirão efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013.

Brasília, 5 de junho de 2012; 191º da Independência e 124º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Antonio de Aguiar Patriota
Guido Mantega

Carlos Daudt Brizola
Fernando Damata Pimentel

Miriam Belchior
Paulo Bernardo Silva

Aldo Rebelo
Fernando Bezerra Coelho

Luis Inácio Lucena Adams
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LEI Nº 12.350, DE 20 DE DEZEMBRO DE 20102

Dispõe sobre medidas tributárias refe-
rentes à realização, no Brasil, da Copa 
das Confederações Fifa 2013 e da Copa 
do Mundo Fifa 2014; promove desone-
ração tributária de subvenções gover-
namentais destinadas ao fomento das 
atividades de pesquisa tecnológica e de-
senvolvimento de inovação tecnológica 
nas empresas; altera as Leis nos 11.774, 
de 17 de setembro de 2008, 10.182, de 
12 de fevereiro de 2001, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 7.713, de 22 de de-
zembro de 1988, 9.959, de 27 de janei-
ro de 2000, 10.887, de 18 de junho de 
2004, 12.058, de 13 de outubro de 2009, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.931, 
de 2 de agosto de 2004, 12.024, de 27 de 
agosto de 2009, 9.504, de 30 de setem-
bro de 1997, 10.996, de 15 de dezembro 
de 2004, 11.977, de 7 de julho de 2009, e 
12.249, de 11 de junho de 2010, os De-
cretos-Leis nos 37, de 18 de novembro de 
1966, e 1.455, de 7 de abril de 1976; revo-
ga dispositivos das Leis nos 11.196, de 21 
de novembro de 2005, 8.630, de 25 de fe-
vereiro de 1993, 9.718, de 27 de novem-
bro de 1998, e 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003; e dá outras providências. 

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Esta lei institui medidas tributárias referentes à realização, no 
Brasil, da Copa das Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014; 
promove desoneração tributária de subvenções governamentais destinadas 

2	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 21 de dezembro de 2010, p. 1.
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ao fomento das atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 
inovação tecnológica nas empresas; e dá outras providências. 

CAPÍTULO I
DAS MEDIDAS TRIBUTÁRIAS RELATIVAS À REALIZAÇÃO, 

NO BRASIL, DA COPA DAS CONFEDERAÇÕES 
FIFA 2013 E DA COPA DO MUNDO FIFA 2014

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 2º Para os fins desta lei, considera-se: 
I – Fédération Internationale de Football Association (Fifa) – associação 
suíça de direito privado, entidade mundial que regula o esporte de futebol 
de associação, e suas subsidiárias, não domiciliadas no Brasil; 
II – Subsidiária Fifa no Brasil – pessoa jurídica de direito privado, domici-
liada no Brasil, cujo capital social total pertence à Fifa; 
III – Copa do Mundo Fifa 2014 – Comitê Organizador Brasileiro Ltda. 
(LOC) – pessoa jurídica brasileira de direito privado, reconhecida pela 
Fifa, constituída com o objetivo de promover, no Brasil, a Copa das Con-
federações Fifa 2013 e a Copa do Mundo Fifa 2014, bem como os eventos 
relacionados; 
IV – Confederação Brasileira de Futebol (CBF) – associação brasileira de 
direito privado, sendo a associação nacional de futebol no Brasil; 
V – competições – a Copa das Confederações Fifa 2013 e a Copa do Mundo 
Fifa 2014; 
VI – eventos – as competições e as seguintes atividades relacionadas às 
competições, oficialmente organizadas, chanceladas, patrocinadas ou 
apoiadas pela Fifa, pela Subsidiária Fifa no Brasil, pelo LOC ou pela CBF: 
	 a)	 os congressos da Fifa, banquetes, cerimônias de abertura, encerra-

mento, premiação e outras cerimônias, sorteio preliminar, final e 
quaisquer outros sorteios, lançamentos de mascote e outras ativi-
dades de lançamento;

	 b)	 seminários, reuniões, conferências, workshops e coletivas de 
imprensa;

	 c)	 atividades culturais: concertos, exibições, apresentações, espetá-
culos ou outras expressões culturais, bem como os projetos Fu-
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tebol pela Esperança (Football for Hope) ou projetos beneficentes 
similares;

	 d)	 partidas de futebol e sessões de treino; e 
	 e)	 outras atividades consideradas relevantes para a realização, orga-

nização, preparação, marketing, divulgação, promoção ou encerra-
mento das competições;

VII – confederações Fifa – as seguintes confederações: 
	 a)	 Confederação Asiática de Futebol (Asian Football Confederation 

– AFC);
	 b)	 Confederação Africana de Futebol (Confédération Africaine de 

Football – CAF);
	 c)	 Confederação de Futebol da América do Norte, Central e Caribe 

(Confederation of North, Central American and Caribbean Asso-
ciation Football – Concacaf);

	 d)	 Confederação Sul-Americana de Futebol (Confederación Sudame-
ricana de Fútbol – Conmebol);

	 e)	 Confederação de Futebol da Oceania (Oceania Football Confede-
ration – OFC); e 

	 f)	 União das Associações Europeias de Futebol (Union des Associa-
tions Européennes de Football – Uefa);

VIII – associações estrangeiras membros da Fifa – as associações nacionais 
de futebol de origem estrangeira, oficialmente afiliadas à Fifa, participantes 
ou não das competições; 
IX – emissora fonte da Fifa – pessoa jurídica licenciada ou nomeada, com 
base em relação contratual, para produzir o sinal e o conteúdo audiovisual 
básicos ou complementares dos eventos, com o objetivo de distribuição no 
Brasil e no exterior para os detentores de direitos de mídia; 
X – prestadores de serviços da Fifa – pessoas jurídicas licenciadas ou no-
meadas, com base em relação contratual, para prestar serviços relacionados 
à organização e produção dos eventos: 
	 a)	 como coordenadores da Fifa na gestão de acomodações, de serviços 

de transporte, de programação de operadores de turismo e dos es-
toques de ingressos; 

	 b)	 como fornecedores da Fifa de serviços de hospitalidade e de solu-
ções de tecnologia da informação; ou 
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	 c)	 outros prestadores licenciados ou nomeados pela Fifa para a 
prestação de serviços ou fornecimento de bens, admitidos em 
regulamento; 

XI – parceiros comerciais da Fifa – pessoa jurídica licenciada ou nomea-
da, com base em qualquer relação contratual, em relação aos eventos, bem 
como os seus subcontratados, para atividades relacionadas aos eventos, 
excluindo-se as entidades referidas nos incisos III, IV e VII a X; 
XII – voluntário da Fifa, de Subsidiária Fifa no Brasil ou do LOC – pessoa 
física que dedica parte do seu tempo, sem vínculo empregatício, para auxi-
liar a Fifa, a Subsidiária Fifa no Brasil ou o LOC na organização e realização 
dos eventos; e 
XIII – bens duráveis – aqueles cuja vida útil ultrapasse o período de um ano. 
§ 1º As pessoas jurídicas estrangeiras previstas neste artigo, qualquer que 
seja o seu objeto, somente poderão funcionar no país pelo prazo de vigência 
desta lei, ainda que por estabelecimentos subordinados ou base temporária 
de negócios, salvo autorização do Poder Executivo, nos termos da legislação 
brasileira. 
§ 2º É facultado à Fifa ou a qualquer de suas subsidiárias integrais constituir 
ou incorporar subsidiárias integrais no país, até o limite de cinco, mediante 
escritura pública, sob qualquer modalidade societária, desde que tal Sub-
sidiária Fifa no Brasil tenha finalidade específica vinculada à organização 
e realização dos eventos, com duração não superior ao prazo de vigência 
desta lei, e tenha como único acionista ou cotista a própria Fifa ou qualquer 
de suas subsidiárias integrais. 
§ 3º A emissora fonte da Fifa, os prestadores de serviço e os parceiros co-
merciais referidos nos incisos IX, X e XI poderão ser nomeados ou licen-
ciados diretamente pela Fifa ou por meio de uma de suas nomeadas ou 
licenciadas. 
§ 4º O Poder Executivo poderá estabelecer condições necessárias à defesa 
dos interesses nacionais, inclusive quanto ao montante de capital destinado 
às operações no país e à individualização do seu representante legal para 
resolver quaisquer questões e receber comunicações oficiais. 
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Seção II
Da Desoneração de Tributos

Subseção I
Da Isenção às Importações

Art. 3º Fica concedida, nos termos, limites e condições estabelecidos em 
ato do Poder Executivo, isenção de tributos federais incidentes nas impor-
tações de bens ou mercadorias para uso ou consumo exclusivo na organi-
zação e realização dos eventos, tais como: 
I – alimentos, suprimentos médicos, inclusive produtos farmacêuticos, 
combustível e materiais de escritório; 
II – troféus, medalhas, placas, estatuetas, distintivos, flâmulas, bandeiras e 
outros objetos comemorativos; 
III – material promocional, impressos, folhetos e outros bens com finalidade 
semelhante, a serem distribuídos gratuitamente ou utilizados nos eventos; 
IV – bens dos tipos e em quantidades normalmente consumidos em ativi-
dades esportivas da mesma magnitude; e 
V – outros bens não duráveis, assim considerados aqueles cuja vida útil seja 
de até um ano. 
§ 1º A isenção de que trata este artigo abrange os seguintes impostos, con-
tribuições e taxas: 
I – Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente no desembaraço 
aduaneiro; 
II – Imposto de Importação; 
III – Contribuição para os Programas de Integração Social e de Forma-
ção do Patrimônio do Servidor Público incidente sobre a importação (PIS/
Pasep-Importação); 
IV – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidente 
sobre a importação de bens e serviços (Cofins-Importação); 
V – Taxa de utilização do Siscomex; 
VI – Taxa de utilização do Mercante; 
VII – Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM); e 
VIII – Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente so-
bre a importação de combustíveis. 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se somente às importações promovidas 
pela Fifa, Subsidiária Fifa no Brasil, confederações Fifa, associações 
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estrangeiras membros da Fifa, parceiros comerciais da Fifa domiciliados no 
exterior, emissora fonte da Fifa e prestadores de serviço da Fifa domiciliados 
no exterior, que serão discriminados em ato do Poder Executivo, ou por 
intermédio de pessoa física ou jurídica por eles contratada para representá-
los, observados os requisitos estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 
§ 3º As importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhu-
ma hipótese, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 
§ 4º A isenção concedida neste artigo será aplicável, também, a bens durá-
veis de que trata o art. 4º cujo valor unitário, apurado segundo as normas 
do artigo VII do Acordo Geral Sobre Tarifas e Comércio (GATT) 1994, seja 
igual ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos, limites e con-
dições estabelecidos em regulamento. 

Art. 4º A isenção de que trata o art. 3º não se aplica à importação de bens 
e equipamentos duráveis para os eventos, os quais poderão ser admitidos 
no país sob o Regime Aduaneiro Especial de Admissão Temporária, com 
suspensão do pagamento dos tributos incidentes sobre a importação. 
§ 1º O benefício fiscal previsto no caput é aplicável, entre outros, aos se-
guintes bens duráveis: 
I – equipamento técnico-esportivo; 
II – equipamento técnico de gravação e transmissão de sons e imagens; 
III – equipamento médico; 
IV – equipamento técnico de escritório; e 
V – outros bens duráveis previstos em regulamento. 
§ 2º Na hipótese prevista no caput, será concedida suspensão total dos tri-
butos federais mencionados no § 1º do art. 3º, inclusive no caso de bens 
admitidos temporariamente no país para utilização econômica, observados 
os requisitos e as condições estabelecidos em ato do Poder Executivo. 
§ 3º Será dispensada a apresentação de garantias dos tributos suspensos, 
observados os requisitos e as condições estabelecidos pela Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil. 

Art. 5º A suspensão dos tributos federais mencionados no § 1º do art. 3º, no 
caso da importação de bens sob o Regime Aduaneiro Especial de Admissão 
Temporária pelas entidades referidas no § 2º do art. 3º, converter-se-á 
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em isenção, desde que tais bens tenham sido utilizados nos eventos e, 
posteriormente: 
I – reexportados para o exterior em até cento e oitenta dias contados do 
término do prazo estabelecido pelo art. 62; 
II – doados à União em até cento e oitenta dias contados do término do 
prazo estabelecido pelo art. 62, que poderá repassá-los a: 
	 a)	 entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos termos 

da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, desde que atendidos 
os requisitos do art. 14 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional), e do § 2º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 
10 de dezembro de 1997; ou 

	 b)	 pessoas jurídicas de direito público; 
III – doados diretamente pelos beneficiários, em até cento e oitenta dias 
contados do término do prazo estabelecido pelo art. 62, para: 
	 a)	 entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos ter-

mos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, desde que aten-
didos os requisitos do art. 14 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966, e do § 2º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

	 b)	 pessoas jurídicas de direito público; ou 
	 c)	 entidades sem fins lucrativos desportivas ou outras pessoas jurídi-

cas cujos objetos sociais sejam relacionados à prática de esportes, 
desenvolvimento social, proteção ambiental ou assistência a crian-
ças, desde que atendidos os requisitos das alíneas a a g do § 2º do 
art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

§ 1º As entidades relacionadas na alínea c do inciso III deverão ser reconhe-
cidas pelos ministérios do Esporte, do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome ou do Meio Ambiente, conforme critérios a serem definidos em atos 
expedidos pelos respectivos órgãos certificantes. 
§ 2º As entidades de assistência a crianças a que se refere a alínea c do inciso III 
são aquelas que recebem recursos dos fundos controlados pelos conselhos 
municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente. 
§ 3º As entidades de prática de esportes a que se refere a alínea c do 
inciso III deverão aplicar as doações em apoio direto a projetos desportivos 
e paradesportivos previamente aprovados pelo Ministério do Esporte. 
§ 4º As importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhu-
ma hipótese, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
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Art. 6º A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá editar atos nor-
mativos específicos relativos ao tratamento tributário aplicável à bagagem 
dos viajantes que ingressarem no país para participar dos eventos de que 
trata esta lei. 

Subseção II
Das Isenções Concedidas a Pessoas Jurídicas

Art. 7º Fica concedida à Fifa isenção, em relação aos fatos geradores decor-
rentes das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização ou 
realização dos eventos, dos seguintes tributos federais: 
I – impostos: 
	 a)	 Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF); e 
	 b)	 Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relati-

vas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF); 
II – contribuições sociais: 
	 a)	 contribuições sociais previstas na alínea a do parágrafo único do 

art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 
	 b)	 contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil na forma do art. 3º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, 
devidas por lei a terceiros, assim entendidos os fundos públicos e as 
entidades privadas de serviço social e de formação profissional; 

	 c)	 contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e 
	 d)	 contribuição para a Cofins-Importação; 
III – contribuições de intervenção no domínio econômico: 
	 a)	 contribuição para o Programa de Estímulo à Interação Universida-

de-Empresa para o Apoio à Inovação, instituída pela Lei nº 10.168, 
de 29 de dezembro de 2000; e 

	 b)	 Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica 
Nacional (Condecine), instituída pela Medida Provisória nº 2.228-1, 
de 6 de setembro de 2001. 

§ 1º A isenção prevista nos incisos I e III do caput aplica-se exclusivamente: 
I – aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados, ou 
remetidos à Fifa ou pela Fifa, em espécie ou de outra forma, inclusive 
mediante o fornecimento de bens ou prestação de serviços; e 
II – às operações de crédito, câmbio e seguro realizadas pela Fifa. 
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se também às seguintes pessoas jurídi-
cas não domiciliadas no país: 
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I – confederações Fifa; 
II – associações estrangeiras membros da Fifa; 
III – emissora fonte da Fifa; e 
IV – prestadores de serviços da Fifa. 
§ 3º A isenção prevista nas alíneas c e d do inciso II do caput refere-se a 
importação de serviços. 
§ 4º Para os fins desta lei, a base temporária de negócios no país, instalada 
pelas pessoas jurídicas referidas no § 2º, com a finalidade específica de servir 
à organização e realização dos eventos, não configura estabelecimento per-
manente para efeitos de aplicação da legislação brasileira e não se sujeita ao 
disposto nos incisos II e III do art. 147 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 
1999, bem como no art. 126 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. 
§ 5º A isenção de que trata este artigo não alcança os rendimentos e ganhos 
de capital auferidos em operações financeiras ou alienação de bens e direitos. 
§ 6º O disposto neste artigo não desobriga: 
I – a pessoa jurídica domiciliada no país e a pessoa física residente no país 
que aufiram renda ou proventos de qualquer natureza, recebidos das pes-
soas jurídicas de que trata este artigo, do pagamento do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e do Imposto sobre a Renda da Pessoa Físi-
ca (IRPF), respectivamente, observada a legislação específica; 
II – a pessoa física residente no país que aufira renda ou proventos de qual-
quer natureza decorrentes da prestação de serviços às pessoas jurídicas de 
que trata este artigo, do recolhimento da contribuição previdenciária de 
que trata o art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e 
III – as pessoas jurídicas de que trata este artigo de reter e recolher a con-
tribuição previdenciária dos segurados empregados, prevista no art. 20 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Art. 8º Fica concedida à Subsidiária Fifa no Brasil, em relação aos fatos ge-
radores decorrentes das atividades próprias e diretamente vinculadas à or-
ganização ou realização dos eventos, isenção dos seguintes tributos federais: 
I – impostos: 
	 a)	 IRPJ; 
	 b)	 IRRF; 
	 c)	 IOF; e 
	 d)	 IPI, na saída de produtos importados do estabelecimento importa-

dor da Fifa no Brasil; 
II – contribuições sociais: 



Série
Legislação44

	 a)	 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); 
	 b)	 Contribuição para o PIS/Pasep e PIS/Pasep-Importação; 
	 c)	 Cofins e Cofins-Importação; 
	 d)	 contribuições sociais previstas na alínea a do parágrafo único do 

art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e 
	 e)	 contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil na forma do art. 3º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, 
devidas por lei a terceiros, assim entendidos os fundos públicos e as 
entidades privadas de serviço social e de formação profissional; 

III – contribuições de intervenção no domínio econômico: 
	 a)	 Contribuição para o Programa de Estímulo à Interação Universida-

de-Empresa para o Apoio à Inovação, instituída pela Lei nº 10.168, 
de 29 de dezembro de 2000; e 

	 b)	 Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinemato-
gráfica Nacional (Condecine), instituída pela Medida Provisória 
nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001. 

§ 1º A isenção prevista nas alíneas a, b e c do inciso I, na alínea a do inciso II 
e no inciso III do caput aplica-se exclusivamente: 
I – às receitas, lucros e rendimentos auferidos por Subsidiária Fifa no Brasil, 
excluindo-se os rendimentos e ganhos de capital auferidos em operações 
financeiras ou alienação de bens e direitos; 
II – aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou reme-
tidos pela Subsidiária Fifa no Brasil ou para Subsidiária Fifa no Brasil, em 
espécie ou de outra forma, inclusive mediante o fornecimento de bens ou 
prestação de serviços; e 
III – às operações de crédito, câmbio e seguro realizadas por Subsidiária 
Fifa no Brasil. 
§ 2º A isenção de que trata a alínea b do inciso I do caput não desobriga a 
Subsidiária Fifa no Brasil de efetuar a retenção do imposto sobre a renda, de 
que trata o art. 7º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 
§ 3º A isenção de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput não alcan-
ça as receitas da venda de ingressos e de pacotes de hospedagem, observado 
o disposto no art. 16. 
§ 4º Das notas fiscais relativas às vendas realizadas pela Subsidiária Fifa no 
Brasil com a isenção de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput 
deverá constar a expressão “Venda efetuada com isenção da Contribuição 
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para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a indicação do dispositivo legal 
correspondente. 
§ 5º Não serão admitidos os descontos de créditos da Contribuição para 
o PIS/Pasep ou da Cofins, previstos respectivamente no art. 3º da Lei 
nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, pelos adquirentes, em relação às vendas realizadas por 
Subsidiária Fifa no Brasil, observado o disposto no § 4º. 
§ 6º O disposto neste artigo não desobriga: 
I – a pessoa física residente no país que aufira renda ou proventos de qual-
quer natureza decorrentes da prestação de serviços à pessoa jurídica de que 
trata este artigo, do recolhimento da contribuição previdenciária de que 
trata o art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e 
II – a pessoa jurídica de que trata este artigo de reter e recolher a contri-
buição previdenciária dos segurados empregados, prevista no art. 20 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
§ 7º As importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhuma 
hipótese, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
§ 8º O disposto neste artigo aplica-se à emissora fonte, na hipótese de ser 
pessoa jurídica domiciliada no Brasil. 

Art. 9º Fica concedida aos prestadores de serviços da Fifa, estabelecidos no 
país sob a forma de sociedade com finalidade específica para o desenvol-
vimento de atividades diretamente relacionadas à realização dos eventos, 
isenção dos seguintes tributos federais: 
I – impostos: 
	 a)	 IRPJ; 
	 b)	 IOF; e 
II – contribuições sociais: 
	 a)	 CSLL; 
	 b)	 Contribuição para o PIS/Pasep; e 
	 c)	 Cofins. 
§ 1º A isenção de que trata o caput aplica-se, apenas, aos fatos geradores 
decorrentes das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização 
ou realização dos eventos. 
§ 2º A isenção prevista no inciso I e na alínea a do inciso II do caput aplica-
se, exclusivamente: 
I – às receitas, lucros e rendimentos auferidos, decorrentes da prestação 
de serviços diretamente à Fifa ou a Subsidiária Fifa no Brasil, excluindo-se 
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os rendimentos e ganhos de capital auferidos em operações financeiras ou 
alienação de bens e direitos; e 
II – às operações de crédito, câmbio e seguro realizadas pelos prestadores 
de serviços da Fifa de que trata o caput. 
§ 3º A isenção de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput: 
I – não alcança as receitas da venda de ingressos e de pacotes de hospeda-
gem, observado o disposto no art. 16; 
II – aplica-se, exclusivamente, às receitas provenientes de serviços presta-
dos diretamente à Fifa ou a Subsidiária Fifa no Brasil; e 
III – não dará, em hipótese alguma, direito a crédito da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins. 
§ 4º Das notas fiscais relativas às vendas realizadas pelos prestadores de 
serviços da Fifa estabelecidos no país sob a forma de sociedade com finali-
dade específica, com a isenção de que tratam as alíneas b e c do inciso II do 
caput, deverá constar a expressão “Venda efetuada com isenção da Contri-
buição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a indicação do dispositivo legal 
correspondente. 
§ 5º O disposto neste artigo aplica-se ao LOC. 

Subseção III
Das Isenções a Pessoas Físicas

Art. 10. Estão isentos do imposto sobre a renda os rendimentos pagos, cre-
ditados, empregados, entregues ou remetidos pela Fifa, pelas demais pesso-
as jurídicas de que trata o § 2º do art. 7º ou por Subsidiária Fifa no Brasil, 
para pessoas físicas, não residentes no país, empregadas ou de outra forma 
contratadas para trabalhar de forma pessoal e direta na organização ou re-
alização dos eventos, que ingressarem no país com visto temporário. 
§ 1º As isenções deste artigo também são aplicáveis aos árbitros, jogadores 
de futebol e outros membros das delegações, exclusivamente no que con-
cerne ao pagamento de prêmios relacionados aos eventos, efetuado pelas 
pessoas jurídicas mencionadas no caput. 
§ 2º Para os fins deste artigo, não caracteriza residência no país a perma-
nência no Brasil durante o período de que trata o art. 62, salvo o caso de 
obtenção de visto permanente ou vínculo empregatício com pessoa jurídica 
distinta da Fifa, de Subsidiária Fifa no Brasil e das demais pessoas jurídicas 
de que trata o § 2º do art. 7º. 
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§ 3º Sem prejuízo dos acordos, tratados e convenções internacionais firma-
dos pelo Brasil ou da existência de reciprocidade de tratamento, os demais 
rendimentos recebidos de fonte no Brasil, inclusive o ganho de capital na 
alienação de bens e direitos situados no país, pelas pessoas físicas referidas 
no caput são tributados de acordo com normas específicas aplicáveis aos 
não residentes no Brasil. 

Art. 11. Estão isentos do imposto sobre a renda os valores dos benefícios 
indiretos e o reembolso de despesas recebidos por Voluntário da Fifa, da 
Subsidiária Fifa no Brasil ou do LOC que auxiliar na organização e realiza-
ção dos eventos, até o valor de cinco salários mínimos por mês, sem preju-
ízo da aplicação da tabela de incidência mensal do imposto sobre a renda 
sobre o valor excedente. 
§ 1º No caso de recebimento de dois ou mais pagamentos em um mes-
mo mês, a parcela isenta deve ser considerada em relação à soma desses 
pagamentos. 
§ 2º Caso esteja obrigado a apresentar a Declaração de Ajuste Anual, o con-
tribuinte deverá informar a soma dos valores mensais recebidos e conside-
rados isentos na forma deste artigo. 
§ 3º Os rendimentos que excederem o limite de isenção de que trata o caput 
não poderão ser aproveitados para fruição da isenção em meses subsequentes. 

Art. 12. Estão isentas do IOF incidente sobre operações de contrato de 
câmbio as pessoas físicas não residentes no país, empregadas ou de outra 
forma contratadas para trabalhar na organização e realização dos eventos, 
que ingressarem no Brasil com visto temporário. 

Subseção IV
Da Desoneração de Tributos Indiretos nas Aquisições 

Realizadas no Mercado Interno pela Fifa, por Subsidiária 
Fifa no Brasil e pela emissora fonte da Fifa

Art. 13. Ficam isentos do IPI os produtos nacionais adquiridos pela Fifa, 
por Subsidiária Fifa no Brasil e pela emissora fonte da Fifa, diretamente de 
estabelecimento industrial fabricante, para uso ou consumo na organiza-
ção e realização dos eventos. 
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica aos bens e equipamentos duráveis 
adquiridos para utilização nos eventos. 
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§ 2º O Poder Executivo definirá os limites, termos e condições para aplica-
ção do disposto no caput. 
§ 3º A isenção prevista neste artigo será aplicada, também, nos casos de do-
ação e dação em pagamento, bem como qualquer outra forma de pagamen-
to, inclusive mediante o fornecimento de bens ou prestação de serviços. 

Art. 14. Fica suspensa a incidência do IPI sobre os bens duráveis adquiri-
dos diretamente de estabelecimento industrial, para utilização nos eventos, 
pela Fifa, por Subsidiária Fifa no Brasil ou pela emissora fonte da Fifa. 
§ 1º A suspensão de que trata o caput converter-se-á em isenção desde que 
os referidos bens sejam reexportados para o exterior ou doados nos prazos 
e condições estabelecidos no art. 5º. 
§ 2º Caso não ocorra a conversão em isenção de que trata o § 1º, o IPI sus-
penso será exigido como se a suspensão não tivesse existido. 
§ 3º Os benefícios previstos neste artigo serão aplicáveis, também, nos casos 
de doação e dação em pagamento, bem como qualquer outra forma de paga-
mento, inclusive mediante o fornecimento de bens ou prestação de serviços. 

Art. 15. As vendas realizadas no mercado interno para a Fifa, para Subsi-
diária Fifa no Brasil ou para a emissora fonte da Fifa, de mercadorias desti-
nadas a uso ou consumo exclusivo na organização e realização dos eventos, 
dar-se-ão com suspensão da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins. 
§ 1º A suspensão de que trata este artigo converter-se-á em isenção após 
comprovação da utilização ou consumo do bem nas finalidades previstas 
nesta lei, observado o disposto no § 5º. 
§ 2º Ficam a Fifa, a Subsidiária Fifa no Brasil e a emissora fonte da Fifa 
obrigadas solidariamente a recolher, na condição de responsáveis, as con-
tribuições não pagas em decorrência da suspensão de que trata este artigo, 
acrescidas de juros e multa de mora, na forma da lei, calculados a partir da 
data da aquisição, se não utilizar ou consumir o bem na finalidade prevista, 
ressalvado o disposto no § 6º. 
§ 3º A suspensão prevista neste artigo somente se aplica aos bens adquiri-
dos diretamente de pessoa jurídica indicada pela Fifa, ou por Subsidiária 
Fifa no Brasil, e habilitada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos 
termos do art. 17. 
§ 4º Das notas fiscais relativas às vendas de que trata o caput deverá constar 
a expressão “Venda efetuada com suspensão da incidência da Contribui-
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ção para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a indicação do dispositivo legal 
correspondente. 
§ 5º A suspensão, e posterior conversão em isenção, de que trata este artigo 
não dará, em hipótese alguma, direito a crédito da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins à Fifa, a Subsidiária Fifa no Brasil e à emissora fonte. 
§ 6º O disposto neste artigo aplica-se ainda aos bens e equipamentos durá-
veis adquiridos para utilização nos eventos, desde que esses bens e equipa-
mentos sejam reexportados ou doados nos prazos e condições estabeleci-
dos no art. 5º. 
§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá relacionar os bens 
sujeitos aos benefícios deste artigo. 

Seção III
Do Regime de Apuração de Contribuições 

por Subsidiária Fifa no Brasil

Art. 16. A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins serão apuradas por 
Subsidiária Fifa no Brasil na forma do art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de de-
zembro de 2002, e do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
observado o disposto no § 3º do art. 8º. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à emissora fonte da Fifa, 
na hipótese de ser pessoa jurídica domiciliada no Brasil. 

Seção IV
Do Regime Especial de Tributação para Construção, Ampliação, 

Reforma ou Modernização de Estádios de Futebol (Recopa)

Art. 17. Fica instituído o Regime Especial de Tributação para Construção, 
Ampliação, Reforma ou Modernização de Estádios de Futebol (Recopa). 
§ 1º O Recopa destina-se à construção, ampliação, reforma ou moderni-
zação de estádios de futebol com utilização prevista nas partidas oficiais 
da Copa das Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, nos 
termos estabelecidos por esta lei. 
§ 2º O Poder Executivo regulamentará a forma de habilitação e coabilitação 
ao regime de que trata o caput. 

Art. 18. É beneficiária do Recopa a pessoa jurídica que tenha projeto 
aprovado para construção, ampliação, reforma ou modernização dos 
estádios de futebol com utilização prevista nas partidas oficiais da Copa 
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das Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, nos termos do 
Convênio ICMS nº 108, de 26 de setembro de 2008. 
§ 1º Compete ao Ministério do Esporte, em ato próprio, definir e aprovar os 
projetos que se enquadram nas disposições do caput. 
§ 2º As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arre-
cadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Em-
presas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata a Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e as pessoas jurídicas de que 
tratam o inciso II do art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
e o inciso II do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, não 
poderão aderir ao Recopa. 
§ 3º A fruição do Recopa fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa 
jurídica em relação aos impostos e contribuições administrados pela Secre-
taria da Receita Federal do Brasil. 
§ 4º (Vetado.) 
§ 5º Aplica-se o disposto neste artigo aos projetos aprovados até 31 de de-
zembro de 2012. 

Art. 19. No caso de venda no mercado interno ou de importação de má-
quinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos novos e de materiais de 
construção para utilização ou incorporação no estádio de futebol de que 
trata o caput do art. 18, ficam suspensos: 
I – a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita 
da pessoa jurídica vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa 
jurídica beneficiária do Recopa; 
II – a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Contri-
buição para a Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangei-
ros ou Serviços do Exterior (Cofins-Importação), quando a importação for 
efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recopa; 
III – o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado 
interno for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recopa; 
IV – o IPI incidente na importação, quando a importação for efetuada por 
pessoa jurídica beneficiária do Recopa; e 
V – o Imposto de Importação (II), quando os referidos bens ou materiais de 
construção forem importados por pessoa jurídica beneficiária do Recopa. 
§ 1º Nas notas fiscais relativas: 
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I – às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá constar a expressão 
“Venda efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal correspondente; e 
II – às saídas de que trata o inciso III do caput, deverá constar a expressão 
“Saída com suspensão do IPI”, com a especificação do dispositivo legal cor-
respondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas. 
§ 2º As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota zero 
após a utilização ou incorporação do bem ou material de construção ao 
estádio de que trata o caput do art. 18. 
§ 3º A pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de 
construção ao estádio de futebol de que trata o caput do art. 18 fica obriga-
da a recolher as contribuições e os impostos não pagos em decorrência da 
suspensão de que trata este artigo, acrescidos de juros e multa de mora, na 
forma da lei, contados a partir da data da aquisição ou do registro da Decla-
ração de Importação, na condição: 
I – de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importa-
ção, à Cofins-Importação, ao IPI vinculado à importação e ao Imposto de 
Importação; ou 
II – de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e ao IPI. 
§ 4º Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica 
adquirente de bens estrangeiros no caso de importação realizada por sua 
conta e ordem por intermédio de pessoa jurídica importadora. 
§ 5º No caso do Imposto de Importação (II), o disposto neste artigo aplica-
se somente a produtos sem similar nacional. 

Art. 20. No caso de venda ou importação de serviços destinados a obras de 
que trata o art. 18, ficam suspensas: 
I – a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes so-
bre a prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no país 
quando os referidos serviços forem prestados à pessoa jurídica beneficiária 
do Recopa; e 
II – a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
Importação incidentes sobre serviços quando os referidos serviços forem 
importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária do Recopa. 
§ 1º Nas vendas ou importação de serviços de que trata o caput aplica-se, no 
que couber, o disposto nos §§ 1º a 3º do art. 19. 
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§ 2º O disposto no inciso I do caput aplica-se também na hipótese de recei-
ta de aluguel de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para 
utilização em obras de que tratam os arts. 17 e 18, quando contratado por 
pessoa jurídica beneficiária do Recopa. 

Art. 21. Os benefícios de que tratam os arts. 18 a 20 alcançam apenas as 
aquisições e importações realizadas entre a data de publicação desta lei e 
30 de junho de 2014. 
Parágrafo único. Os benefícios de que trata o caput somente poderão ser 
usufruídos nas aquisições e importações realizadas a partir da data de ha-
bilitação ou coabilitação da pessoa jurídica. 

Seção V
Demais Disposições

Art. 22. A Fifa ou Subsidiária Fifa no Brasil apresentarão à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil relação dos eventos e das pessoas físicas e jurídi-
cas passíveis de serem beneficiadas pelas desonerações previstas nesta lei. 
§ 1º A lista referida no caput deverá ser atualizada trimestralmente ou sem-
pre que exigido na forma prevista em regulamento. 
§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil divulgará a relação das pesso-
as físicas e jurídicas habilitadas à fruição dos benefícios de que trata esta lei. 
§ 3º Na impossibilidade de a Fifa ou de Subsidiária Fifa no Brasil apresentar 
a relação de que trata o caput, caberá ao LOC apresentá-la. 

Art. 23. As desonerações previstas nesta lei aplicam-se somente às opera-
ções que a Fifa, as Subsidiárias Fifa no Brasil, a emissora fonte da Fifa e os 
prestadores de serviço da Fifa demonstrarem, por intermédio de documen-
tação fiscal ou contratual idônea, estar relacionadas com os eventos, nos 
termos da regulamentação desta lei. 

Art. 24. Eventuais tributos federais recolhidos indevidamente com inob-
servância do disposto nesta lei serão restituídos de acordo com as regras 
previstas na legislação brasileira. 

Art. 25. A utilização dos benefícios fiscais concedidos por esta lei em de-
sacordo com os seus termos sujeitará o beneficiário, ou o responsável tri-
butário, ao pagamento dos tributos devidos, acrescidos da taxa Selic, sem 
prejuízo das demais penalidades cabíveis. 
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Parágrafo único. Fica a Fifa sujeita aos pagamentos referidos no caput no 
caso de vício contido na lista de que trata o art. 22 que impossibilite ou 
torne incerta a identificação e localização do sujeito passivo ou do res-
ponsável tributário. 

Art. 26. A União compensará o Fundo do Regime Geral de Previdência 
Social de que trata o art. 68 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, no valor correspondente à estimativa de renúncia relativa às contri-
buições previdenciárias decorrente da desoneração de que trata esta lei, de 
forma a não afetar a apuração do resultado financeiro do Regime Geral de 
Previdência Social. 
§ 1º A renúncia de que trata o caput consistirá na diferença entre o valor da 
contribuição que seria devido, como se não houvesse incentivo, e o valor da 
contribuição efetivamente recolhido. 
§ 2º O valor estimado da renúncia será incluído na lei orçamentária anual, 
sem prejuízo do repasse, enquanto não constar na mencionada lei. 

Art. 27. As alterações na legislação tributária posteriores à publicação des-
ta lei serão contempladas em lei específica destinada a preservar as medidas 
ora instituídas. 

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará o disposto neste capítulo. 
Parágrafo único. A Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos do 
art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, bem como os demais órgãos 
competentes do Governo Federal, no âmbito das respectivas competências, 
disciplinarão a execução desta lei. 

Art. 29. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional e fará pu-
blicar, até 1º de agosto de 2016, prestação de contas relativas à Copa das Con-
federações Fifa 2013 e à Copa do Mundo Fifa 2014, em que conste, dentre 
outras informações que possam ser atribuídas às competições, o seguinte: 
I – renúncia fiscal total; 
II – aumento de arrecadação; 
III – geração de empregos; 
IV – número de estrangeiros que ingressaram no país para assistir aos jogos; e 
V – custo total das obras de que trata o Recopa. 
[...]
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CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 62. O disposto no Capítulo I desta lei aplicar-se-á aos fatos geradores 
que ocorrerem no período de 1º de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 
2015, ressalvados os dispositivos previstos na Seção IV do mesmo capítulo. 
3Art. 62-A. Para efeito da análise das operações de crédito destinadas ao 
financiamento dos projetos para os Jogos Olímpicos e Paralímpicos, para a 
Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol Associação 
(Fifa) 2013 e para a Copa do Mundo Fifa 2014, a verificação da adimplên-
cia será efetuada pelo número do registro no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ) principal que represente a pessoa jurídica do mutuário ou 
tomador da operação de crédito. 
[...]

Art. 64. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de dezembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson Machado 

Paulo Bernardo Silva 
Paulo Sérgio Oliveira Passos 

Miguel Jorge 
Sérgio Machado Rezende 

Orlando Silva de Jesus Júnior 

3	 Artigo acrescido pela Lei nº 12.462, de 4-8-2011.
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LEI Nº 12.462, DE 4 DE AGOSTO DE 20114

Institui o Regime Diferenciado de Con-
tratações Públicas (RDC); altera a Lei 
nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que 
dispõe sobre a organização da Presidên-
cia da República e dos ministérios, a le-
gislação da Agência Nacional de Aviação 
Civil (Anac) e a legislação da Empresa 
Brasileira de Infraestrutura Aeroportu-
ária (Infraero); cria a Secretaria de Avia-
ção Civil, cargos de ministro de Estado, 
cargos em comissão e cargos de contro-
lador de tráfego aéreo; autoriza a contra-
tação de controladores de tráfego aéreo 
temporários; altera as Leis nos 11.182, de 
27 de setembro de 2005, 5.862, de 12 de 
dezembro de 1972, 8.399, de 7 de janei-
ro de 1992, 11.526, de 4 de outubro de 
2007, 11.458, de 19 de março de 2007, e 
12.350, de 20 de dezembro de 2010, e a 
Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2001; e revoga dispositivos da 
Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Do Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas (RDC)

Seção I
Aspectos Gerais

Art. 1º É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), 
aplicável exclusivamente às licitações e contratos necessários à realização:

4	 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1 (Edição extra), de 5 de agosto de 2011, p. 1, e reti-
ficada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 10 de agosto de 2011, p. 1.
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I – dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016, constantes da Carteira de 
Projetos Olímpicos a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); e
II – da Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol As-
sociação (Fifa) 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo 
Executivo (Gecopa) 2014 do Comitê Gestor instituído para definir, aprovar e 
supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico das Ações do Governo 
Brasileiro para a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 (CGCopa 2014), res-
tringindo-se, no caso de obras públicas, às constantes da matriz de respon-
sabilidades celebrada entre a União, estados, Distrito Federal e municípios;
III – de obras de infraestrutura e de contratação de serviços para os aeropor-
tos das capitais dos estados da federação distantes até trezentos e cinquenta 
quilômetros das cidades sedes dos mundiais referidos nos incisos I e II.
§ 1º O RDC tem por objetivos:
I – ampliar a eficiência nas contratações públicas e a competitividade entre 
os licitantes;
II – promover a troca de experiências e tecnologias em busca da melhor 
relação entre custos e benefícios para o setor público;
III – incentivar a inovação tecnológica; e
IV – assegurar tratamento isonômico entre os licitantes e a seleção da pro-
posta mais vantajosa para a administração pública.
§ 2º A opção pelo RDC deverá constar de forma expressa do instrumen-
to convocatório e resultará no afastamento das normas contidas na Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, exceto nos casos expressamente previs-
tos nesta lei.

Art. 2º Na aplicação do RDC, deverão ser observadas as seguintes definições:
I – empreitada integral: quando se contrata um empreendimento em sua 
integralidade, compreendendo a totalidade das etapas de obras, serviços 
e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a 
sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, aten-
didos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de 
segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às 
finalidades para a qual foi contratada;
II – empreitada por preço global: quando se contrata a execução da obra ou 
do serviço por preço certo e total;
III – empreitada por preço unitário: quando se contrata a execução da obra 
ou do serviço por preço certo de unidades determinadas;



Lei Geral da Copa 57

IV – projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para, observado o disposto no parágrafo único 
deste artigo:
	 a)	 caracterizar a obra ou serviço de engenharia, ou complexo de obras 

ou serviços objeto da licitação, com base nas indicações dos estu-
dos técnicos preliminares;

	 b)	 assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impac-
to ambiental do empreendimento; e

	 c)	 possibilitar a avaliação do custo da obra ou serviço e a definição 
dos métodos e do prazo de execução;

V – projeto executivo: conjunto dos elementos necessários e suficientes à 
execução completa da obra, de acordo com as normas técnicas pertinentes; e
VI – tarefa: quando se ajusta mão de obra para pequenos trabalhos por 
preço certo, com ou sem fornecimento de materiais.
Parágrafo único. O projeto básico referido no inciso IV do caput deste arti-
go deverá conter, no mínimo, sem frustrar o caráter competitivo do proce-
dimento licitatório, os seguintes elementos:
I – desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global 
da obra e identificar seus elementos constitutivos com clareza;
II – soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de 
forma a restringir a necessidade de reformulação ou de variantes duran-
te as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras 
e montagem a situações devidamente comprovadas em ato motivado da 
administração pública;
III – identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equi-
pamentos a incorporar à obra, bem como especificações que assegurem os 
melhores resultados para o empreendimento;
IV – informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos cons-
trutivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra;
V – subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, com-
preendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de 
fiscalização e outros dados necessários em cada caso, exceto, em relação à 
respectiva licitação, na hipótese de contratação integrada;
VI – orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados.

Art. 3º As licitações e contratações realizadas em conformidade com o 
RDC deverão observar os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
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moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade admi-
nistrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da 
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

Art. 4º Nas licitações e contratos de que trata esta lei serão observadas as 
seguintes diretrizes:
I – padronização do objeto da contratação relativamente às especificações 
técnicas e de desempenho e, quando for o caso, às condições de manuten-
ção, assistência técnica e de garantia oferecidas;
II – padronização de instrumentos convocatórios e minutas de contratos, 
previamente aprovados pelo órgão jurídico competente;
III – busca da maior vantagem para a administração pública, consideran-
do custos e benefícios, diretos e indiretos, de natureza econômica, social 
ou ambiental, inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento de 
bens e resíduos, ao índice de depreciação econômica e a outros fatores de 
igual relevância;
IV – condições de aquisição, de seguros e de pagamento compatíveis com 
as do setor privado, inclusive mediante pagamento de remuneração variável 
conforme desempenho, na forma do art. 10 desta lei;
V – utilização, sempre que possível, nas planilhas de custos constantes das 
propostas oferecidas pelos licitantes, de mão de obra, materiais, tecnologias 
e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação 
do bem, serviço ou obra, desde que não se produzam prejuízos à eficiência 
na execução do respectivo objeto e que seja respeitado o limite do orçamen-
to estimado para a contratação; e
VI – parcelamento do objeto, visando à ampla participação de licitantes, 
sem perda de economia de escala.
§ 1º As contratações realizadas com base no RDC devem respeitar, espe-
cialmente, as normas relativas à:
I – disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados 
pelas obras contratadas;
II – mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão de-
finidas no procedimento de licenciamento ambiental;
III – utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovada-
mente, reduzam o consumo de energia e recursos naturais;
IV – avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação urbanística;
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V – proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, 
inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas 
obras contratadas; e
VI – acessibilidade para o uso por pessoas com deficiência ou com mobili-
dade reduzida.
§ 2º O impacto negativo sobre os bens do patrimônio cultural, histórico, 
arqueológico e imaterial tombados deverá ser compensado por meio de 
medidas determinadas pela autoridade responsável, na forma da legisla-
ção aplicável.

Seção II
Das Regras Aplicáveis às Licitações no Âmbito do RDC

Subseção I
Do Objeto da Licitação

Art. 5º O objeto da licitação deverá ser definido de forma clara e precisa no 
instrumento convocatório, vedadas especificações excessivas, irrelevantes 
ou desnecessárias.

Art. 6º Observado o disposto no § 3º, o orçamento previamente estimado 
para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento da licitação, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração 
das propostas.
§ 1º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento por maior 
desconto, a informação de que trata o caput deste artigo constará do ins-
trumento convocatório.
§ 2º No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prêmio ou da 
remuneração será incluído no instrumento convocatório.
§ 3º Se não constar do instrumento convocatório, a informação referida no 
caput deste artigo possuirá caráter sigiloso e será disponibilizada estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Art. 7º No caso de licitação para aquisição de bens, a administração pública 
poderá:
I – indicar marca ou modelo, desde que formalmente justificado, nas se-
guintes hipóteses:
	 a)	 em decorrência da necessidade de padronização do objeto;
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	 b)	 quando determinada marca ou modelo comercializado por mais 
de um fornecedor for a única capaz de atender às necessidades da 
entidade contratante; ou

	 c)	 quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser melhor 
compreendida pela identificação de determinada marca ou modelo 
aptos a servir como referência, situação em que será obrigatório o 
acréscimo da expressão “ou similar ou de melhor qualidade”;

II – exigir amostra do bem no procedimento de pré-qualificação, na fase de 
julgamento das propostas ou de lances, desde que justificada a necessidade 
da sua apresentação;
III – solicitar a certificação da qualidade do produto ou do processo de fa-
bricação, inclusive sob o aspecto ambiental, por qualquer instituição oficial 
competente ou por entidade credenciada; e
IV – solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo fabri-
cante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor 
ou distribuidor.

Art. 8º Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admi-
tidos os seguintes regimes:
I – empreitada por preço unitário;
II – empreitada por preço global;
III – contratação por tarefa;
IV – empreitada integral; ou
V – contratação integrada.
§ 1º Nas licitações e contratações de obras e serviços de engenharia serão 
adotados, preferencialmente, os regimes discriminados nos incisos II, IV e 
V do caput deste artigo.
§ 2º No caso de inviabilidade da aplicação do disposto no § 1º deste artigo, 
poderá ser adotado outro regime previsto no caput deste artigo, hipótese 
em que serão inseridos nos autos do procedimento os motivos que justifi-
caram a exceção.
§ 3º O custo global de obras e serviços de engenharia deverá ser obtido a 
partir de custos unitários de insumos ou serviços menores ou iguais à me-
diana de seus correspondentes ao Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e Índices da Construção Civil (Sinapi), no caso de construção civil em geral, 
ou na tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias (Sicro), no caso de 
obras e serviços rodoviários.
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§ 4º No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante o disposto 
no § 3º deste artigo, a estimativa de custo global poderá ser apurada por 
meio da utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente 
aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal, em pu-
blicações técnicas especializadas, em sistema específico instituído para o 
setor ou em pesquisa de mercado.
§ 5º Nas licitações para a contratação de obras e serviços, com exceção da-
quelas onde for adotado o regime previsto no inciso V do caput deste arti-
go, deverá haver projeto básico aprovado pela autoridade competente, dis-
ponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório.
§ 6º No caso de contratações realizadas pelos governos municipais, estadu-
ais e do Distrito Federal, desde que não envolvam recursos da União, o cus-
to global de obras e serviços de engenharia a que se refere o § 3º deste artigo 
poderá também ser obtido a partir de outros sistemas de custos já adotados 
pelos respectivos entes e aceitos pelos respectivos tribunais de contas.
§ 7º É vedada a realização, sem projeto executivo, de obras e serviços de 
engenharia para cuja concretização tenha sido utilizado o RDC, qualquer 
que seja o regime adotado.

Art. 9º Nas licitações de obras e serviços de engenharia, no âmbito do 
RDC, poderá ser utilizada a contratação integrada, desde que técnica e eco-
nomicamente justificada.
§ 1º A contratação integrada compreende a elaboração e o desenvolvimento 
dos projetos básico e executivo, a execução de obras e serviços de engenha-
ria, a montagem, a realização de testes, a pré-operação e todas as demais 
operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto.
§ 2º No caso de contratação integrada:
I – o instrumento convocatório deverá conter anteprojeto de engenharia 
que contemple os documentos técnicos destinados a possibilitar a caracte-
rização da obra ou serviço, incluindo:
	 a)	 a demonstração e a justificativa do programa de necessidades, a 

visão global dos investimentos e as definições quanto ao nível de 
serviço desejado;

	 b)	 as condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entre-
ga, observado o disposto no caput e no § 1º do art. 6º desta lei;

	 c)	 a estética do projeto arquitetônico; e
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	 d)	 os parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na 
utilização, à facilidade na execução, aos impactos ambientais e à 
acessibilidade;

II – o valor estimado da contratação será calculado com base nos valores 
praticados pelo mercado, nos valores pagos pela administração pública em 
serviços e obras similares ou na avaliação do custo global da obra, aferida 
mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou paramétrica; e
III – será adotado o critério de julgamento de técnica e preço.
§ 3º Caso seja permitida no anteprojeto de engenharia a apresentação de pro-
jetos com metodologias diferenciadas de execução, o instrumento convocató-
rio estabelecerá critérios objetivos para avaliação e julgamento das propostas.
§ 4º Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada, é vedada a cele-
bração de termos aditivos aos contratos firmados, exceto nos seguintes casos:
I – para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de 
caso fortuito ou força maior; e
II – por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para me-
lhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da adminis-
tração pública, desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte 
do contratado, observados os limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 10. Na contratação das obras e serviços, inclusive de engenharia, po-
derá ser estabelecida remuneração variável vinculada ao desempenho da 
contratada, com base em metas, padrões de qualidade, critérios de susten-
tabilidade ambiental e prazo de entrega definidos no instrumento convo-
catório e no contrato.
Parágrafo único. A utilização da remuneração variável será motivada e 
respeitará o limite orçamentário fixado pela administração pública para 
a contratação.

Art. 11. A administração pública poderá, mediante justificativa expressa, 
contratar mais de uma empresa ou instituição para executar o mesmo ser-
viço, desde que não implique perda de economia de escala, quando:
I – o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e 
simultânea por mais de um contratado; ou
II – a múltipla execução for conveniente para atender à administração pública.
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§ 1º Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, a administração pública 
deverá manter o controle individualizado da execução do objeto contratual 
relativamente a cada uma das contratadas.
§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos serviços de engenharia.

Subseção II
Do Procedimento Licitatório

Art. 12. O procedimento de licitação de que trata esta lei observará as se-
guintes fases, nesta ordem:
I – preparatória;
II – publicação do instrumento convocatório;
III – apresentação de propostas ou lances;
IV – julgamento;
V – habilitação;
VI – recursal; e
VII – encerramento.
Parágrafo único. A fase de que trata o inciso V do caput deste artigo po-
derá, mediante ato motivado, anteceder as referidas nos incisos III e IV 
do caput deste artigo, desde que expressamente previsto no instrumento 
convocatório.

Art. 13. As licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma 
eletrônica, admitida a presencial.
Parágrafo único. Nos procedimentos realizados por meio eletrônico, a ad-
ministração pública poderá determinar, como condição de validade e eficá-
cia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico.

Art. 14. Na fase de habilitação das licitações realizadas em conformidade 
com esta lei, aplicar-se-á, no que couber, o disposto nos arts. 27 a 33 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observado o seguinte:
I – poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requi-
sitos de habilitação;
II – será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 
licitante vencedor, exceto no caso de inversão de fases;
III – no caso de inversão de fases, só serão recebidas as propostas dos lici-
tantes previamente habilitados; e
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IV – em qualquer caso, os documentos relativos à regularidade fiscal pode-
rão ser exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, ape-
nas em relação ao licitante mais bem classificado.
Parágrafo único. Nas licitações disciplinadas pelo RDC:
I – será admitida a participação de licitantes sob a forma de consórcio, con-
forme estabelecido em regulamento; e
II – poderão ser exigidos requisitos de sustentabilidade ambiental, na for-
ma da legislação aplicável.

Art. 15. Será dada ampla publicidade aos procedimentos licitatórios e de 
pré-qualificação disciplinados por esta lei, ressalvadas as hipóteses de in-
formações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado, devendo ser adotados os seguintes prazos mínimos para apresen-
tação de propostas, contados a partir da data de publicação do instrumen-
to convocatório:
I – para aquisição de bens:
	 a)	 cinco dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento pelo 

menor preço ou pelo maior desconto; e
	 b)	 dez dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea a deste 

inciso;
II – para a contratação de serviços e obras:
	 a)	 quinze dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento pelo 

menor preço ou pelo maior desconto; e
	 b)	 trinta dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea a deste 

inciso;
III – para licitações em que se adote o critério de julgamento pela maior 
oferta: dez dias úteis; e
IV – para licitações em que se adote o critério de julgamento pela melhor 
combinação de técnica e preço, pela melhor técnica ou em razão do conte-
údo artístico: trinta dias úteis.
§ 1º A publicidade a que se refere o caput deste artigo, sem prejuízo da 
faculdade de divulgação direta aos fornecedores, cadastrados ou não, será 
realizada mediante:
I – publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do estado, 
do Distrito Federal ou do município, ou, no caso de consórcio público, do 
ente de maior nível entre eles, sem prejuízo da possibilidade de publicação 
de extrato em jornal diário de grande circulação; e
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II – divulgação em sítio eletrônico oficial centralizado de divulgação de 
licitações ou mantido pelo ente encarregado do procedimento licitatório na 
rede mundial de computadores.
§ 2º No caso de licitações cujo valor não ultrapasse R$ 150.000,00 (cento 
e cinquenta mil reais) para obras ou R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para 
bens e serviços, inclusive de engenharia, é dispensada a publicação prevista 
no inciso I do § 1º deste artigo.
§ 3º No caso de parcelamento do objeto, deverá ser considerado, para fins 
da aplicação do disposto no § 2º deste artigo, o valor total da contratação.
§ 4º As eventuais modificações no instrumento convocatório serão divulga-
das nos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando 
a alteração não comprometer a formulação das propostas.

Art. 16. Nas licitações, poderão ser adotados os modos de disputa aberto e 
fechado, que poderão ser combinados na forma do regulamento.

Art. 17. O regulamento disporá sobre as regras e procedimentos de apre-
sentação de propostas ou lances, observado o seguinte:
I – no modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas ofertas por 
meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme 
o critério de julgamento adotado;
II – no modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes 
serão sigilosas até a data e hora designadas para que sejam divulgadas; e
III – nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamen-
to das propostas, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à ad-
ministração pública, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, bem como do detalhamento das Bo-
nificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao lance vencedor.
§ 1º Poderão ser admitidos, nas condições estabelecidas em regulamento:
I – a apresentação de lances intermediários, durante a disputa aberta; e
II – o reinício da disputa aberta, após a definição da melhor proposta e para 
a definição das demais colocações, sempre que existir uma diferença de pelo 
menos 10% (dez por cento) entre o melhor lance e o do licitante subsequente.
§ 2º Consideram-se intermediários os lances:
I – iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o julgamento 
pelo critério da maior oferta; ou
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II – iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais 
critérios de julgamento.

Art. 18. Poderão ser utilizados os seguintes critérios de julgamento:
I – menor preço ou maior desconto;
II – técnica e preço;
III – melhor técnica ou conteúdo artístico;
IV – maior oferta de preço; ou
V – maior retorno econômico.
§ 1º O critério de julgamento será identificado no instrumento convocató-
rio, observado o disposto nesta lei.
§ 2º O julgamento das propostas será efetivado pelo emprego de parâme-
tros objetivos definidos no instrumento convocatório.
§ 3º Não serão consideradas vantagens não previstas no instrumento con-
vocatório, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

Art. 19. O julgamento pelo menor preço ou maior desconto considerará o 
menor dispêndio para a administração pública, atendidos os parâmetros 
mínimos de qualidade definidos no instrumento convocatório.
§ 1º Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, uti-
lização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores, 
poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que 
objetivamente mensuráveis, conforme dispuser o regulamento.
§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global 
fixado no instrumento convocatório, sendo o desconto estendido aos even-
tuais termos aditivos.
§ 3º No caso de obras ou serviços de engenharia, o percentual de descon-
to apresentado pelos licitantes deverá incidir linearmente sobre os pre-
ços de todos os itens do orçamento estimado constante do instrumento 
convocatório.

Art. 20. No julgamento pela melhor combinação de técnica e preço, 
deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e de preço 
apresentadas pelos licitantes, mediante a utilização de parâmetros objetivos 
obrigatoriamente inseridos no instrumento convocatório.
§ 1º O critério de julgamento a que se refere o caput deste artigo será utilizado 
quando a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas 
que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no instrumento 
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convocatório forem relevantes aos fins pretendidos pela administração 
pública, e destinar-se-á exclusivamente a objetos:
I – de natureza predominantemente intelectual e de inovação tecnológica 
ou técnica; ou
II – que possam ser executados com diferentes metodologias ou tecnolo-
gias de domínio restrito no mercado, pontuando-se as vantagens e quali-
dades que eventualmente forem oferecidas para cada produto ou solução.
§ 2º É permitida a atribuição de fatores de ponderação distintos para va-
lorar as propostas técnicas e de preço, sendo o percentual de ponderação 
mais relevante limitado a 70% (setenta por cento).

Art. 21. O julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artísti-
co considerará exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas apresen-
tadas pelos licitantes com base em critérios objetivos previamente estabe-
lecidos no instrumento convocatório, no qual será definido o prêmio ou a 
remuneração que será atribuída aos vencedores.
Parágrafo único. O critério de julgamento referido no caput deste artigo 
poderá ser utilizado para a contratação de projetos, inclusive arquitetôni-
cos, e trabalhos de natureza técnica, científica ou artística, excluindo-se os 
projetos de engenharia.

Art. 22. O julgamento pela maior oferta de preço será utilizado no caso de 
contratos que resultem em receita para a administração pública.
§ 1º Quando utilizado o critério de julgamento pela maior oferta de preço, 
os requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira poderão ser 
dispensados, conforme dispuser o regulamento.
§ 2º No julgamento pela maior oferta de preço, poderá ser exigida a com-
provação do recolhimento de quantia a título de garantia, como requisito 
de habilitação, limitada a 5% (cinco por cento) do valor ofertado.
§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o licitante vencedor perderá o valor da 
entrada em favor da administração pública caso não efetive o pagamento 
devido no prazo estipulado.

Art. 23. No julgamento pelo maior retorno econômico, utilizado exclusi-
vamente para a celebração de contratos de eficiência, as propostas serão 
consideradas de forma a selecionar a que proporcionará a maior economia 
para a administração pública decorrente da execução do contrato.
§ 1º O contrato de eficiência terá por objeto a prestação de serviços, que 
pode incluir a realização de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo 
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de proporcionar economia ao contratante, na forma de redução de despe-
sas correntes, sendo o contratado remunerado com base em percentual da 
economia gerada.
§ 2º Na hipótese prevista no caput deste artigo, os licitantes apresentarão 
propostas de trabalho e de preço, conforme dispuser o regulamento.
§ 3º Nos casos em que não for gerada a economia prevista no contrato de 
eficiência:
I – a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será 
descontada da remuneração da contratada;
II – se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for 
superior à remuneração da contratada, será aplicada multa por inexecução 
contratual no valor da diferença; e
III – a contratada sujeitar-se-á, ainda, a outras sanções cabíveis caso a dife-
rença entre a economia contratada e a efetivamente obtida seja superior ao 
limite máximo estabelecido no contrato.

Art. 24. Serão desclassificadas as propostas que:
I – contenham vícios insanáveis;
II – não obedeçam às especificações técnicas pormenorizadas no instru-
mento convocatório;
III – apresentem preços manifestamente inexequíveis ou permaneçam aci-
ma do orçamento estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses pre-
vistas no art. 6º desta lei;
IV – não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela ad-
ministração pública; ou
V – apresentem desconformidade com quaisquer outras exigências do ins-
trumento convocatório, desde que insanáveis.
§ 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusiva-
mente em relação à proposta mais bem classificada.
§ 2º A administração pública poderá realizar diligências para aferir a exe-
quibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, 
na forma do inciso IV do caput deste artigo.
§ 3º No caso de obras e serviços de engenharia, para efeito de avaliação da 
exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quan-
titativos e os preços unitários considerados relevantes, conforme dispuser 
o regulamento.
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Art. 25. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados 
os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
I – disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta fechada em ato contínuo à classificação;
II – a avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que 
exista sistema objetivo de avaliação instituído;
III – os critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 
1991, e no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e
IV – sorteio.
Parágrafo único. As regras previstas no caput deste artigo não prejudicam 
a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006.

Art. 26. Definido o resultado do julgamento, a administração pública po-
derá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.
Parágrafo único. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, se-
gundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o preço 
do primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado por sua 
proposta permanecer acima do orçamento estimado.

Art. 27. Salvo no caso de inversão de fases, o procedimento licitatório terá 
uma fase recursal única, que se seguirá à habilitação do vencedor.
Parágrafo único. Na fase recursal, serão analisados os recursos referentes 
ao julgamento das propostas ou lances e à habilitação do vencedor.

Art. 28. Exauridos os recursos administrativos, o procedimento licitatório 
será encerrado e encaminhado à autoridade superior, que poderá:
I – determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que 
forem supríveis;
II – anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável;
III – revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou
IV – adjudicar o objeto e homologar a licitação.

Subseção III
Dos Procedimentos Auxiliares das Licitações no Âmbito do RDC

Art. 29. São procedimentos auxiliares das licitações regidas pelo disposto 
nesta lei:
I – pré-qualificação permanente;
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II – cadastramento;
III – sistema de registro de preços; e
IV – catálogo eletrônico de padronização.
Parágrafo único. Os procedimentos de que trata o caput deste artigo obe-
decerão a critérios claros e objetivos definidos em regulamento.

Art. 30. Considera-se pré-qualificação permanente o procedimento ante-
rior à licitação destinado a identificar:
I – fornecedores que reúnam condições de habilitação exigidas para o for-
necimento de bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e 
condições previamente estabelecidos; e
II – bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade da administra-
ção pública.
§ 1º O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto 
para a inscrição dos eventuais interessados.
§ 2º A administração pública poderá realizar licitação restrita aos pré-qua-
lificados, nas condições estabelecidas em regulamento.
§ 3º A pré-qualificação poderá ser efetuada nos grupos ou segmentos, se-
gundo as especialidades dos fornecedores.
§ 4º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos 
os requisitos de habilitação ou técnicos necessários à contratação, assegu-
rada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes.
§ 5º A pré-qualificação terá validade de um ano, no máximo, podendo ser 
atualizada a qualquer tempo.

Art. 31. Os registros cadastrais poderão ser mantidos para efeito de habi-
litação dos inscritos em procedimentos licitatórios e serão válidos por um 
ano, no máximo, podendo ser atualizados a qualquer tempo.
§ 1º Os registros cadastrais serão amplamente divulgados e ficarão perma-
nentemente abertos para a inscrição de interessados.
§ 2º Os inscritos serão admitidos segundo requisitos previstos em 
regulamento.
§ 3º A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será 
anotada no respectivo registro cadastral.
§ 4º A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o regis-
tro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências de habilitação ou as 
estabelecidas para admissão cadastral.
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Art. 32. O Sistema de Registro de Preços, especificamente destinado às 
licitações de que trata esta lei, reger-se-á pelo disposto em regulamento.
§ 1º Poderá aderir ao sistema referido no caput deste artigo qualquer ór-
gão ou entidade responsável pela execução das atividades contempladas no 
art. 1º desta lei.
§ 2º O registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:
I – efetivação prévia de ampla pesquisa de mercado;
II – seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;
III – desenvolvimento obrigatório de rotina de controle e atualização peri-
ódicos dos preços registrados;
IV – definição da validade do registro; e
V – inclusão, na respectiva ata, do registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, assim como dos licitantes que man-
tiverem suas propostas originais.
§ 3º A existência de preços registrados não obriga a administração pública 
a firmar os contratos que deles poderão advir, sendo facultada a realização 
de licitação específica, assegurada ao licitante registrado preferência em 
igualdade de condições.

Art. 33. O catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e 
obras consiste em sistema informatizado, de gerenciamento centralizado, 
destinado a permitir a padronização dos itens a serem adquiridos pela ad-
ministração pública que estarão disponíveis para a realização de licitação.
Parágrafo único. O catálogo referido no caput deste artigo poderá ser utili-
zado em licitações cujo critério de julgamento seja a oferta de menor preço 
ou de maior desconto e conterá toda a documentação e procedimentos da 
fase interna da licitação, assim como as especificações dos respectivos ob-
jetos, conforme disposto em regulamento.

Subseção IV
Da Comissão de Licitação

Art. 34. As licitações promovidas consoante o RDC serão processadas e 
julgadas por comissão permanente ou especial de licitações, composta ma-
joritariamente por servidores ou empregados públicos pertencentes aos 
quadros permanentes dos órgãos ou entidades da administração pública 
responsáveis pela licitação.
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§ 1º As regras relativas ao funcionamento das comissões de licitação e da 
comissão de cadastramento de que trata esta lei serão estabelecidas em 
regulamento.
§ 2º Os membros da comissão de licitação responderão solidariamente por 
todos os atos praticados pela comissão, salvo se posição individual diver-
gente estiver registrada na ata da reunião em que houver sido adotada a 
respectiva decisão.

Subseção V
Da Dispensa e Inexigibilidade de Licitação

Art. 35. As hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação estabeleci-
das nos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicam-se, no 
que couber, às contratações realizadas com base no RDC.
Parágrafo único. O processo de contratação por dispensa ou inexigibili-
dade de licitação deverá seguir o procedimento previsto no art. 26 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Subseção VI
Das Condições Específicas para a Participação nas 

Licitações e para a Contratação no RDC

Art. 36. É vedada a participação direta ou indireta nas licitações de que 
trata esta lei:
I – da pessoa física ou jurídica que elaborar o projeto básico ou executivo 
correspondente;
II – da pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elabo-
ração do projeto básico ou executivo correspondente;
III – da pessoa jurídica da qual o autor do projeto básico ou executivo seja 
administrador, sócio com mais de 5% (cinco por cento) do capital votante, 
controlador, gerente, responsável técnico ou subcontratado; ou
IV – do servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão 
ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
§ 1º Não se aplica o disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo no 
caso das contratações integradas.
§ 2º O disposto no caput deste artigo não impede, nas licitações para a 
contratação de obras ou serviços, a previsão de que a elaboração de projeto 
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executivo constitua encargo do contratado, consoante preço previamente 
fixado pela administração pública.
§ 3º É permitida a participação das pessoas físicas ou jurídicas de que tra-
tam os incisos II e III do caput deste artigo em licitação ou na execução 
do contrato, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, su-
pervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço do órgão ou entidade 
pública interessados.
§ 4º Para fins do disposto neste artigo, considera-se participação indireta a 
existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, 
e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluin-
do-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.
§ 5º O disposto no § 4º deste artigo aplica-se aos membros da comissão de 
licitação.

Art. 37. É vedada a contratação direta, sem licitação, de pessoa jurídica 
na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que mantenha 
relação de parentesco, inclusive por afinidade, até o terceiro grau civil com:
I – detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação; e
II – autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou en-
tidade da administração pública.

Art. 38. Nos processos de contratação abrangidos por esta lei, aplicam-se 
as preferências para fornecedores ou tipos de bens, serviços e obras previs-
tos na legislação, em especial as referidas:
I – no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991;
II – no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e
III – nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Seção III
Das Regras Específicas Aplicáveis aos Contratos 

Celebrados no Âmbito do RDC

Art. 39. Os contratos administrativos celebrados com base no RDC reger-
se-ão pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com exceção 
das regras específicas previstas nesta lei.
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Art. 40. É facultado à administração pública, quando o convocado não as-
sinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equiva-
lente no prazo e condições estabelecidos:
I – revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas 
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nesta lei; ou
II – convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor.
Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrata-
ção nos termos do inciso II do caput deste artigo, a administração pública 
poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que 
o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a con-
tratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos do instrumen-
to convocatório.

Art. 41. Na hipótese do inciso XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, a contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento 
de bens em consequência de rescisão contratual observará a ordem de clas-
sificação dos licitantes remanescentes e as condições por estes ofertadas, 
desde que não seja ultrapassado o orçamento estimado para a contratação.

Art. 42. Os contratos para a execução das obras previstas no plano pluria-
nual poderão ser firmados pelo período nele compreendido, observado o 
disposto no caput do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 43. Na hipótese do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, os contratos celebrados pelos entes públicos responsáveis pelas 
atividades descritas no art. 1º desta lei poderão ter sua vigência estabelecida 
até a data da extinção da APO.

Art. 44. As normas referentes à anulação e revogação das licitações pre-
vistas no art. 49 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicar-se-ão às 
contratações realizadas com base no disposto nesta lei.

Seção IV
Dos Pedidos de Esclarecimento, Impugnações e Recursos

Art. 45. Dos atos da administração pública decorrentes da aplicação do 
RDC caberão:
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I – pedidos de esclarecimento e impugnações ao instrumento convocatório 
no prazo mínimo de:
	 a)	 até dois dias úteis antes da data de abertura das propostas, no caso 

de licitação para aquisição ou alienação de bens; ou
	 b)	 até cinco dias úteis antes da data de abertura das propostas, no 

caso de licitação para contratação de obras ou serviços;
II – recursos, no prazo de cinco dias úteis contados a partir da data da inti-
mação ou da lavratura da ata, em face:
	 a)	 do ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de 

interessados;
	 b)	 do ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
	 c)	 do julgamento das propostas;
	 d)	 da anulação ou revogação da licitação;
	 e)	 do indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua 

alteração ou cancelamento;
	 f)	 da rescisão do contrato, nas hipóteses previstas no inciso I do 

art. 79 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
	 g)	 da aplicação das penas de advertência, multa, declaração de inido-

neidade, suspensão temporária de participação em licitação e im-
pedimento de contratar com a administração pública; e

III – representações, no prazo de cinco dias úteis contados a partir da data 
da intimação, relativamente a atos de que não caiba recurso hierárquico.
§ 1º Os licitantes que desejarem apresentar os recursos de que tratam as 
alíneas a, b e c do inciso II do caput deste artigo deverão manifestar ime-
diatamente a sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.
§ 2º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e 
começará imediatamente após o encerramento do prazo recursal.
§ 3º É assegurado aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses.
§ 4º Na contagem dos prazos estabelecidos nesta lei, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento.
§ 5º Os prazos previstos nesta lei iniciam e expiram exclusivamente em dia 
de expediente no âmbito do órgão ou entidade.
§ 6º O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da autori-
dade que praticou o ato recorrido, cabendo a esta reconsiderar sua decisão 
no prazo de cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devida-
mente informado, devendo, neste caso, a decisão do recurso ser proferida 
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dentro do prazo de cinco dias úteis, contados do seu recebimento, sob pena 
de apuração de responsabilidade.

Art. 46. Aplica-se ao RDC o disposto no art. 113 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993.

Seção V
Das Sanções Administrativas

Art. 47. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, estados, Dis-
trito Federal ou municípios, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das 
multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem como 
das demais cominações legais, o licitante que:
I – convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do art. 40 e 
no art. 41 desta lei;
II – deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresen-
tar documento falso;
III – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licita-
ção sem motivo justificado;
IV – não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato supervenien-
te, devidamente justificado;
V – fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do 
contrato;
VI – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou
VII – der causa à inexecução total ou parcial do contrato.
§ 1º A aplicação da sanção de que trata o caput deste artigo implicará ainda 
o descredenciamento do licitante, pelo prazo estabelecido no caput deste 
artigo, dos sistemas de cadastramento dos entes federativos que compõem 
a autoridade pública olímpica.
§ 2º As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no 
Capítulo IV da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicam-se às licitações 
e aos contratos regidos por esta lei.
[...]



Lei Geral da Copa 77

CAPÍTULO III
Disposições Finais

Art. 64. O Poder Executivo federal regulamentará o disposto no Capítulo I 
desta lei.

Art. 65. Até que a autoridade pública olímpica defina a Carteira de Projetos 
Olímpicos, aplica-se, excepcionalmente, o disposto nesta lei às contratações 
decorrentes do inciso I do art. 1º desta lei, desde que sejam imprescindíveis 
para o cumprimento das obrigações assumidas perante o Comitê Olímpico 
Internacional e o Comitê Paralímpico Internacional, e sua necessidade seja 
fundamentada pelo contratante da obra ou serviço.

Art. 66. Para os projetos de que tratam os incisos I a III do art. 1º desta lei, 
o prazo estabelecido no inciso II do § 1º do art. 8º da Medida Provisória 
nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, passa a ser o de 31 de dezembro de 2013.
[...]

Art. 70. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de agosto de 2011; 190º da Independência e 123º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Nelson Henrique Barbosa Filho
Iraneth Rodrigues Monteiro

Orlando Silva de Jesus Júnior
Luís Inácio Lucena Adams

Wagner Bittencourt de Oliveira
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DECRETO Nº 7.319, DE 28 DE SETEMBRO DE 20105

6Regulamenta a aplicação do Regime Es-
pecial de Tributação para Construção, 
Ampliação, Reforma ou Modernização 
de Estádios de Futebol (Recopa), de que 
tratam os arts. 17 a 21 da Lei nº 12.350, 
de 20 de dezembro de 2010. 

O presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 2º a 6º da 
Medida Provisória nº 497, de 27 de julho de 2010, decreta: 
7Art. 1º O Regime Especial de Tributação para Construção, Ampliação, Re-
forma ou Modernização de Estádios de Futebol (Recopa) será aplicado na 
forma deste decreto. 
Parágrafo único. O Recopa destina-se à construção, ampliação, reforma ou 
modernização de estádios de futebol com utilização prevista nas partidas 
oficiais da Copa das confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, 
em consonância com o Convênio ICMS nº 108, de 26 de setembro de 2008. 
8Art. 2º O Recopa suspende a exigência: 
I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita, auferida 
pela pessoa jurídica vendedora, decorrente da:
	 a)	 venda de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, no-

vos, quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada ao regime, 
para utilização ou incorporação nas obras a que se refere o art. 5º;

	 b)	 venda de materiais de construção, quando adquiridos por pessoa 
jurídica habilitada ao regime, para utilização ou incorporação nas 
obras a que se refere o art. 5º;

	 c)	 prestação de serviços, por pessoa jurídica estabelecida no país, à 
pessoa jurídica habilitada ao regime, quando destinados às obras a 
que se refere o art. 5º; e

5	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 29 de setembro de 2010, p. 2.
6	 Ementa com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
7	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
8	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
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	 d)	 locação de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos 
para utilização nas obras a que se refere o art. 5º, quando contrata-
do por pessoa jurídica habilitada ao regime;

II – do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado 
interno de bens referidos nas alíneas a e b do inciso I for efetuada por pes-
soa jurídica habilitada ao regime; 
III – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importa-
ção incidentes sobre: 
	 a)	 máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, quan-

do importados por pessoa jurídica habilitada ao regime para utili-
zação ou incorporação nas obras a que se refere o art. 5º;

	 b)	 materiais de construção, quando importados por pessoa jurídica 
habilitada ao regime para incorporação ou utilização nas obras a 
que se refere o art. 5º; e

	 c)	 o pagamento de serviços importados diretamente por pessoa ju-
rídica habilitada ao regime, quando destinados às obras a que se 
refere o art. 5º;

IV – do IPI incidente na importação de bens referidos nas alíneas a e b do 
inciso III, quando a importação for efetuada por pessoa jurídica habilitada 
ao regime; e 
V – do Imposto de Importação, quando os referidos bens ou materiais de 
construção forem importados por pessoa jurídica habilitada ao regime. 
§ 1º Para efeito do disposto nas alíneas a e b do inciso III e nos incisos IV e 
V, equipara-se ao importador a pessoa jurídica adquirente de bens estran-
geiros no caso de importação realizada por sua conta e ordem por intermé-
dio de pessoa jurídica importadora. 
§ 2º No caso do Imposto de Importação, a suspensão de que trata o inciso V 
só se aplica quanto à importação de bens e materiais de construção para os 
quais não haja similar nacional. 

Art. 3º A suspensão de que trata o art. 2º pode ser usufruída nas aquisições, 
locações e importações de bens e nas aquisições e importações de serviços, 
vinculadas ao projeto aprovado, realizadas entre a data da habilitação e 30 
de junho de 2014 pela pessoa jurídica titular do projeto referido no art. 6º. 
§ 1º Para efeito do disposto no caput, considera-se adquirido no mercado 
interno ou importado o bem ou o serviço de que trata o art. 2º na data da 
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emissão do documento fiscal, no caso de aquisições no mercado interno, ou 
na data do desembaraço aduaneiro, no caso de importações. 
§ 2º O disposto no § 1º aplica-se quanto à locação de bens no mercado interno. 
9Art. 4º Somente poderá efetuar aquisições e importações de bens e ser-
viços ao amparo do Recopa a pessoa jurídica previamente habilitada pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
10§ 1º Também poderá usufruir do Recopa a pessoa jurídica coabilitada. 
11§ 2º Não poderá se habilitar ou coabilitar ao Recopa a pessoa jurídica: 
I – optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples Nacional), de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006; 
II – de que tratam o inciso II do art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e o inciso II do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; ou 
III – que esteja irregular em relação aos impostos ou às contribuições ad-
ministrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Art. 5º A habilitação de que trata o art. 4º somente poderá ser requerida 
por pessoa jurídica, titular de projeto aprovado para construção, ampliação, 
reforma ou modernização dos estádios de futebol com utilização prevista 
nas partidas oficiais da Copa das confederações Fifa 2013 e da Copa do 
Mundo Fifa 2014. 
§ 1º Considera-se titular a pessoa jurídica que executar o projeto relativo às 
obras de que trata o caput. 
§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo aos projetos aprovados até 31 de de-
zembro de 2012, ressalvadas as suas alterações ou ajustes pontuais previa-
mente atestados pelo Ministério do Esporte. 
12§ 3º A pessoa jurídica contratada pela pessoa jurídica habilitada ao 
Recopa para a realização de obras de construção civil e de construção e 
montagem de instalações industriais, inclusive com fornecimento de bens, 
relacionadas aos projetos aprovados nos termos do art. 6º, poderá requerer 
coabilitação ao regime. 
§ 4º Observado o disposto no § 5º, a pessoa jurídica a ser coabilitada deverá: 

9	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
10	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
11	 Caput do parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
12	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
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13I – comprovar o atendimento de todos os requisitos exigidos para a habi-
litação ao Recopa; e 
II – cumprir as demais exigências estabelecidas para a fruição do regime. 
§ 5º Para a obtenção da coabilitação, fica dispensada a comprovação da ti-
tularidade do projeto de que trata o caput. 
14§ 6º A habilitação ou coabilitação ao Recopa somente será concedida à 
pessoa jurídica que comprovar a entrega de Escrituração Fiscal Digital 
(EFD), nos termos do disposto no Ajuste Sinief nº 2, de 3 de abril de 2009. 

Art. 6º O Ministério do Esporte deverá aprovar, em portaria, os projetos e 
respectivas alterações que se enquadram nas disposições do art. 5º. 
15§ 1º Os custos do projeto devem ser estimados levando-se em conta a sus-
pensão prevista no art. 2º, sendo inadmissíveis projetos em que não tenha 
sido considerado o impacto da aplicação do Recopa. 
16§ 2º Os projetos referentes a obras já contratadas poderão ser beneficiados 
pelo Recopa desde que sejam celebrados aditivos revisando os valores então 
praticados, incorporando os benefícios fiscais derivados desse regime. 
§ 3º Na portaria de que trata o caput, deverá constar: 
17I – o nome empresarial e o número de inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ) da pessoa jurídica titular do projeto aprovado, que 
poderá requerer habilitação ao Recopa; e 
II – descrição do projeto, com a especificação do tipo de obra que será rea-
lizada, conforme definido no caput do art. 5º. 
§ 4º Os autos do processo de análise do projeto ficarão arquivados e disponíveis 
no Ministério do Esporte, para consulta e fiscalização dos órgãos de controle. 
18Art. 7º A habilitação ou coabilitação ao Recopa deverá ser requerida à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil por meio de formulários próprios, 
acompanhados: 
I – da inscrição do empresário no registro público de empresas mercantis ou 
do contrato de sociedade em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedade empresária, bem como, no caso de sociedade empresária 

13	 Inciso com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
14	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
15	 Idem.
16	 Idem.
17	 Inciso com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
18	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
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constituída como sociedade por ações, dos documentos que atestem o 
mandato de seus administradores; 
II – de indicação do titular da empresa ou relação dos sócios, pessoas fí-
sicas, bem como dos diretores, gerentes, administradores e procuradores, 
com indicação do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) e respectivos endereços; 
III – de relação das pessoas jurídicas sócias, com indicação do número de 
inscrição no CNPJ, bem como de seus respectivos sócios, pessoas físicas, 
diretores, gerentes, administradores e procuradores, com indicação do nú-
mero de inscrição no CPF e respectivos endereços; e 
IV – cópia da portaria de que trata o art. 6º. 
19§ 1º Além da documentação relacionada no caput, a pessoa jurídica a ser 
coabilitada deverá apresentar contrato celebrado com a pessoa jurídica ha-
bilitada ao Recopa, cujo objeto seja exclusivamente a execução de obras 
referentes ao projeto aprovado pela portaria de que trata o art. 6º. 
§ 2º A regularidade fiscal da pessoa jurídica requerente será verificada em 
procedimento interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, em rela-
ção aos impostos e contribuições por esta administrados, ficando dispen-
sada a juntada de documentos comprobatórios. 
§ 3º A habilitação e a coabilitação serão formalizadas por meio de ato da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil, publicado no Diário Oficial da União. 

Art. 8º A pessoa jurídica deverá solicitar habilitação ou coabilitação sepa-
radamente para cada projeto a que estiver vinculada, nos termos do art. 7º. 

Art. 9º Concluída a participação da pessoa jurídica no projeto, deverá ser 
solicitado, no prazo de trinta dias, contados da data em que adimplido o ob-
jeto do contrato, o cancelamento da respectiva habilitação ou coabilitação, 
nos termos do inciso I do art. 10. 
Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput sujeita a pessoa ju-
rídica à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário ou fração 
de atraso, nos termos do inciso I do art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, 
de 24 de agosto de 2001, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Art. 10. O cancelamento da habilitação ocorrerá: 
I – a pedido; ou 

19	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
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II – de ofício, sempre que se apure que o beneficiário não satisfazia ou dei-
xou de satisfazer, ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para 
habilitação ou coabilitação ao regime. 
§ 1º O pedido de cancelamento da habilitação ou coabilitação, no caso 
do inciso I do caput, deverá ser protocolado junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 
§ 2º O cancelamento da habilitação ou coabilitação será formalizado por 
meio de ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil, publicado no Diário 
Oficial da União. 
§ 3º O cancelamento da habilitação implica o cancelamento automático das 
coabilitações a ela vinculadas. 
20§ 4º A pessoa jurídica que tiver a habilitação ou a coabilitação cancelada 
não poderá, em relação ao projeto correspondente à habilitação ou à coabi-
litação cancelada, efetuar aquisições e importações, ao amparo do Recopa, 
de bens e serviços destinados ao referido projeto. 
21Art. 11. Nos casos de suspensão de que trata o inciso I do art. 2º, a pessoa 
jurídica vendedora ou prestadora de serviços deve fazer constar na nota 
fiscal o número da portaria que aprovou o projeto, o número do ato que 
concedeu a habilitação ou a coabilitação ao Recopa à pessoa jurídica adqui-
rente e, conforme o caso, a expressão: 
I – “Venda de bens efetuada com suspensão da exigência da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente; 
II – “Venda de serviços efetuada com suspensão da exigência da Contribui-
ção para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente; ou 
III – “Locação de bens efetuada com suspensão da exigência da Contribui-
ção para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente. 
22Art. 12. No caso da suspensão de que trata o inciso II do art. 2º, o esta-
belecimento industrial ou equiparado que der saída deve fazer constar na 
nota fiscal o número da portaria que aprovou o projeto, o número do ato 
que concedeu a habilitação ao Recopa à pessoa jurídica adquirente e a 

20	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
21	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
22	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
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expressão “Saída com suspensão do IPI”, com a especificação do dispositivo 
legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas. 
23Art. 13. A suspensão da exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins incidentes sobre a venda de bens e serviços para pessoa jurídica ha-
bilitada ou coabilitada ao Recopa não impede a manutenção e a utilização 
dos créditos pela pessoa jurídica vendedora, no caso de esta ser tributada 
no regime de apuração não cumulativa dessas contribuições. 
24Art. 14. A aquisição de bens ou de serviços com suspensão da exigibilida-
de de tributos pela aplicação do Recopa não gera, para o adquirente, direito 
a desconto de créditos apurados na forma do art. 3º da Lei nº 10.637, de 
2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003. 
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica quando a pessoa jurídica 
habilitada ou coabilitada optar por efetuar aquisições e importações fora do 
Recopa, sem a suspensão de que trata o art. 2º. 
25Art. 15. A suspensão de que trata o art. 2º converte-se em alíquota zero 
após a incorporação ou utilização, nos estádios a que se refere o art. 5º, dos 
bens ou dos serviços adquiridos ou importados ao amparo do Recopa. 
26§ 1º Na hipótese de não ser efetuada a incorporação ou utilização de que 
trata o caput, ou no caso de cancelamento de ofício previsto no inciso II do 
art. 10, a pessoa jurídica beneficiária do Recopa fica obrigada a recolher as 
contribuições e os impostos não pagos em decorrência da suspensão de que 
trata o art. 2º, acrescidos de juros e multa de mora ou de ofício, na forma da 
lei, contados a partir da data de aquisição ou do registro da Declaração de 
Importação (DI), na condição de: 
I – contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação 
e à Cofins-Importação, ao IPI vinculado à importação e ao Imposto de 
Importação; ou 
II – responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI. 
27§ 2º O pagamento dos acréscimos legais e da penalidade de que trata o § 1º 
não gera, para a pessoa jurídica beneficiária do Recopa, direito ao desconto 

23	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
24	 Idem.
25	 Caput com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
26	 Caput do parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
27	 Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
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de créditos apurados na forma do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, do art. 3º 
da Lei nº 10.833, de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004. 
28Art. 16. Será divulgada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil a re-
lação das pessoas jurídicas habilitadas ou coabilitadas ao Recopa, na qual 
constará o projeto a que cada pessoa jurídica está vinculada e a respectiva 
data de habilitação ou coabilitação. 
29Art. 17. A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará, no âmbito 
de sua competência, a aplicação das disposições deste decreto, inclusive em 
relação aos procedimentos para habilitação ou coabilitação ao Recopa. 

Art. 18. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 28 de setembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 

Orlando Silva de Jesus Júnior

28	 Artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.525, de 15-7-2011.
29	 Idem.
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DECRETO Nº 7.578, DE 11 DE OUTUBRO DE 201130

Regulamenta as medidas tributárias re-
ferentes à realização, no Brasil, da Copa 
das Confederações Fifa 2013 e da Copa 
do Mundo Fifa 2014 de que trata a Lei 
nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010.

A presidenta da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição,
Decreta: 

Art. 1º As medidas tributárias referentes à realização no Brasil da Copa das 
confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, de que tratam os 
arts. 2º a 16, 22 a 29 e 62 da Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, serão 
aplicadas observando as disposições deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2º Para fins do disposto neste decreto, considera-se:
I – Fédération Internationale de Football Association (Fifa) – associação 
suíça de direito privado, entidade mundial que regula o esporte de futebol 
de associação, e suas subsidiárias, não domiciliadas no Brasil;
II – Subsidiária Fifa no Brasil – pessoa jurídica de direito privado, domici-
liada no Brasil, cujo capital social total pertence à Fifa;
III – Copa do Mundo Fifa 2014 – Comitê Organizador Brasileiro Ltda. 
(LOC) – pessoa jurídica brasileira de direito privado, reconhecida pela Fifa, 
constituída com o objetivo de promover no Brasil a Copa das confederações 
Fifa 2013 e a Copa do Mundo Fifa 2014, bem como os eventos relacionados;
IV – Confederação Brasileira de Futebol (CBF) – associação brasileira de 
direito privado, sendo a associação nacional de futebol no Brasil;
V – competições – a Copa das confederações Fifa 2013 e a Copa do Mundo 
Fifa 2014;

30	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 13 de outubro de 2011, p. 12.
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VI – eventos – as competições e as seguintes atividades relacionadas às 
competições, oficialmente organizadas, chanceladas, patrocinadas ou 
apoiadas pela Fifa, pela Subsidiária Fifa no Brasil, pelo LOC ou pela CBF:
	 a)	 os congressos da Fifa, banquetes, cerimônias de abertura, encerra-

mento, premiação e outras cerimônias, sorteio preliminar, final e 
quaisquer outros sorteios, lançamentos de mascote e outras ativi-
dades de lançamento;

	 b)	 seminários, reuniões, conferências, workshops e coletivas de 
imprensa;

	 c)	 atividades culturais: concertos, exibições, apresentações, espetá-
culos ou outras expressões culturais, bem como os projetos Fu-
tebol pela Esperança (Football for Hope) ou projetos beneficentes 
similares;

	 d)	 partidas de futebol e sessões de treino; e
	 e)	 outras atividades consideradas relevantes para a realização, orga-

nização, preparação, marketing, divulgação, promoção ou encerra-
mento das competições;

VII – confederações Fifa – as seguintes confederações: 
	 a)	 Confederação Asiática de Futebol (Asian Football Confederation 

– AFC); 
	 b)	 Confederação Africana de Futebol (Confédération Africaine de 

Football – CAF); 
	 c)	 Confederação de Futebol da América do Norte, Central e Caribe 

(Confederation of North, Central American and Caribbean Asso-
ciation Football – Concacaf); 

	 d)	 Confederação Sul-Americana de Futebol (Confederación Sudame-
ricana de Fútbol – Conmebol); 

	 e)	 Confederação de Futebol da Oceania (Oceania Football Confede-
ration – OFC); e 

	 f)	 União das Associações Europeias de Futebol (Union des Associa-
tions Européennes de Football – Uefa); 

VIII – associações estrangeiras membros da Fifa – as associações nacionais 
de futebol de origem estrangeira, oficialmente afiliadas à Fifa, participantes 
ou não das competições; 
IX – emissora fonte da Fifa – pessoa jurídica licenciada ou nomeada, com 
base em relação contratual, para produzir o sinal e o conteúdo audiovisual 
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básicos ou complementares dos eventos, com o objetivo de distribuição no 
Brasil e no exterior para os detentores de direitos de mídia; 
X – prestadores de serviços da Fifa – pessoas jurídicas licenciadas ou no-
meadas, com base em relação contratual, para prestar serviços relacionados 
à organização e produção dos eventos: 
	 a)	 como coordenadores da Fifa na gestão de acomodações, de serviços 

de transporte, de programação de operadores de turismo e dos es-
toques de ingressos; 

	 b)	 como fornecedores da Fifa de serviços de hospitalidade e de solu-
ções de tecnologia da informação; ou 

	 c)	 outros prestadores de serviço ou fornecedores de bens, nos termos 
do anexo a este decreto; 

XI – parceiros comerciais da Fifa – pessoa jurídica licenciada ou nomea-
da com base em qualquer relação contratual, em relação aos eventos, bem 
como os seus subcontratados, para atividades relacionadas aos eventos, 
excetuando-se as entidades referidas nos incisos III, IV e VII a X; 
XII – voluntário da Fifa, de Subsidiária Fifa no Brasil ou do LOC – pessoa 
física que dedica parte do seu tempo, sem vínculo empregatício, para auxi-
liar a Fifa, a Subsidiária Fifa no Brasil ou o LOC na organização e realização 
dos eventos; 
XIII – bens duráveis – aqueles cuja vida útil ultrapasse o período de um ano; 
XIV – base temporária de negócios – a instalação de unidade no país para 
o exercício de atividades inerentes à realização e à organização dos eventos 
pelos beneficiários domiciliados no exterior; e 
XV – pacotes de hospedagem – refere-se a pacotes que incluam hospeda-
gem, podendo estar associados a um ou vários dos serviços abaixo: 
	 a)	 ingressos de qualquer tipo; 
	 b)	 alimentação; 
	 c)	 estacionamento; 
	 d)	 entretenimento; e 
	 e)	 outros serviços. 
§ 1º As pessoas jurídicas estrangeiras previstas no caput, qualquer que 
seja o seu objeto, somente poderão funcionar no país até 31 de dezembro 
de 2015, ainda que por estabelecimentos subordinados ou base temporá-
ria de negócios. 
§ 2º É facultado à Fifa ou a qualquer de suas subsidiárias integrais constituir 
ou incorporar subsidiárias integrais no país, até o limite de cinco, mediante 
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escritura pública, sob qualquer modalidade societária, desde que tal Sub-
sidiária Fifa no Brasil tenha finalidade específica vinculada à organização 
e realização dos eventos, e cuja duração termine em data anterior a 31 de 
dezembro de 2015, e tenha como único acionista ou cotista a própria Fifa 
ou qualquer de suas subsidiárias integrais. 
§ 3º As subsidiárias Fifa no Brasil poderão permanecer em funcionamen-
to após 31 de dezembro de 2015 para cumprir obrigações previamente as-
sumidas em relação à organização ou à realização dos eventos, tais como 
os reembolsos de valores pagos por ingressos, hipótese em que não goza-
rão de nenhum benefício fiscal previsto na Lei nº 12.350, de 2010 a partir 
de tal data. 
§ 4º A emissora fonte da Fifa, os parceiros comerciais e os prestadores de 
serviços referidos nos incisos IX, X e XI do caput poderão ser nomeados ou 
licenciados diretamente pela Fifa ou por meio de uma de suas nomeadas ou 
licenciadas. 

Art. 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá solicitar ao Minis-
tério do Esporte informações relativas à Copa das Confederações Fifa 2013 
e à Copa do Mundo Fifa 2014, em especial quanto: 
I – aos eventos de que trata o inciso VI do caput do art. 2º; e 
II – aos bens e produtos vinculados aos eventos. 

Art. 4º Cabe ao Ministério da Fazenda: 
I – avaliar a solicitação de extensão do prazo de permanência no país de 
que trata o § 1º do art. 2º da Lei nº 12.350, de 2010; e 
II – estabelecer as condições necessárias à defesa dos interesses nacionais 
de que trata o § 4º do art. 2º da Lei nº 12.350, de 2010. 

CAPÍTULO II 
DA HABILITAÇÃO 

Art. 5º A fruição dos benefícios fiscais de que trata este decreto estará con-
dicionada à habilitação na forma deste capítulo. 

Art. 6º A Fifa ou Subsidiária Fifa no Brasil deverá apresentar, na forma 
disciplinada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, lista dos eventos e 
das pessoas físicas e jurídicas passíveis de serem beneficiadas pelo disposto 
neste decreto. 
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§ 1º Na impossibilidade de a Fifa ou de Subsidiária Fifa no Brasil apresentar 
a lista de que trata o caput, caberá ao LOC apresentá-la. 
§ 2º A inclusão ou exclusão de eventos, pessoas físicas ou jurídicas na lista 
de que trata o caput, poderá ser feita a qualquer tempo, devendo a lista ser 
consolidada obrigatoriamente de três em três meses. 
§ 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o assunto de que 
trata o caput em até quarenta e cinco dias após a publicação deste decreto. 

Art. 7º Cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil habilitar os eventos e 
as pessoas físicas e jurídicas de que trata o caput do art. 6º. 
§ 1º A Subsidiária Fifa no Brasil e o LOC somente poderão apresentar a lista 
de que trata o caput do art. 6º após serem habilitados. 
§ 2º No caso de criação de mais de uma Subsidiária Fifa no Brasil, cada 
Subsidiária deverá ser habilitada separadamente. 
§ 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil divulgará em até trinta dias 
após a entrega da lista de que trata o caput do art. 6º, a relação das pessoas 
físicas e jurídicas habilitadas à fruição dos benefícios, observado o prazo 
estabelecido no § 3º do art. 6º. 

Art. 8º A Secretaria da Receita Federal do Brasil deverá divulgar a lista dos 
eventos e dos nomes das pessoas físicas e jurídicas habilitadas à fruição dos 
benefícios por meio de Ato Declaratório Executivo. 
Parágrafo único. A publicidade do ato a que se refere o caput deverá ocor-
rer de forma consolidada no sítio oficial da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil na internet, sendo dispensada a sua publicação no Diário Oficial 
da União. 

Art. 9º A habilitação das bases temporárias de negócios no país, instaladas 
pela Fifa, por confederações Fifa, por associações estrangeiras membros da 
Fifa, por emissora fonte da Fifa, por prestadores de serviços da Fifa ou por 
parceiros comerciais da Fifa será condicionada à indicação de representante 
no país para resolver quaisquer questões e receber comunicações oficiais. 
Parágrafo único. A habilitação a que se refere o caput pressupõe autoriza-
ção prévia para funcionamento no país pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil. 
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CAPÍTULO III 
DA IMPORTAÇÃO COM ISENÇÃO DE TRIBUTOS 

Art. 10. A isenção dos tributos federais incidentes nas importações pro-
movidas pela Fifa, pela Subsidiária Fifa no Brasil, pelas confederações Fifa, 
pelas associações estrangeiras membros da Fifa, pelos parceiros comerciais 
da Fifa domiciliados no exterior, pela emissora fonte da Fifa e pelos presta-
dores de serviços da Fifa domiciliados no exterior, aplica-se: 
I – aos alimentos, suprimentos médicos, produtos farmacêuticos, combus-
tíveis e materiais de escritório; 
II – aos troféus, medalhas, placas, estatuetas, distintivos, flâmulas, bandei-
ras e outros objetos comemorativos; 
III – aos materiais promocionais, impressos, folhetos e outros bens com 
finalidade semelhante, a serem distribuídos gratuitamente ou utilizados 
nos eventos; 
IV – aos bens dos tipos e em quantidades normalmente consumidos em 
atividades esportivas da mesma magnitude; e 
V – a outros bens não duráveis, assim considerados aqueles cuja vida útil 
seja de até um ano. 
§ 1º A isenção de que trata este artigo abrange os seguintes tributos: 
I – Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente no desembara-
ço aduaneiro; 
II – Imposto de Importação; 
III – Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público incidente sobre a importação (Contri-
buição para o PIS/Pasep-Importação); 
IV – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidente 
sobre a importação de bens e serviços (Cofins-Importação); 
V – Taxa de Utilização do Sistema Integrado de Comércio Exterior 
(Siscomex); 
VI – Taxa de Utilização do Mercante; 
VII – Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM); e 
VIII – Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente so-
bre a importação e a comercialização de petróleo e seus derivados, gás na-
tural e seus derivados, e álcool etílico combustível. 
§ 2º A isenção prevista no caput será concedida com observância das se-
guintes condições: 
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I – apresentação prévia à Secretaria da Receita Federal do Brasil da relação 
detalhada dos bens e mercadorias a serem importados, contendo: 
	 a)	 a classificação fiscal dos bens; 
	 b)	 indicação do valor unitário dos bens; e 
	 c)	 quantidade e destinação finalística dos bens; e 
II – os bens ou mercadorias deverão ser importados para uso ou consumo 
exclusivo na organização ou realização dos eventos. 
§ 3º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará as condições de 
que trata o § 2º em até quarenta e cinco dias após a publicação deste decreto. 
§ 4º Para fins de fruição da isenção, entende-se por bens consumidos os 
bens dos tipos e em quantidades normalmente utilizados em eventos des-
sa magnitude. 
§ 5º O conceito de bens consumidos estabelecido no § 4º não abrange veí-
culos automotores em geral, nem motocicletas, motonetas, bicicletas com 
motor, motos aquáticas e similares, aeronaves e embarcações de todo tipo, 
tampouco armas. 
§ 6º As importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhuma 
hipótese, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

CAPÍTULO IV 
DA IMPORTAÇÃO DE BENS DURÁVEIS 

COM ISENÇÃO DE TRIBUTOS 

Art. 11. A isenção prevista no caput do art. 10 aplica-se, também, aos bens 
duráveis de que trata o art. 12, cujo valor unitário, apurado segundo as 
normas do artigo VII do Acordo Geral Sobre Tarifas e Comércio (GATT), 
de 1994, seja igual ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), observado o 
disposto nos arts. 75 a 89 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009. 
§ 1º A isenção prevista no caput será concedida com observância das se-
guintes condições: 
I – apresentação prévia à Secretaria da Receita Federal do Brasil da relação 
detalhada dos bens a serem importados, contendo:
	 a)	 a classificação fiscal dos bens; 
	 b)	 indicação do valor unitário dos bens; e 
	 c)	 quantidade e destinação finalística dos bens; e 
II – os bens ou mercadorias deverão ser importados para uso ou consumo 
exclusivo na organização ou realização dos eventos. 
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§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Brasil deverá disciplinar o disposto 
no § 1º em até quarenta e cinco dias após a publicação deste decreto. 

CAPÍTULO V 
DA IMPORTAÇÃO COM SUSPENSÃO DE TRIBUTOS 

Art. 12. Ressalvado o disposto no art. 11, a isenção de que trata o caput 
do art. 10 não se aplica à importação de bens e equipamentos duráveis, os 
quais poderão ser admitidos no país sob o Regime Aduaneiro Especial de 
Admissão Temporária, com suspensão do pagamento dos tributos inciden-
tes sobre a importação. 
§ 1º O benefício fiscal previsto no caput é aplicável, entre outros, aos se-
guintes bens duráveis: 
I – equipamento técnico-esportivo; 
II – equipamento técnico de gravação e transmissão de sons e imagens; 
III – equipamento médico; e 
IV – equipamento técnico de escritório. 
§ 2º Na hipótese prevista no caput, será concedida suspensão total dos tri-
butos federais mencionados no § 2º do art. 10, inclusive no caso de bens 
admitidos temporariamente no país para utilização econômica, observados 
os requisitos e as condições estabelecidos nos arts. 353 a 382 do Decreto 
nº 6.759, de 2009. 
§ 3º Será dispensada a apresentação de garantias dos tributos suspensos, 
observados os requisitos e as condições estabelecidos pela Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil. 

Art. 13. A suspensão dos tributos federais mencionados no § 1º do art. 10, 
no caso da importação de bens sob o Regime Aduaneiro Especial de Ad-
missão Temporária pelas entidades referidas no caput do art. 10, será re-
gularizada mediante a reexportação dos bens em até cento e oitenta dias 
contados do término do prazo estabelecido pelo art. 33, ou convertida em 
isenção, desde que tais bens sejam: 
I – doados à União em até cento e oitenta dias contados do término do pra-
zo estabelecido pelo art. 33, a qual poderá repassá-los às pessoas jurídicas 
de que trata o art. 25; ou 
II – doados diretamente pelos beneficiários às pessoas jurídicas de que tra-
ta o art. 26, em até cento e oitenta dias contados do término do prazo esta-
belecido pelo art. 33. 
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§ 1º O disposto no caput aplica-se exclusivamente aos bens que tenham 
sido utilizados na organização ou realização dos eventos. 
§ 2º As importações efetuadas na forma dos arts. 10, 11 e 12 não darão, 
em nenhuma hipótese, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins. 

CAPÍTULO VI 
DA BAGAGEM DOS VIAJANTES 

Art. 14. A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá editar atos nor-
mativos específicos relativos ao tratamento tributário aplicável à bagagem 
dos viajantes que ingressarem no país para participar dos eventos de que 
trata este decreto. 

CAPÍTULO VII 
DAS ISENÇÕES CONCEDIDAS À FIFA, ÀS CONFEDERAÇÕES 

FIFA, ÀS ASSOCIAÇÕES ESTRANGEIRAS MEMBROS DA 
FIFA, À EMISSORA FONTE DA FIFA, E AOS PRESTADORES 

DE SERVIÇOS DA FIFA, NÃO DOMICILIADOS NO PAÍS 

Art. 15. A isenção concedida à Fifa, às confederações Fifa, às associações 
estrangeiras membros da Fifa, à emissora fonte da Fifa e aos prestadores de 
serviços da Fifa, não domiciliados no país, em relação aos fatos geradores 
decorrentes das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização 
ou realização dos eventos, abrange os seguintes tributos federais:
I – impostos: 
	 a)	 Imposto sobre a Renda Retido na Fonte; e 
	 b)	 Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relati-

vas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF); 
II – contribuições sociais: 
	 a)	 contribuições sociais previstas na alínea a do parágrafo único do 

art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 
	 b)	 contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil na forma do art. 3º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, 
devidas por lei a terceiros, assim entendidos os fundos públicos e as 
entidades privadas de serviço social e de formação profissional; 

	 c)	 Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e 
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	 d)	 Cofins-Importação; e 
III – contribuições de intervenção no domínio econômico: 
	 a)	 Contribuição para o Programa de Estímulo à Interação Universida-

de-Empresa para o Apoio à Inovação, instituída pela Lei nº 10.168, 
de 29 de dezembro de 2000; e 

	 b)	 Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinemato-
gráfica Nacional (Condecine), instituída pela Medida Provisória 
nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001. 

§ 1º As isenções previstas nos incisos I e III do caput aplicam-se 
exclusivamente: 
I – aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados, ou remeti-
dos às pessoas jurídicas citadas no caput ou pelas pessoas jurídicas citadas 
no caput, em espécie ou de outra forma, inclusive mediante o fornecimento 
de bens ou prestação de serviços; e 
II – às operações de crédito, de câmbio e de seguro realizadas pelas pessoas 
jurídicas citadas no caput. 
§ 2º As isenções previstas nas alíneas c e d do inciso II do caput referem-se 
apenas à importação de serviços. 
§ 3º Para fins do disposto neste decreto, a base temporária de negócios no 
país, instalada pela Fifa, pelas confederações Fifa, pelas associações estran-
geiras membros da Fifa, pela emissora fonte da Fifa, e pelos prestadores de 
serviços da Fifa não domiciliados no país, com a finalidade específica de 
servir à organização e à realização dos eventos, não configura estabeleci-
mento permanente para efeitos de aplicação da legislação brasileira e não 
se sujeita ao disposto nos incisos II e III do caput do art. 147 do Decreto 
nº 3.000, de 26 de março de 1999, bem como no art. 126 da Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional (CTN). 
§ 4º A isenção de que trata o caput não alcança: 
I – os rendimentos e ganhos de capital auferidos nas operações realizadas 
no mercado financeiro e de capitais ou na alienação de bens e direitos; e 
II – as operações de câmbio realizadas para ingresso de recursos no país 
para aplicação nos mercados financeiros e de capitais e as operações rela-
tivas a títulos ou valores mobiliários que deverão observar o disposto no 
Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007. 
§ 5º O disposto neste artigo não desobriga: 
I – a pessoa jurídica domiciliada no país e a pessoa física residente no 
país que aufiram renda ou proventos de qualquer natureza, recebidos das 
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pessoas jurídicas de que trata este artigo, do pagamento do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física (IRPF), respectivamente, observada a legislação específica; 
II – a pessoa física residente no país que aufira renda ou proventos de qual-
quer natureza decorrentes da prestação de serviços às pessoas jurídicas de 
que trata o caput, do recolhimento da contribuição previdenciária de que 
trata o art. 21 da Lei nº 8.212, de 1991; e 
III – as pessoas jurídicas de que trata este artigo de reter e recolher a con-
tribuição previdenciária dos segurados empregados, prevista no art. 20 da 
Lei nº 8.212, de 1991. 

CAPÍTULO VIII 
DAS ISENÇÕES CONCEDIDAS À SUBSIDIÁRIA 

FIFA NO BRASIL E À EMISSORA FONTE, 
NA HIPÓTESE DE SEREM PESSOAS JURÍDICAS 

DOMICILIADAS NO BRASIL 

Art. 16. A isenção concedida à Subsidiária Fifa no Brasil, e à emissora fon-
te, na hipótese de serem pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil, em rela-
ção aos fatos geradores decorrentes das atividades próprias e diretamente 
vinculadas à organização ou realização dos eventos, abrange os seguintes 
tributos federais: 
I – impostos: 
	 a)	 Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica; 
	 b)	 Imposto de Renda Retido na Fonte; 
	 c)	 IOF; e 
	 d)	 IPI, na saída de produtos importados do estabelecimento importa-

dor da subsidiária Fifa no Brasil ou da emissora fonte domiciliada 
no país; 

II – contribuições sociais: 
	 a)	 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; 
	 b)	 Contribuição para o PIS/Pasep; 
	 c)	 Cofins; 
	 d)	 Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; 
	 e)	 Cofins-Importação; 
	 f)	 contribuições sociais previstas na alínea a do parágrafo único do 

art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991; e 
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	 g)	 contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil na forma do art. 3º da Lei nº 11.457, de 2007, devidas por lei 
a terceiros, assim entendidos os fundos públicos e as entidades pri-
vadas de serviço social e de formação profissional; e 

III – contribuições de intervenção no domínio econômico:
	 a)	 Contribuição para o Programa de Estímulo à Interação Universida-

de-Empresa para o Apoio à Inovação, instituída pela Lei nº 10.168, 
de 2000; e 

	 b)	 Condecine, instituída pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001. 
§ 1º As isenções previstas nas alíneas a, b e c do inciso I, na alínea a do 
inciso II e no inciso III do caput aplicam-se exclusivamente: 
I – às receitas, lucros e rendimentos auferidos por Subsidiária Fifa no Brasil 
e por emissora fonte no Brasil, excluindo-se os rendimentos e ganhos de ca-
pital auferidos nas operações realizadas no mercado financeiro e de capitais 
ou na alienação de bens e direitos; 
II – aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos 
pela Subsidiária Fifa no Brasil ou pela emissora fonte no Brasil ou para Sub-
sidiária Fifa no Brasil e para emissora fonte no Brasil, em espécie ou de outra 
forma, inclusive mediante o fornecimento de bens ou prestação de serviços; e 
III – às operações de crédito, de câmbio e de seguro realizadas por Subsidi-
ária Fifa no Brasil ou por emissora fonte no Brasil. 
§ 2º A isenção de que trata a alínea b do inciso I do caput não desobriga a 
Subsidiária Fifa no Brasil e a emissora fonte no Brasil de efetuar a retenção do 
imposto sobre a renda, de que trata o art. 7º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro 
de 1988, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
§ 3º As isenções de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput não 
alcançam as receitas da venda de ingressos e de pacotes de hospedagem, 
observado o disposto no art. 24. 
§ 4º A isenção de que trata o inciso III do § 1º não alcança as operações de 
câmbio realizadas para ingresso de recursos no país para aplicação nos mer-
cados financeiros e de capitais e as operações relativas a títulos ou valores 
mobiliários que deverão observar o disposto no Decreto nº 6.306, de 2007. 
§ 5º Deverão constar das notas fiscais relativas às vendas realizadas pela 
Subsidiária Fifa no Brasil ou pela emissora fonte no Brasil com a isenção de 
que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput, a expressão “Venda efetua-
da com isenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins” e a indicação 
do dispositivo legal correspondente. 
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§ 6º Deverão constar das notas fiscais relativas às saídas de que trata a alí-
nea d do inciso I do caput, a expressão “Venda efetuada com isenção do IPI” 
e a indicação do dispositivo legal correspondente. 
§ 7º Se os produtos não forem destinados a uso ou consumo na organização 
e realização dos eventos, o beneficiário ou o responsável tributário ficará 
sujeito ao pagamento dos tributos e da penalidade cabível, como se a isen-
ção não existisse. 
§ 8º Não serão admitidos os descontos de créditos da Contribuição para 
o PIS/Pasep ou da Cofins, previstos respectivamente no art. 3º da Lei 
nº 10.637, de 2002, e no art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, pelos adquirentes, 
em relação às vendas realizadas por Subsidiária Fifa no Brasil ou por emis-
sora fonte no Brasil, observado o disposto no § 5º. 
§ 9º O disposto neste artigo não desobriga: 
I – a pessoa física residente no país que aufira renda ou proventos de qual-
quer natureza decorrentes da prestação de serviços às pessoas jurídicas de 
que trata este artigo, do recolhimento da contribuição previdenciária de 
que trata o art. 21 da Lei nº 8.212, de 1991; e 
II – a pessoa jurídica de que trata este artigo de reter e recolher a contribuição 
previdenciária dos segurados empregados, prevista no art. 20 da Lei nº 8.212, 
de 1991, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
§ 10. As importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhu-
ma hipótese, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
§ 11. A emissora fonte, na hipótese de ser pessoa jurídica domiciliada no 
Brasil, deverá ser estabelecida com finalidade específica para o desenvol-
vimento de atividades diretamente relacionadas à realização dos eventos. 

CAPÍTULO IX 
DAS ISENÇÕES CONCEDIDAS AOS PRESTADORES DE 
SERVIÇOS FIFA ESTABELECIDOS NO PAÍS E AO LOC 

Art. 17. A isenção concedida aos prestadores de serviços da Fifa estabe-
lecidos no país sob a forma de sociedade com finalidade específica para o 
desenvolvimento de atividades diretamente relacionadas à realização dos 
eventos, e ao LOC, abrange os seguintes tributos federais: 
I – impostos: 
	 a)	 Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica; 
	 b)	 IOF; e 
II – contribuições sociais: 
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	 a)	 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; 
	 b)	 contribuição para o PIS/Pasep; e 
	 c)	 Cofins. 
§ 1º A isenção de que trata o caput aplica-se apenas aos fatos geradores de-
correntes das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização 
ou à realização dos eventos. 
§ 2º As isenções previstas no inciso I e na alínea a do inciso II do caput 
aplicam-se, exclusivamente: 
I – às receitas, lucros e rendimentos auferidos, decorrentes da prestação 
de serviços diretamente à Fifa ou Subsidiária Fifa no Brasil, excluindo-se 
os rendimentos e ganhos de capital auferidos nas operações realizadas no 
mercado financeiro e de capitais ou na alienação de bens e direitos; e 
II – às operações de crédito, de câmbio e de seguro realizadas pelo LOC ou 
pelos prestadores de serviços da Fifa de que trata o caput. 
§ 3º As isenções de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput: 
I – não alcançam as receitas da venda de ingressos e de pacotes de hospe-
dagem, observado o disposto no art. 24; 
II – aplicam-se exclusivamente às receitas provenientes de serviços presta-
dos diretamente à Fifa ou Subsidiária Fifa no Brasil; e 
III – não darão, em hipótese alguma, direito a crédito da Contribuição para 
o PIS/Pasep nem da Cofins. 
§ 4º Deverão constar das notas fiscais relativas às vendas realizadas pelos 
prestadores de serviços Fifa estabelecidos no país sob a forma de sociedade 
com finalidade específica ou pelo LOC, com a isenção de que tratam as 
alíneas b e c do inciso II do caput, a expressão “Venda efetuada com isenção 
da Contribuição para o PIS/Pasep” e da Cofins e a indicação do dispositivo 
legal correspondente. 
§ 5º A isenção de que trata o inciso II do § 2º não alcança as operações de 
câmbio realizadas para ingresso de recursos no país para aplicação nos mer-
cados financeiros e de capitais e as operações relativas a títulos ou valores 
mobiliários, que deverão observar o disposto no Decreto nº 6.306, de 2007. 
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CAPÍTULO X 
DAS ISENÇÕES CONCEDIDAS A PESSOAS FÍSICAS 

Art. 18. Estão isentos do imposto sobre a renda os rendimentos pagos, cre-
ditados, empregados, entregues ou remetidos pela Fifa, pelas demais pes-
soas jurídicas referidas no § 2º do art. 7º da Lei nº 12.350, de 2010, ou por 
Subsidiária Fifa no Brasil, para pessoas físicas, não residentes no país, em-
pregadas ou de outra forma contratadas para trabalhar de forma pessoal e 
direta na organização ou realização dos eventos, que ingressarem no país 
com visto temporário. 
§ 1º As isenções deste artigo também são aplicáveis aos árbitros, aos joga-
dores de futebol e aos outros membros das delegações, exclusivamente no 
que concerne ao pagamento de prêmios relacionados aos eventos efetuado 
pelas pessoas jurídicas referidas no caput. 
§ 2º Para fins do disposto neste artigo, não caracteriza residência no país 
a permanência no Brasil até 31 de dezembro de 2015, salvo o caso de ob-
tenção de visto permanente ou vínculo empregatício com pessoa jurídica 
distinta da Fifa, de Subsidiária Fifa no Brasil, e das demais pessoas jurídicas 
referidas no § 2º do art. 7º da Lei nº 12.350, de 2010. 
§ 3º Sem prejuízo dos acordos, tratados e convenções internacionais fir-
mados pelo Brasil e independentemente da existência de reciprocidade de 
tratamento, os demais rendimentos recebidos de fonte no Brasil, inclusive 
o ganho de capital na alienação de bens e direitos situados no país, pelas 
pessoas físicas referidas no caput são tributados de acordo com normas 
específicas aplicáveis aos não residentes no Brasil. 
§ 4º Para efeitos deste artigo, prêmio é o valor auferido pelas pessoas físicas 
de que trata o § 1º em função da sua participação nos eventos. 

Art. 19. Estão isentos do imposto sobre a renda os valores dos benefícios 
indiretos e o reembolso de despesas recebidos por voluntário da Fifa, da 
Subsidiária Fifa no Brasil ou do LOC que auxiliar na organização e realiza-
ção dos eventos, até o valor de cinco salários mínimos por mês, sem preju-
ízo da aplicação da tabela de incidência mensal do imposto sobre a renda 
sobre o valor excedente. 
§ 1º No caso de recebimento de dois ou mais pagamentos em um mes-
mo mês, a parcela isenta deve ser considerada em relação à soma desses 
pagamentos. 
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§ 2º Caso esteja obrigado a apresentar a Declaração de Ajuste Anual, o con-
tribuinte deverá informar a soma dos valores mensais recebidos e conside-
rados isentos na forma deste artigo. 
§ 3º Os rendimentos que excederem o limite de isenção de que trata o 
caput não poderão ser aproveitados para fruição da isenção em meses 
subsequentes. 
§ 4º A parcela dos rendimentos excedente ao limite de que trata o caput 
será tributada na fonte conforme tabela progressiva mensal vigente no mês 
do pagamento e está sujeita ao ajuste anual. 
§ 5º O imposto retido na fonte na forma deste artigo poderá ser considerado 
antecipação do devido no ajuste anual. 
§ 6º No caso de ocorrer diferença a menor do limite de isenção em um mês, 
a diferença não poderá ser transferida para meses anteriores ou posteriores 
para efeito da fruição da isenção. 

Art. 20. Estão isentas do IOF as operações de câmbio liquidadas por pesso-
as físicas não residentes no país, empregadas ou de outra forma contratadas 
para trabalhar na organização e realização dos eventos, que ingressarem no 
Brasil com visto temporário. 
Parágrafo único. A isenção de que trata o caput não alcança as operações 
de câmbio realizadas para ingresso de recursos no país que tenham como 
objetivo a aplicação nos mercados financeiros e de capitais, devendo ob-
servar o disposto no art. 15-A do Decreto nº 6.306, de 2007, bem como as 
operações de crédito, de seguro ou relativas a títulos ou valores mobiliários. 

CAPÍTULO XI 
DA DESONERAÇÃO DE TRIBUTOS INDIRETOS 
NAS AQUISIÇÕES REALIZADAS NO MERCADO 

INTERNO PELA FIFA, POR SUBSIDIÁRIA FIFA NO 
BRASIL E PELA EMISSORA FONTE DA FIFA 

Art. 21. Ficam isentos do IPI os produtos nacionais adquiridos pela Fifa, 
por Subsidiária Fifa no Brasil ou pela emissora fonte da Fifa, diretamente 
de estabelecimento industrial fabricante, para uso ou consumo na organi-
zação e realização dos eventos. 
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica aos bens e equipamentos duráveis 
adquiridos para utilização nos eventos. 
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§ 2º A isenção prevista neste artigo será aplicada, também, nos casos de do-
ação e dação em pagamento, e nos casos de qualquer outra forma de paga-
mento, inclusive mediante o fornecimento de bens ou prestação de serviços. 

Art. 22. Fica suspensa a incidência do IPI sobre os bens duráveis adquiri-
dos diretamente de estabelecimento industrial, para utilização nos eventos, 
pela Fifa, por Subsidiária Fifa no Brasil ou pela emissora fonte da Fifa. 
§ 1º Deverão constar das notas fiscais relativas às saídas de que trata o 
caput, a expressão “Venda efetuada com suspensão do IPI” e a indicação do 
dispositivo legal correspondente. 
§ 2º Se os produtos não forem destinados à utilização nos eventos, ficará o 
beneficiário ou o responsável tributário sujeito ao pagamento do imposto e 
da penalidade cabível, como se a suspensão não tivesse existido. 
§ 3º A suspensão de que trata o caput será convertida em isenção desde que 
os referidos bens sejam exportados para o exterior ou doados nos prazos e 
condições estabelecidos no art. 13. 
§ 4º Caso não ocorra a conversão em isenção de que trata o § 3º, o IPI sus-
penso será exigido como se a suspensão não tivesse existido. 
§ 5º Os benefícios previstos neste artigo serão aplicáveis, também, nos ca-
sos de doação e dação em pagamento, e nos casos de qualquer outra forma 
de pagamento, inclusive mediante o fornecimento de bens ou prestação 
de serviços. 

Art. 23. As vendas realizadas no mercado interno para a Fifa, para Subsi-
diária Fifa no Brasil ou para a emissora fonte da Fifa, de mercadorias desti-
nadas a uso ou consumo exclusivo na organização e realização dos eventos, 
ocorrerão com suspensão da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins. 
§ 1º A suspensão de que trata este artigo será convertida em isenção após 
comprovação da utilização ou consumo do bem nas finalidades previstas 
neste decreto, observado o disposto no § 5º. 
§ 2º Ficam a Fifa, a Subsidiária Fifa no Brasil e a emissora fonte da Fifa 
obrigadas solidariamente a recolher, na condição de responsáveis, as con-
tribuições não pagas em decorrência da suspensão de que trata este artigo, 
acrescidas de juros e multa de mora, na forma da lei, calculados a partir da 
data da aquisição, se não utilizarem ou consumirem o bem na finalidade 
prevista, ressalvado o disposto no § 6º. 



Lei Geral da Copa 103

§ 3º A suspensão prevista neste artigo somente se aplica aos bens adquiri-
dos diretamente de pessoas jurídicas indicadas pela Fifa, ou por Subsidiária 
Fifa no Brasil, e habilitadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil nos 
termos e prazos por ela disciplinados. 
§ 4º Deverão constar das notas fiscais relativas às vendas de que trata o 
caput, a expressão “Venda efetuada com suspensão da incidência da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins” e a indicação do dispositivo legal 
correspondente. 
§ 5º A suspensão e posterior conversão em isenção de que trata este artigo 
não dará, em hipótese alguma, direito a crédito da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins à Fifa, a Subsidiária Fifa no Brasil ou à emissora fonte. 
§ 6º O disposto neste artigo aplica-se ainda aos bens e equipamentos durá-
veis adquiridos para utilização nos eventos, desde que esses bens e equipa-
mentos sejam exportados ou doados nos prazos e condições estabelecidos 
no art. 13. 
§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá relacionar os bens 
sujeitos aos benefícios deste artigo. 

CAPÍTULO XII 
DO REGIME DE APURAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 

POR SUBSIDIÁRIA FIFA NO BRASIL 

Art. 24. A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins serão apuradas por 
Subsidiária Fifa no Brasil na forma do art. 8º da Lei nº 10.637, de 2002, e do 
art. 10 da Lei nº 10.833, de 2003, observado o disposto no § 3º do art. 16. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à emissora fonte da Fifa, 
na hipótese de ser pessoa jurídica domiciliada no Brasil. 

CAPÍTULO XIII 
DA DESTINAÇÃO DOS BENS DOADOS 

Art. 25. A União poderá destinar os bens doados nos termos deste decreto, a: 
I – entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos termos da 
Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, desde que atendidos os requisitos 
do art. 14 da Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), e do § 2º do 
art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; ou 
II – pessoas jurídicas de direito público. 
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Art. 26. A doação de bens diretamente pelos beneficiados de que trata este 
decreto poderá ser feita para: 
I – entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos termos da 
Lei nº 12.101, de 2009, desde que atendidos os requisitos do art. 14 da Lei 
nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), e do § 2º do art. 12 da Lei 
nº 9.532, de 1997; 
II – pessoas jurídicas de direito público; ou 
III – entidades sem fins lucrativos desportivas ou outras pessoas jurídicas 
cujos objetos sociais sejam relacionados à prática de esportes, desenvolvi-
mento social, proteção ambiental ou assistência a crianças, desde que aten-
didos os requisitos das alíneas a a h do § 2º do art. 12 da Lei nº 9.532, de 
1997. 
§ 1º As entidades relacionadas no inciso III do caput deverão ser reconheci-
das pelos ministérios do Esporte, do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome ou do Meio Ambiente, conforme critérios a serem definidos em atos 
expedidos pelos respectivos órgãos certificantes. 
§ 2º As entidades de assistência a crianças a que se refere o inciso III do 
caput são aquelas que recebem recursos dos fundos controlados pelos con-
selhos municipais, estaduais, distrital e nacional dos direitos da criança e 
do adolescente. 
§ 3º As entidades de prática de esportes a que se refere o inciso III do caput 
deverão aplicar as doações em apoio direto a projetos desportivos e para-
desportivos previamente aprovados pelo Ministério do Esporte. 

Art. 27. A doação dos bens deverá ser comprovada à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil nos termos por ela disciplinados, para fins de extinção do 
regime, de que trata o art. 12, e conversão da suspensão em isenção, de que 
trata o § 3º do art. 22, o § 1º e o § 6º do art. 23. 

CAPÍTULO XIV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. As desonerações previstas neste decreto aplicam-se somente às 
operações que a Fifa, as Subsidiárias Fifa no Brasil, a emissora fonte da Fifa, 
o LOC e os prestadores de serviços da Fifa demonstrarem, por intermédio 
de documentação fiscal ou contratual idônea, estar relacionadas com os 
eventos. 
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Art. 29. Eventuais tributos federais recolhidos indevidamente com inob-
servância do disposto na Lei nº 12.350, de 2010, serão restituídos de acordo 
com as regras previstas na legislação brasileira. 

Art. 30. A utilização dos benefícios fiscais concedidos pela Lei nº 12.350, 
de 2010, em desacordo com os seus termos sujeitará o beneficiário, ou o 
responsável tributário, ao pagamento dos tributos devidos, acrescidos da 
taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 
Parágrafo único. Fica a Fifa sujeita aos pagamentos referidos no caput no caso 
de vício contido na lista de que trata o art. 6º que impossibilite ou torne incer-
ta a identificação e localização do sujeito passivo ou do responsável tributário. 

Art. 31. A União compensará o Fundo do Regime Geral de Previdência So-
cial de que trata o art. 68 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), no valor correspondente à estimativa de 
renúncia decorrente da desoneração de que trata a Lei nº 12.350, de 2010, 
relativa às contribuições previdenciárias, de forma a não afetar a apuração 
do resultado financeiro do Regime Geral de Previdência Social. 
§ 1º A renúncia de que trata o caput consistirá na diferença entre o valor da 
contribuição que seria devido, como se não houvesse incentivo, e o valor da 
contribuição efetivamente recolhido. 
§ 2º O valor estimado da renúncia será incluído na lei orçamentária anual, 
sem prejuízo do repasse, enquanto não constar na mencionada lei. 

Art. 32. O disposto neste decreto não desobriga as pessoas jurídicas e físi-
cas beneficiadas de apresentar declarações e de cumprir as demais obriga-
ções acessórias previstas em atos da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Art. 33. O disposto neste decreto aplica-se aos fatos geradores que ocorre-
rem no período de 1º de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2015. 

Art. 34. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de outubro de 2011; 190º da Independência e 123º da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
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31Anexo

Lista de Serviços

A. Mídia, Comunicação, Tecnologia da Informação e Telefonia: 

1. Serviços de Produção e Distribuição de Meios de Comunicação:

1.1. Produção de Televisão, de Mídia, de Nova Mídia e de Serviços Gerais de Mídia;

1.2. Serviços de Telecomunicação e de Radiodifusão;

1.3. Serviços Gerais de Transmissão, de Radiodifusão e de Mídia;

1.4. Serviços Técnicos de Satélite e de Fornecimento de Satélite;

1.5. Serviços de Administração e de Distribuição de Satélite;

1.6. Serviços de Frequência de Subida e de Descida de Satélites;

1.7. Serviços de Câmera e de Filmagem;

1.8. Serviços de Engenharia;

1.9. Produção de Vídeos e de Serviço de Administração;

1.10. Serviço de Produção de Conteúdo;

1.11. Serviços de Cabeamento;

2. Serviços de Mídia e Comunicação:

2.1. Serviços de Rede de Comunicação;

2.2. Serviços de Manutenção de Comunicação;

2.3. Novos Serviços de Mídia e de Comunicação;

2.4. Serviços de Multimídia;

2.5. Serviços de Televisão, de Internet, de Mídia Gráfica e de Design;

2.6. Serviços de Fornecimento de Conteúdo;

2.7. Serviços de Administração de Dados;

2.8. Serviço de Manutenção de Internet;

31	 As falhas e repetições na sequência numérica deste anexo constam no texto publicado no Diário 
Oficial da União.
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2.9. Dispositivos Eletrônicos e de Entretenimento;

2.10. Serviços de Administração e de Distribuição de Acesso a Notícias;

2.11. Serviços de Arquivamento;

2.12. Serviços de Dublagem;

2.13. Serviços de Apresentação;

2.14. Serviços de Direção, de Produção e de Direção de Palco;

2.15. Serviços de Edição;

2.16. Serviços de Efeitos Especiais;

2.17. Serviços de Fotografia;

2.18. Serviços de Direção de Meios de Comunicação;

2.19. Serviços de Comentários;

2.20. Serviços de Linguagem de Sinais;

 

3. Tecnologia da Informação:

3.1. Serviços de Implementação;

3.2. Serviços de Manutenção de Tecnologia da Informação;

3.3. Serviços de Fornecimento de Tecnologia da Informação;

3.4. Serviços de Manutenção e de Fornecimento de Hardware;

3.5. Serviços de Desenvolvimento, de Manutenção e de Fornecimento de Software;

 

4. Serviços de Telefonia:

4.1. Serviços de Comunicação sem Fio;

4.2. Telefonia Fixa e Serviços de Comunicação;

 

5. Serviços Musicais e Artísticos:

5.1. Serviços de Administração de Música;

5.2. Serviços de Produção de Música;

5.3. Serviços de Produção de Concertos Musicais;
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5.4. Serviços de Administração Artística;

5.5. Serviços de Desempenho Artístico;

5.6. Serviços de Estilismo e de Maquiagem;

 

6. Serviços de Administração de Direitos:

6.1. Serviços de Licença de Direitos;

6.2. Serviços de Proteção de Direitos;

 

B. Marketing e Propaganda e Publicidade:

1. Marketing, Propaganda e Publicidade:

1.1. Serviços de Propaganda, Publicidade e Marketing;

1.2. Serviços de Mídia Exterior;

1.3. Serviços de Licença;

1.4. Serviços de Merchandising;

 

1.6. Painéis de LED, Serviços de Sinalização e Serviços Gerais (Implementação, Administração e Manutenção de 
Painéis);

2. Serviços de Bufê e de Restaurantes:

2.1. Serviços de Bufê;

2.2. Serviços de Alimentos e Bebidas;

 

2.5. Serviços de Restaurantes;

2.6. Serviços de Garçons;

2.7. Serviços de Culinária;

 

3. Serviços de Propaganda e Publicidade:

3.1. Serviços de Design;

3.2. Produção e Implementação de Sinalização Temporária de Estádio;
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3.3. Serviços de Decoração;

3.4. Serviços de Colocação de Placas de Publicidade;

4. Serviços Gerais de Marketing:

4.1. Serviços de Assessoria de Imprensa;

4.2. Serviços de Marketing Direto;

4.3. Serviços de Design;

4.4. Serviços de Atendimento ao Cliente;

4.5. Serviços de Relacionamento com o Cliente;

4.6. Serviços de Assistência;

4.7. Serviços de Call-center;

 

4.12. Serviços de Pesquisa;

5. Hospitalidade:

5.1. Serviços de Administração de Hospitalidade;

5.2. Serviços de Produção de Hospitalidade;

5.3. Serviços de Venda de Hospitalidade;

 

6. Operadores Turísticos:

6.1. Serviços de Administração de Operadores Turísticos;

6.1. Serviços de Operadores Turísticos;

6.1. Serviços de Venda Turística;

 

7. Ingressos:

7.1. Serviços de Gerenciamento de Ingressos;

7.1. Serviços de Produção de Ingressos;

7.1. Serviços de Vendas de Ingressos;

7.1. Serviços de Promoção e de Propaganda e de Publicidade de Ingressos;



Série
Legislação110

7.1. Serviços de Administração e de Manutenção da Plataforma de Revenda de Ingressos;

7.1. Serviços de Administração e de Manutenção do Sistema de Atendimento ao Cliente;

7.1. Serviços de Marketing de Ingressos;

7.1. Serviços de Alocação de Assentos;

 

C. Serviços Relacionados ao Evento e Serviços de Construção:

1. Serviços do Evento:

1.1. Serviços de Produção;

1.2. Serviços de Entretenimento;

1.3. Serviços Pirotécnicos;

1.4. Serviços de Efeitos Especiais;

1.5. Serviços de Montagem;

1.6. Serviços de Entretenimento;

1.7. Serviços e Produtos de Decoração e Mobília;

1.8. Serviços de Exposição Comercial;

 

2. Serviços de Construção, Manutenção e Serviços Técnicos do Evento:

2.1. Serviços de Construção de Palco;

2.2. Serviços de Monitoramento de Construção;

2.3. Infraestrutura de Tenda Temporária;

2.4. Serviços Sanitários;

2.5. Serviços de Jardinagem;

2.6. Serviços para Instalação de Fundação;

2.7. Serviços para Instalação de Cercas;

2.8. Serviços para Instalação de Condicionamento de Ar;

2.9. Serviços de Refrigeração;

2.10. Serviços de Iluminação;

2.11. Serviços de Consultoria de Planejamento, Manutenção e Fornecimento de Energia Elétrica;
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2.12. Energia Elétrica, Incluindo Energia Elétrica Temporária e Serviços de Energia Elétrica;

2.13. Serviços de Backup de Energia Elétrica;

2.14. Serviços de Equipamentos e Produtos de Energia Solar;

2.15. Serviços de Administração e Implementação de Campos de Futebol;

2.16. Serviços de Manutenção e de Entrega de Campos de Futebol;

2.17. Serviços Ecológicos;

3. Serviços Organizacionais do Evento;

3.1. Serviços de Administração do Projeto;

3.2. Serviços Organizacionais;

3.3. Serviços de Construção;

3.4. Serviços de Implementação;

3.5. Serviços de Montagem e Desmontagem;

3.6. Serviços de Reforma e de Decoração de Escritórios;

4. Eventos Especiais, de Responsabilidade Corporativa e Sustentabilidade:

4.1. Gestão de Obras de Caridade e Serviços de Implementação das Referidas Obras;

4.2. Serviços de Gestão Ambiental;

4.3. Serviços de Gestão de Sustentabilidade;

4.4. Serviços Educacionais;

4.5. serviços de Instalação de Instalações Desportivas;

4.6.;

5. Acomodações:

5.1. Serviços de Compras de Inventário de Hotéis;

5.2. Serviços de Administração de Acomodações;

5.3. Serviços de Vendas de Acomodações;
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D. Serviços dos Estádios:

1. Serviços dos Estádios:

1.1. Serviços Relacionados ao Acesso aos Estádios;

1.2. Serviços de Administração de Credenciamento;

1.3. Serviços de Supervisão dos Estádios;

1.4. Serviços de Administração e Manutenção de Coberturas dos Estádios;

 

1.6. Instalação, Supervisão e Manutenção dos Assentos Temporários;

1.7. Serviços de Manutenção de: Ar-Condicionado, Energia, Água, Tecnologia de Informação, Iluminação, Cabeamento;

 

1.9. Serviços de Limpeza;

1.10. Serviços de Gerenciamento de Resíduos;

E. Geral:

1. Logística e Transporte:

1.1. Serviços de Transporte;

1.2. Serviços de Administração de Transporte e de Operação de Transporte;

1.3. Serviços de Logística;

1.4. Serviços Postais, Serviços de Correio Especial e Serviços de Carga;

1.5. Serviços de Direção e de Formação de Condutores;

1.6. Serviços de Manutenção de Veículos;

1.7. Serviços de Ônibus;

1.8. Serviços de Transporte Aéreo;

1.9. Serviços de Manutenção de Aeronave;

2. Finanças e Seguros:

 

2.2. Serviços de Administração de Pagamento;
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2.3. Serviços de Custeio;

2.4. Serviços de Repasse para Fundos;

 

2.6. Serviços de Garantias e Medidas de Proteção de Fundos;

2.7. Serviços Alfandegários;

2.8. Serviços de Contabilidade, de Pagamentos; 

2.9. Serviços Orçamentários;

2.10. Serviços de Administração do Processo de Fornecimento;

 

2.13. Serviços de Governança.

3. Serviços Gerais de Administração do Evento:

3.1. Serviços de Administração do Evento;

3.2. Serviços de Consultoria;

3.3. Serviços de Relatório;

3.4. Serviços de Administração;

3.5. Serviços de Planejamento;

3.6. Serviços de Locação e de Leasing;

3.7. Serviços de Segurança;

3.8. Serviços de Treinamento de Segurança;

3.9. Serviços de Equipamentos de Segurança;

3.10. Serviços Gerais de Recursos Humanos;

3.11. Serviços de Consultoria de Recursos Humanos;

3.12. Serviços de Funcionários Temporários;

3.13. Serviços de Staff e Serviços Voluntários;

3.14. Serviços de Manutenção;

3.15. Serviços de Proteção para Personalidades Públicas e Notórias;

3.16. Serviços de Administração para Personalidades Públicas e Notórias;
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3.17. Serviços de Credenciamento;

3.18. Serviços de Administração;

3.19. Serviços de Impressão, Publicação e Meios de Impressão;

4. Vestuário, Confecção:

4.1. Serviços de Confecção (Roupas, Presentes e Prêmios);

 

5. Serviços Médicos e Farmacêuticos:

5.1. Serviços Médicos;

5.2. Serviços Farmacêuticos;

5.3. Serviços de Laboratórios Químicos;

5.4. Serviços Relacionados ao Programa Antidoping do Evento;

6. Serviços de Tradução:

6.1. Serviços de Tradução;

6.2. Serviços de Interpretação;

6.3. Serviços Jurídicos;

6.4. Serviços Obrigatórios (ex.: serviços e ação pelos membros do Comitê Executivo da Fifa).
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DECRETO Nº 7.581, DE 11 DE OUTUBRO DE 201132

Regulamenta o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (RDC), de que tra-
ta a Lei nº 12.462, de 5 de agosto de 2011.

A presidenta da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.462, de 5 de agosto de 
2011, decreta:

Art. 1º O Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), de que trata 
a Lei nº 12.462, de 5 de agosto de 2011, fica regulamentado por este decreto.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º O RDC aplica-se exclusivamente às licitações e contratos necessá-
rios à realização:
I – dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016, constantes da Carteira de 
Projetos Olímpicos a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO);
II – da Copa das Confederações da Fédération Internationale de Football 
Association (Fifa) 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos em 
instrumento próprio pelo Grupo Executivo da Copa do Mundo Fifa 2014 
(GECopa), vinculado ao Comitê Gestor da Copa do Mundo Fifa 2014 
(CGCopa); e
III – de obras de infraestrutura e à contratação de serviços para os aeropor-
tos das capitais dos estados distantes até trezentos e cinquenta quilômetros 
das cidades sedes das competições referidas nos incisos I e II do caput.
Parágrafo único. Nos casos de obras públicas necessárias à realização da 
Copa das Confederações da Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, apli-
ca-se o RDC às obras constantes da matriz de responsabilidade celebrada 
entre a União, estados, Distrito Federal e municípios.

32	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 13 de dezembro de 2011, p. 17.
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TÍTULO II
DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

CAPÍTULO I
Das Vedações

Art. 3º É vedada a participação direta ou indireta nas licitações:
I – da pessoa física ou jurídica que elaborar o projeto básico ou executivo 
correspondente;
II – da pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elabo-
ração do projeto básico ou executivo correspondente;
III – da pessoa jurídica na qual o autor do projeto básico ou executivo seja 
administrador, sócio com mais de cinco por cento do capital votante, con-
trolador, gerente, responsável técnico ou subcontratado; ou
IV – do servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão 
ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
§ 1º Caso adotado o regime de contratação integrada:
I – não se aplicam as vedações previstas nos incisos I, II e III do caput; e
II – é vedada a participação direta ou indireta nas licitações da pessoa física 
ou jurídica que elaborar o anteprojeto de engenharia.
§ 2º O disposto no caput não impede, nas licitações para a contratação de 
obras ou serviços, a previsão de que a elaboração do projeto executivo cons-
titua encargo do contratado, consoante preço previamente fixado pela ad-
ministração pública.
§ 3º É permitida a participação das pessoas jurídicas de que tratam os 
incisos II e III do caput em licitação ou na execução do contrato como con-
sultores ou técnicos, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerencia-
mento, exclusivamente a serviço do órgão ou entidade pública interessados.
§ 4º Para fins do disposto neste artigo, considera-se participação indireta a 
existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, 
e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluin-
do-se o fornecimento de bens e serviços a estes necessários.
§ 5º O disposto no § 4º aplica-se aos membros da comissão de licitação.
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CAPÍTULO II
DA FASE INTERNA

Seção I
Dos Atos Preparatórios

Art. 4º Na fase interna a administração pública elaborará os atos e expedi-
rá os documentos necessários para caracterização do objeto a ser licitado e 
para definição dos parâmetros do certame, tais como:
I – justificativa da contratação e da adoção do RDC;
II – definição:
	 a)	 do objeto da contratação;
	 b)	 do orçamento e preço de referência, remuneração ou prêmio, con-

forme critério de julgamento adotado;
	 c)	 dos requisitos de conformidade das propostas;
	 d)	 dos requisitos de habilitação;
	 e)	 das cláusulas que deverão constar do contrato, inclusive as referen-

tes a sanções e, quando for o caso, a prazos de fornecimento; e
	 f)	 do procedimento da licitação, com a indicação da forma de execu-

ção, do modo de disputa e do critério de julgamento;
III – justificativa técnica, com a devida aprovação da autoridade competen-
te, no caso de adoção da inversão de fases prevista no parágrafo único do 
art. 14;
IV – justificativa para:
	 a)	 a fixação dos fatores de ponderação na avaliação das propostas téc-

nicas e de preço, quando escolhido o critério de julgamento por 
técnica e preço;

	 b)	 a indicação de marca ou modelo;
	 c)	 a exigência de amostra;
	 d)	 a exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo 

de fabricação; e
	 e)	 a exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante;
V – indicação da fonte de recursos suficiente para a contratação;
VI – declaração de compatibilidade com o plano plurianual, no caso de 
investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro;
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VII – termo de referência que contenha conjunto de elementos necessários 
e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar os serviços 
a serem contratados ou os bens a serem fornecidos;
VIII – projeto básico ou executivo para a contratação de obras e serviços 
de engenharia;
IX – justificativa da vantajosidade da divisão do objeto da licitação em lo-
tes ou parcelas para aproveitar as peculiaridades do mercado e ampliar a 
competitividade, desde que a medida seja viável técnica e economicamente 
e não haja perda de economia de escala;
X – instrumento convocatório;
XI – minuta do contrato, quando houver; e
XII – ato de designação da comissão de licitação.

Art. 5º O termo de referência, projeto básico ou projeto executivo poderá 
prever requisitos de sustentabilidade ambiental, além dos previstos na le-
gislação aplicável.

Seção II
Da Comissão de Licitação

Art. 6º As licitações serão processadas e julgadas por comissão permanente 
ou especial.
§ 1º As comissões de que trata o caput serão compostas por, no mínimo, 
três membros tecnicamente qualificados, sendo a maioria deles servidores 
ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos 
ou entidades responsáveis pela licitação.
§ 2º Os membros da comissão de licitação responderão solidariamente por 
todos os atos praticados pela comissão, salvo se posição individual diver-
gente estiver registrada na ata da reunião em que adotada a decisão.

Art. 7º São competências da comissão de licitação:
I – elaborar as minutas dos editais e contratos ou utilizar minuta padrão 
elaborada pela Comissão do Catálogo Eletrônico de Padronização, e sub-
metê-las ao órgão jurídico;
II – processar licitações, receber e responder a pedidos de esclarecimentos, 
receber e decidir as impugnações contra o instrumento convocatório;
III – receber, examinar e julgar as propostas conforme requisitos e critérios 
estabelecidos no instrumento convocatório;
IV – desclassificar propostas nas hipóteses previstas no art. 40;
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V – receber e examinar os documentos de habilitação, declarando habili-
tação ou inabilitação de acordo com os requisitos estabelecidos no instru-
mento convocatório;
VI – receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a 
decisão, encaminhá-los à autoridade competente;
VII – dar ciência aos interessados das decisões adotadas nos procedimentos;
VIII – encaminhar os autos da licitação à autoridade competente para ad-
judicar o objeto, homologar a licitação e convocar o vencedor para a assi-
natura do contrato;
IX – propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação; e
X – propor à autoridade competente a aplicação de sanções.
§ 1º É facultado à comissão de licitação, em qualquer fase da licitação, pro-
mover as diligências que entender necessárias.
§ 2º É facultado à comissão de licitação, em qualquer fase da licitação, desde 
que não seja alterada a substância da proposta, adotar medidas de sane-
amento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na 
documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo.

Seção III
Do Instrumento Convocatório

Art. 8º O instrumento convocatório definirá:
I – o objeto da licitação;
II – a forma de execução da licitação, eletrônica ou presencial;
III – o modo de disputa, aberto, fechado ou com combinação, os critérios 
de classificação para cada etapa da disputa e as regras para apresentação de 
propostas e de lances;
IV – os requisitos de conformidade das propostas;
V – o prazo de apresentação de proposta pelos licitantes, que não poderá 
ser inferior ao previsto no art. 15 da Lei nº 12.462, de 2011;
VI – os critérios de julgamento e os critérios de desempate;
VII – os requisitos de habilitação;
VIII – a exigência, quando for o caso:
	 a)	 de marca ou modelo;
	 b)	 de amostra;
	 c)	 de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabrica-

ção; e
	 d)	 de carta de solidariedade emitida pelo fabricante;
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IX – o prazo de validade da proposta;
X – os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, 
impugnações e recursos;
XI – os prazos e condições para a entrega do objeto;
XII – as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de 
reajuste, quando for o caso;
XIII – a exigência de garantias e seguros, quando for o caso;
XIV – os critérios objetivos de avaliação do desempenho do contratado, 
bem como os requisitos da remuneração variável, quando for o caso;
XV – as sanções;
XVI – a opção pelo RDC; e
XVII – outras indicações específicas da licitação.
§ 1º Integram o instrumento convocatório, como anexos:
I – o termo de referência mencionado no inciso VII do caput do art. 4º, o 
projeto básico ou executivo, conforme o caso;
II – a minuta do contrato, quando houver;
III – o acordo de nível de serviço, quando for o caso; e
IV – as especificações complementares e as normas de execução.
§ 2º No caso de obras ou serviços de engenharia, o instrumento convoca-
tório conterá ainda:
I – o cronograma de execução, com as etapas necessárias à medição, ao 
monitoramento e ao controle das obras;
II – a exigência de que os licitantes apresentem, em suas propostas, a 
composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas 
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), discriminando todas as parcelas que o 
compõem; e
III – a exigência de que o contratado conceda livre acesso aos seus docu-
mentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os ser-
vidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de 
controle interno e externo.

Art. 9º O orçamento previamente estimado para a contratação será tor-
nado público apenas e imediatamente após a adjudicação do objeto, sem 
prejuízo da divulgação no instrumento convocatório do detalhamento 
dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração 
das propostas.
§ 1º O orçamento previamente estimado estará disponível permanente-
mente aos órgãos de controle externo e interno.
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§ 2º O instrumento convocatório deverá conter:
I – o orçamento previamente estimado, quando adotado o critério de julga-
mento por maior desconto;
II – o valor da remuneração ou do prêmio, quando adotado o critério de 
julgamento por melhor técnica ou conteúdo artístico; e
III – o preço mínimo de arrematação, quando adotado o critério de julga-
mento por maior oferta.

Art. 10. A possibilidade de subcontratação de parte da obra ou dos serviços 
de engenharia deverá estar prevista no instrumento convocatório.
§ 1º A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado perante 
a administração pública quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço 
prestado.
§ 2º Quando permitida a subcontratação, o contratado deverá apresentar 
documentação do subcontratado que comprove sua habilitação jurídica, re-
gularidade fiscal e a qualificação técnica necessária à execução da parcela 
da obra ou do serviço subcontratado.

Seção IV
Da Publicação

Art. 11. A publicidade do instrumento convocatório, sem prejuízo da fa-
culdade de divulgação direta aos fornecedores, cadastrados ou não, será 
realizada mediante:
I – publicação de extrato do instrumento convocatório no Diário Oficial da 
União, do estado, do Distrito Federal ou do município, conforme o caso, ou, 
no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, sem preju-
ízo da possibilidade de publicação em jornal diário de grande circulação; e
II – divulgação do instrumento convocatório em sítio eletrônico oficial 
centralizado de publicidade de licitações ou sítio mantido pelo órgão ou 
entidade responsável pelo procedimento licitatório.
§ 1º O extrato do instrumento convocatório conterá a definição precisa, 
suficiente e clara do objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que 
poderá ser consultada ou obtida a íntegra do instrumento convocatório, 
bem como o endereço onde ocorrerá a sessão pública, a data e hora de sua 
realização e a indicação de que a licitação, na forma eletrônica, será realiza-
da por meio da internet.
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§ 2º A publicação referida no inciso I do caput também poderá ser feita em 
sítios eletrônicos oficiais da administração pública, desde que certificados 
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).
§ 3º No caso de licitações cujo valor não ultrapasse R$ 150.000,00 (cento 
e cinquenta mil reais) para obras ou R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para 
bens e serviços, inclusive de engenharia, fica dispensada a publicação pre-
vista no inciso I do caput.
§ 4º No caso de parcelamento do objeto, deverá ser considerado, para fins 
da aplicação do disposto no § 3º, o valor total da contratação.
§ 5º Eventuais modificações no instrumento convocatório serão divulgadas 
nos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas.

Art. 12. Caberão pedidos de esclarecimento e impugnações ao instrumento 
convocatório nos prazos e conforme descrito no art. 45, inciso I do caput, 
da Lei nº 12.462, de 2011.

CAPÍTULO III
DA FASE EXTERNA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 13. As licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a for-
ma eletrônica.
§ 1º Nos procedimentos sob a forma eletrônica, a administração pública 
poderá determinar, como condição de validade e eficácia, que os licitantes 
pratiquem seus atos em formato eletrônico.
§ 2º As licitações sob a forma eletrônica poderão ser processadas por meio 
do sistema eletrônico utilizado para a modalidade pregão, de que trata o 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005.

Art. 14. Após a publicação do instrumento convocatório inicia-se a fase de 
apresentação de propostas ou lances.
Parágrafo único. A fase de habilitação poderá, desde que previsto no instru-
mento convocatório, anteceder à fase de apresentação de propostas ou lances.
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Seção II
Da Apresentação das Propostas ou Lances

Subseção I
Disposições Gerais

Art. 15. As licitações poderão adotar os modos de disputa aberto, fechado 
ou combinado.

Art. 16. Os licitantes deverão apresentar na abertura da sessão pública de-
claração de que atendem aos requisitos de habilitação.
§ 1º Os licitantes que se enquadrem como microempresa ou empresa de pe-
queno porte deverão apresentar também declaração de seu enquadramento.
§ 2º Nas licitações sob a forma eletrônica, constará do sistema a opção para 
apresentação pelos licitantes das declarações de que trata este artigo.
§ 3º Os licitantes, nas sessões públicas, deverão ser previamente credencia-
dos para oferta de lances nos termos do art. 19.

Art. 17. A comissão de licitação verificará a conformidade das propostas 
com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório quanto ao 
objeto e ao preço.
Parágrafo único. Serão imediatamente desclassificados, mediante decisão 
motivada, os licitantes cujas propostas não estejam em conformidade com 
os requisitos.

Subseção II
Do Modo de Disputa Aberto

Art. 18. No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas pro-
postas em sessão pública por meio de lances públicos e sucessivos, crescen-
tes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado.
Parágrafo único. O instrumento convocatório poderá estabelecer intervalo 
mínimo de diferença de valores entre os lances.

Art. 19. Caso a licitação de modo de disputa aberto seja realizada sob a for-
ma presencial, serão adotados, adicionalmente, os seguintes procedimentos:
I – as propostas iniciais serão classificadas de acordo com a ordem de 
vantajosidade;
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II – a comissão de licitação convidará individual e sucessivamente os lici-
tantes, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da 
proposta menos vantajosa, seguido dos demais; e
III – a desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convo-
cado, implicará sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do 
último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

Art. 20. O instrumento convocatório poderá estabelecer a possibilidade de 
apresentação de lances intermediários pelos licitantes durante a disputa aberta.
Parágrafo único. São considerados intermediários os lances:
I – iguais ou inferiores ao maior já ofertado, mas superiores ao último lance 
dado pelo próprio licitante, quando adotado o julgamento pelo critério da 
maior oferta de preço; ou
II – iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último 
lance dado pelo próprio licitante, quando adotados os demais critérios de 
julgamento.

Art. 21. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à 
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos dez por cento, 
a comissão de licitação poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos 
termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das 
demais colocações.
§ 1º Após o reinício previsto no caput, os licitantes serão convocados a 
apresentar lances.
§ 2º Os licitantes poderão apresentar lances nos termos do parágrafo único 
do art. 20.
§ 3º Os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação.

Subseção III
Do Modo de Disputa Fechado

Art. 22. No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos lici-
tantes serão sigilosas até a data e hora designadas para sua divulgação.
Parágrafo único. No caso de licitação presencial, as propostas deverão ser 
apresentadas em envelopes lacrados, abertos em sessão pública e ordenadas 
conforme critério de vantajosidade.
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Subseção IV
Da Combinação dos Modos de Disputa

Art. 23. O instrumento convocatório poderá estabelecer que a disputa seja 
realizada em duas etapas, sendo a primeira eliminatória.

Art. 24. Os modos de disputa poderão ser combinados da seguinte forma:
I – caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa fechado, serão clas-
sificados para a etapa subsequente os licitantes que apresentarem as três 
melhores propostas, iniciando-se então a disputa aberta com a apresenta-
ção de lances sucessivos, nos termos dos arts. 18 e 19; e
II – caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa aberto, os lici-
tantes que apresentarem as três melhores propostas oferecerão propostas 
finais, fechadas.

Seção III
Do Julgamento das Propostas

Subseção I
Disposições Gerais

Art. 25. Poderão ser utilizados como critérios de julgamento:
I – menor preço ou maior desconto;
II – técnica e preço;
III – melhor técnica ou conteúdo artístico;
IV – maior oferta de preço; ou
V – maior retorno econômico.
§ 1º O julgamento das propostas observará os parâmetros definidos no ins-
trumento convocatório, sendo vedado computar vantagens não previstas, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
§ 2º O julgamento das propostas deverá observar a margem de preferência 
prevista no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observado o dis-
posto no Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011.
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Subseção II
Menor Preço ou Maior Desconto

Art. 26. O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto 
considerará o menor dispêndio para a administração pública, atendidos os 
parâmetros mínimos de qualidade definidos no instrumento convocatório.
§ 1º Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utiliza-
ção, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores, po-
derão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que 
objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos no instru-
mento convocatório.
§ 2º Parâmetros adicionais de mensuração de custos indiretos poderão ser 
estabelecidos em ato do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 27. O critério de julgamento por maior desconto utilizará como refe-
rência o preço total estimado, fixado pelo instrumento convocatório.
Parágrafo único. No caso de obras ou serviços de engenharia, o percentu-
al de desconto apresentado pelos licitantes incidirá linearmente sobre os 
preços de todos os itens do orçamento estimado constante do instrumento 
convocatório.

Subseção III
Técnica e Preço

Art. 28. O critério de julgamento pela melhor combinação de técnica e preço 
será utilizado exclusivamente nas licitações destinadas a contratar objeto:
I – de natureza predominantemente intelectual e de inovação tecnológica 
ou técnica; ou
II – que possa ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias 
de domínio restrito no mercado, pontuando-se as vantagens e qualidades 
oferecidas para cada produto ou solução.
Parágrafo único. Será escolhido o critério de julgamento a que se refere 
o caput quando a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das pro-
postas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no instrumento 
convocatório forem relevantes aos fins pretendidos.

Art. 29. No julgamento pelo critério de melhor combinação de técnica e 
preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e de preço 
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apresentadas pelos licitantes, segundo fatores de ponderação objetivos pre-
vistos no instrumento convocatório.
§ 1º O fator de ponderação mais relevante será limitado a setenta por cento.
§ 2º Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para 
a pontuação das propostas técnicas.
§ 3º O instrumento convocatório estabelecerá pontuação mínima para as 
propostas técnicas, cujo não atingimento implicará desclassificação.

Subseção IV
Melhor Técnica ou Conteúdo Artístico

Art. 30. O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor con-
teúdo artístico poderá ser utilizado para a contratação de projetos e traba-
lhos de natureza técnica, científica ou artística, incluídos os projetos arqui-
tetônicos e excluídos os projetos de engenharia.

Art. 31. O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor con-
teúdo artístico considerará exclusivamente as propostas técnicas ou artís-
ticas apresentadas pelos licitantes, segundo parâmetros objetivos inseridos 
no instrumento convocatório.
§ 1º O instrumento convocatório definirá o prêmio ou a remuneração que 
será atribuída ao vencedor.
§ 2º Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a 
pontuação das propostas nas licitações para contratação de projetos.
§ 3º O instrumento convocatório poderá estabelecer pontuação mínima 
para as propostas, cujo não atingimento implicará desclassificação.

Art. 32. Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo melhor 
conteúdo artístico a comissão de licitação será auxiliada por comissão es-
pecial integrada por, no mínimo, três pessoas de reputação ilibada e notório 
conhecimento da matéria em exame, que podem ser servidores públicos.
Parágrafo único. Os membros da comissão especial a que se refere o caput 
responderão por todos os atos praticados, salvo se posição individual diver-
gente estiver registrada na ata da reunião em que adotada a decisão.
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Subseção V
Maior Oferta de Preço

Art. 33. O critério de julgamento pela maior oferta de preço será utilizado 
no caso de contratos que resultem em receita para a administração pública.
§ 1º Poderá ser dispensado o cumprimento dos requisitos de qualificação 
técnica e econômico-financeira.
§ 2º Poderá ser requisito de habilitação a comprovação do recolhimento 
de quantia como garantia, limitada a cinco por cento do valor mínimo de 
arrematação.
§ 3º Na hipótese do § 2º, o licitante vencedor perderá a quantia em favor 
da administração pública caso não efetue o pagamento devido no prazo 
estipulado.

Art. 34. Os bens e direitos a serem licitados pelo critério previsto no art. 33 
serão previamente avaliados para fixação do valor mínimo de arrematação.

Art. 35. Os bens e direitos arrematados serão pagos à vista, em até um dia 
útil contado da data da assinatura da ata lavrada no local do julgamento ou 
da data de notificação.
§ 1º O instrumento convocatório poderá prever que o pagamento seja rea-
lizado mediante entrada em percentual não inferior a cinco por cento, no 
prazo referido no caput, com pagamento do restante no prazo estipulado 
no mesmo instrumento, sob pena de perda em favor da administração pú-
blica do valor já recolhido.
§ 2º O instrumento convocatório estabelecerá as condições para a entrega 
do bem ao arrematante.

Subseção VI
Maior Retorno Econômico

Art. 36. No critério de julgamento pelo maior retorno econômico as pro-
postas serão consideradas de forma a selecionar a que proporcionar a maior 
economia para a administração pública decorrente da execução do contrato.
§ 1º O critério de julgamento pelo maior retorno econômico será utilizado 
exclusivamente para a celebração de contrato de eficiência.
§ 2º O contrato de eficiência terá por objeto a prestação de serviços, que po-
derá incluir a realização de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo 
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de proporcionar economia ao órgão ou entidade contratante, na forma de 
redução de despesas correntes.
§ 3º O instrumento convocatório deverá prever parâmetros objetivos de 
mensuração da economia gerada com a execução do contrato, que servirá 
de base de cálculo da remuneração devida ao contratado.
§ 4º Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico é o re-
sultado da economia que se estima gerar com a execução da proposta de 
trabalho, deduzida a proposta de preço.

Art. 37. Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo maior re-
torno econômico, os licitantes apresentarão:
I – proposta de trabalho, que deverá contemplar:
	 a)	 as obras, serviços ou bens, com respectivos prazos de realização ou 

fornecimento; e
	 b)	 a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida as-

sociada à obra, bem ou serviço e expressa em unidade monetária; e
II – proposta de preço, que corresponderá a um percentual sobre a econo-
mia que se estima gerar durante determinado período, expressa em unida-
de monetária.

Subseção VII
Preferência e Desempate

Art. 38. Nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, considera-se empate aquelas situações em que a proposta apresenta-
da pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 10% 
(dez por cento) superior à proposta mais bem classificada.
§ 1º Nas situações descritas no caput, a microempresa ou empresa de pe-
queno porte que apresentou proposta mais vantajosa poderá apresentar 
nova proposta de preço inferior à proposta mais bem classificada.
§ 2º Caso não seja apresentada a nova proposta de que trata o § 1º, as 
demais microempresas ou empresas de pequeno porte licitantes com 
propostas até dez por cento superiores à proposta mais bem classificada 
serão convidadas a exercer o mesmo direito, conforme a ordem de vanta-
josidade de suas propostas.

Art. 39. Nas licitações em que após o exercício de preferência de que trata o 
art. 38 esteja configurado empate em primeiro lugar, será realizada disputa 
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final entre os licitantes empatados, que poderão apresentar nova proposta 
fechada, conforme estabelecido no instrumento convocatório.
§ 1º Mantido o empate após a disputa final de que trata o caput, as propos-
tas serão ordenadas segundo o desempenho contratual prévio dos respecti-
vos licitantes, desde que haja sistema objetivo de avaliação instituído.
§ 2º Caso a regra prevista no § 1º não solucione o empate, será dada 
preferência:
I – em se tratando de bem ou serviço de informática e automação, nesta 
ordem:
	 a)	 aos bens e serviços com tecnologia desenvolvida no país;
	 b)	 aos bens e serviços produzidos de acordo com o processo produtivo 

básico definido pelo Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006;
	 c)	 produzidos no país;
	 d)	 produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e
	 e)	 produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e 

no desenvolvimento de tecnologia no país; ou
II – em se tratando de bem ou serviço não abrangido pelo inciso I do § 2º, 
nesta ordem:
	 a)	 produzidos no país;
	 b)	 produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e
	 c)	 produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e 

no desenvolvimento de tecnologia no país.
§ 3º Caso a regra prevista no § 2º não solucione o empate, será realizado 
sorteio.

Subseção VIII
Análise e Classificação de Proposta

Art. 40. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com 
os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que:
I – contenha vícios insanáveis;
II – não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento 
convocatório;
III – apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do 
orçamento estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas 
no caput do art. 9º;
IV – não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela ad-
ministração pública; ou
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V – apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do ins-
trumento convocatório, desde que insanável.
§ 1º A comissão de licitação poderá realizar diligências para aferir a exequi-
bilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.
§ 2º Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, o licitante da me-
lhor proposta apresentada deverá reelaborar e apresentar à comissão de li-
citação, por meio eletrônico, conforme prazo estabelecido no instrumento 
convocatório, planilha com os valores adequados ao lance vencedor, em que 
deverá constar:
	 a)	 indicação dos quantitativos e dos custos unitários, vedada a utiliza-

ção de unidades genéricas ou indicadas como verba;
	 b)	 composição dos custos unitários quando diferirem daqueles cons-

tantes dos sistemas de referências adotados nas licitações; e
	 c)	 detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES).

Art. 41. Nas licitações de obras e serviços de engenharia, consideram-se 
inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a setenta por cento 
do menor dos seguintes valores:
I – média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por 
cento do valor do orçamento estimado pela administração pública, ou
II – valor do orçamento estimado pela administração pública.
§ 1º A administração deverá conferir ao licitante a oportunidade de de-
monstrar a exequibilidade da sua proposta.
§ 2º Na hipótese de que trata o § 1º, o licitante deverá demonstrar que o 
valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se 
refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados 
nas composições de custos unitários.
§ 3º A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e 
instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele re-
nuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia es-
teja expressa na proposta.

Art. 42. Nas licitações de obras e serviços de engenharia, a economicidade 
da proposta será aferida com base nos custos globais e unitários.
§ 1º O valor global da proposta não poderá superar o orçamento estimado 
pela administração pública com base nos parâmetros previstos no §§ 3º, 4º 
ou 6º do art. 8º da Lei nº 12.462, de 2011.
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§ 2º No caso de adoção do regime de empreitada por preço unitário ou de 
contratação por tarefa, os custos unitários dos itens materialmente rele-
vantes das propostas não podem exceder os custos unitários estabelecidos 
no orçamento estimado pela administração pública, observadas as seguin-
tes condições:
I – serão considerados itens materialmente relevantes aqueles que repre-
sentem pelo menos oitenta por cento do valor total do orçamento estimado 
ou sejam considerados essenciais à funcionalidade da obra ou do serviço de 
engenharia; e
II – em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em 
relatório técnico circunstanciado aprovado pela administração pública, 
poderão ser aceitos custos unitários superiores àqueles constantes do orça-
mento estimado em relação aos itens materialmente relevantes.
§ 3º Se o relatório técnico de que trata o inciso II do § 2º não for apro-
vado pela administração pública, aplica-se o disposto no art. 62, salvo se 
o licitante apresentar nova proposta, com adequação dos custos unitários 
propostos aos limites previstos no § 2º, sem alteração do valor global da 
proposta.
§ 4º No caso de adoção do regime de empreitada por preço global ou de 
empreitada integral, serão observadas as seguintes condições:
I – no cálculo do valor da proposta, poderão ser utilizados custos unitários 
diferentes daqueles previstos nos §§ 3º, 4º ou 6º do art. 8º da Lei nº 12.462, 
de 2011, desde que o valor global da proposta e o valor de cada etapa previs-
ta no cronograma físico-financeiro seja igual ou inferior ao valor calculado 
a partir do sistema de referência utilizado;
II – em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em 
relatório técnico circunstanciado, aprovado pela administração pública, os 
valores das etapas do cronograma físico-financeiro poderão exceder o limi-
te fixado no inciso I; e
III – as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qual-
quer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais ou estudos 
técnicos preliminares do projeto básico não poderão ultrapassar, no seu 
conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato.
§ 5º O orçamento estimado das obras e serviços de engenharia será aquele 
resultante da composição dos custos unitários diretos do sistema de refe-
rência utilizado, acrescida do percentual de BDI de referência.
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§ 6º A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a 
partir dos custos unitários do orçamento estimado pela administração pú-
blica não poderá ser reduzida, em favor do contratado, em decorrência de 
aditamentos contratuais que modifiquem a composição orçamentária.

Art. 43. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, a 
comissão de licitação classificará as propostas por ordem decrescente de 
vantajosidade.
§ 1º Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamen-
to estimado, a comissão de licitação poderá negociar com o licitante condi-
ções mais vantajosas.
§ 2º A negociação de que trata o § 1º poderá ser feita com os demais licitan-
tes, segundo a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a 
negociação, for desclassificado por sua proposta permanecer superior ao 
orçamento estimado.

Art. 44. Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com 
a ordem de classificação das propostas.

Seção IV
Da Habilitação

Art. 45. Nas licitações regidas pelo RDC será aplicado, no que couber, o 
disposto nos arts. 27 a 33 da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 46. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas 
pelo licitante classificado em primeiro lugar.
§ 1º Poderá haver substituição parcial ou total dos documentos por certifi-
cado de registro cadastral e certificado de pré-qualificação, nos termos do 
instrumento convocatório.
§ 2º Em caso de inabilitação, serão requeridos e avaliados os documentos de 
habilitação dos licitantes subsequentes, por ordem de classificação.

Art. 47. O instrumento convocatório definirá o prazo para a apresentação 
dos documentos de habilitação.

Art. 48. Quando utilizado o critério de julgamento pela maior oferta de 
preço, nas licitações destinadas à alienação, a qualquer título, dos bens e 
direitos da administração pública, os requisitos de qualificação técnica 
e econômico-financeira poderão ser dispensados, se substituídos pela 
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comprovação do recolhimento de quantia como garantia, limitada a cinco 
por cento do valor mínimo de arrematação.
Parágrafo único. O disposto no caput não dispensa os licitantes da apresen-
tação dos demais documentos exigidos para a habilitação.

Art. 49. Em qualquer caso, os documentos relativos à regularidade fiscal 
poderão ser exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, 
apenas em relação ao licitante mais bem classificado.

Art. 50. Caso ocorra a inversão de fases prevista no parágrafo único do art. 14:
I – os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilita-
ção e as propostas;
II – serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes; e
III – serão julgadas apenas as propostas dos licitantes habilitados.

Seção V
Da Participação em Consórcio

Art. 51. Quando permitida a participação na licitação de pessoas jurídicas 
organizadas em consórcio, serão observadas as seguintes condições:
I – comprovação do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados;
II – indicação da pessoa jurídica responsável pelo consórcio, que deverá 
atender às condições de liderança fixadas no instrumento convocatório;
III – apresentação dos documentos exigidos no instrumento convocatório 
quanto a cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técni-
ca, o somatório dos quantitativos de cada consorciado;
IV – comprovação de qualificação econômico-financeira, mediante:
	 a)	 apresentação do somatório dos valores de cada consorciado, na 

proporção de sua respectiva participação, podendo a administra-
ção pública estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até trin-
ta por cento dos valores exigidos para licitante individual; e

	 b)	 demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos requisi-
tos contábeis definidos no instrumento convocatório; e

V – impedimento de participação de consorciado, na mesma licitação, em 
mais de um consórcio ou isoladamente.
§ 1º O instrumento convocatório deverá exigir que conste cláusula de res-
ponsabilidade solidária:
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I – no compromisso de constituição de consórcio a ser firmado pelos li-
citantes; e
II – no contrato a ser celebrado pelo consórcio vencedor.
§ 2º No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança ca-
berá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no 
inciso II do caput.
§ 3º O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compro-
misso referido no inciso I do caput.
§ 4º A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada 
pelo órgão ou entidade contratante.
§ 5º O instrumento convocatório poderá, no interesse da administração 
pública, fixar a quantidade máxima de pessoas jurídicas organizadas por 
consórcio.
§ 6º O acréscimo previsto na alínea a do inciso IV do caput não será apli-
cável aos consórcios compostos, em sua totalidade, por microempresas e 
empresas de pequeno porte.

Seção VI
Dos Recursos

Art. 52. Haverá fase recursal única, após o término da fase de habilitação.

Art. 53. Os licitantes que desejarem recorrer em face dos atos do julgamen-
to da proposta ou da habilitação deverão manifestar imediatamente, após o 
término de cada sessão, a sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.
Parágrafo único. Nas licitações sob a forma eletrônica, a manifestação de 
que trata o caput deve ser efetivada em campo próprio do sistema.

Art. 54. As razões dos recursos deverão ser apresentadas no prazo de cin-
co dias úteis contado a partir da data da intimação ou da lavratura da ata, 
conforme o caso.
§ 1º O prazo para apresentação de contrarrazões será de cinco dias úteis e co-
meçará imediatamente após o encerramento do prazo a que se refere o caput.
§ 2º É assegurado aos licitantes obter vista dos elementos dos autos indis-
pensáveis à defesa de seus interesses.

Art. 55. Na contagem dos prazos estabelecidos no art. 54, exclui-se o dia do 
início e inclui-se o do vencimento.
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Parágrafo único. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil 
no âmbito do órgão ou entidade responsável pela licitação.

Art. 56. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da 
autoridade que praticou o ato recorrido, que apreciará sua admissibilidade, 
cabendo a esta reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias úteis ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste 
caso, a decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de cinco dias úteis, 
contado do seu recebimento, sob pena de apuração de responsabilidade.

Art. 57. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.

Art. 58. No caso da inversão de fases prevista no parágrafo único do art. 14, 
os licitantes poderão apresentar recursos após a fase de habilitação e após a 
fase de julgamento das propostas.

Seção VII
Do Encerramento

Art. 59. Finalizada a fase recursal, a administração pública poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado.

Art. 60. Exaurida a negociação prevista no art. 59, o procedimento lici-
tatório será encerrado e os autos encaminhados à autoridade superior, 
que poderá:
I – determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que 
forem supríveis;
II – anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável;
III – revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou
IV – adjudicar o objeto, homologar a licitação e convocar o licitante vence-
dor para a assinatura do contrato, preferencialmente em ato único.
§ 1º As normas referentes a anulação e revogação de licitações previstas no 
art. 49 da Lei nº 8.666, de 1993, aplicam-se às contratações regidas pelo RDC.
§ 2º Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis contado a partir da data da 
anulação ou revogação da licitação, observado o disposto nos arts. 53 a 57, 
no que couber.

Art. 61. Convocado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, o interessado deverá observar os prazos e condi-
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ções estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas em lei. 

Art. 62. É facultado à administração pública, quando o convocado não as-
sinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equiva-
lente, no prazo e condições estabelecidos:
I – revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas 
na Lei nº 8.666, de 1993, e neste decreto; ou
II – convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor.
Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contra-
tação nos termos do inciso II do caput, a administração pública poderá 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a ce-
lebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor 
seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive 
quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

TÍTULO III
DOS CONTRATOS E DE SUA EXECUÇÃO

Art. 63. Os contratos administrativos celebrados serão regidos pela Lei 
nº 8.666, de 1993, com exceção das regras específicas previstas na Lei 
nº 12.462, de 2011, e neste decreto.

Art. 64. Os contratos para a execução das obras previstas no plano pluria-
nual poderão ser firmados pelo período nele compreendido, observado o 
disposto no caput do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 65. Na hipótese do inciso II do caput do art. 57 da Lei nº 8.666, de 
1993, os contratos regidos por este decreto poderão ter sua vigência estabe-
lecida até a data da extinção da APO.

Art. 66. Nos contratos de obras e serviços de engenharia, a execução de 
cada etapa será precedida de projeto executivo para a etapa e da conclusão 
e aprovação, pelo órgão ou entidade contratante, dos trabalhos relativos às 
etapas anteriores.
Parágrafo único. O projeto executivo de etapa posterior poderá ser desen-
volvido concomitantemente com a execução das obras e serviços de etapa 
anterior, desde que autorizado pelo órgão ou entidade contratante.
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Art. 67. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, 
com as consequências contratuais, legais e regulamentares.
§ 1º Não haverá rescisão contratual em razão de fusão, cisão ou incorpora-
ção do contratado, ou de substituição de consorciado, desde que mantidas 
as condições de habilitação previamente atestadas.
§ 2º Os contratos de eficiência referidos no art. 36 deverão prever que nos 
casos em que não for gerada a economia estimada:
I – a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será 
descontada da remuneração do contratado;
II – será aplicada multa por inexecução contratual se a diferença entre a 
economia contratada e a efetivamente obtida for superior à remuneração 
do contratado, no valor da referida diferença; e
III – aplicação de outras sanções cabíveis, caso a diferença entre a eco-
nomia contratada e a efetivamente obtida seja superior ao limite máximo 
estabelecido no contrato.

Art. 68. Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis a partir da data da 
intimação ou da lavratura da ata da rescisão do contrato, nas hipóteses pre-
vistas no inciso I do caput do art. 79 da Lei nº 8.666, de 1993, observado o 
disposto nos arts. 53 a 57, no que couber.

Art. 69. Na hipótese do inciso XI do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 
1993, a contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento de 
bens em consequência de rescisão contratual observará a ordem de classi-
ficação dos licitantes e as condições por estes ofertadas, desde que não seja 
ultrapassado o orçamento estimado para a contratação.

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

CAPÍTULO I
Da Remuneração Variável

Art. 70. Nas licitações de obras e serviços, inclusive de engenharia, po-
derá ser estabelecida remuneração variável, vinculada ao desempenho do 
contratado, com base em metas, padrões de qualidade, parâmetros de sus-
tentabilidade ambiental e prazo de entrega definidos pela administração 
pública no instrumento convocatório, observado o conteúdo do projeto bá-
sico, do projeto executivo ou do termo de referência.
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§ 1º A utilização da remuneração variável respeitará o limite orçamentário 
fixado pela administração pública para a contratação e será motivada quanto:
I – aos parâmetros escolhidos para aferir o desempenho do contratado;
II – ao valor a ser pago; e
III – ao benefício a ser gerado para a administração pública.
§ 2º Eventuais ganhos provenientes de ações da administração pública não 
serão considerados no cômputo do desempenho do contratado.
§ 3º O valor da remuneração variável deverá ser proporcional ao benefício a 
ser gerado para a administração pública.
§ 4º Nos casos de contratação integrada, deverá ser observado o conteúdo 
do anteprojeto de engenharia na definição dos parâmetros para aferir o 
desempenho do contratado.

CAPÍTULO II
Da Contratação Simultânea

Art. 71. A administração pública poderá, mediante justificativa, contratar 
mais de uma empresa ou instituição para executar o mesmo serviço, desde 
que não implique perda de economia de escala, quando:
I – o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e 
simultânea por mais de um contratado; e
II – a múltipla execução for conveniente para atender à administração pública.
Parágrafo único. A contratação simultânea não se aplica às obras ou servi-
ços de engenharia.

Art. 72. A administração pública deverá manter o controle individualizado 
dos serviços prestados por contratado.
Parágrafo único. O instrumento convocatório deverá disciplinar os parâ-
metros objetivos para a alocação das atividades a serem executadas por 
contratado.

CAPÍTULO III
Da Contratação Integrada

Art. 73. Nas licitações de obras e serviços de engenharia, poderá ser utiliza-
da a contratação integrada, desde que técnica e economicamente justificada.
§ 1º O objeto da contratação integrada compreende a elaboração e o desen-
volvimento dos projetos básico e executivo, a execução de obras e serviços 
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de engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-operação e todas 
as demais operações necessárias e suficientes para entrega final do objeto.
§ 2º Será adotado o critério de julgamento técnica e preço.

Art. 74. O instrumento convocatório das licitações para contratação de 
obras e serviços de engenharia sob o regime de contratação integrada deve-
rá conter anteprojeto de engenharia com informações e requisitos técnicos 
destinados a possibilitar a caracterização do objeto contratual, incluindo:
I – a demonstração e a justificativa do programa de necessidades, a visão 
global dos investimentos e as definições quanto ao nível de serviço desejado;
II – as condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega;
III – a estética do projeto arquitetônico; e
IV – os parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na utili-
zação, à facilidade na execução, aos impactos ambientais e à acessibilidade.
§ 1º Deverão constar do anteprojeto, quando couber, os seguintes docu-
mentos técnicos:
I – concepção da obra ou serviço de engenharia;
II – projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concep-
ção adotada;
III – levantamento topográfico e cadastral;
IV – pareceres de sondagem; e
V – memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes 
construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrões 
mínimos para a contratação.
§ 2º Caso seja permitida no anteprojeto de engenharia a apresentação de pro-
jetos com metodologia diferenciadas de execução, o instrumento convocató-
rio estabelecerá critérios objetivos para avaliação e julgamento das propostas.
§ 3º O anteprojeto deverá possuir nível de definição suficiente para propor-
cionar a comparação entre as propostas recebidas das licitantes.

Art. 75. O orçamento e o preço total para a contratação serão estimados 
com base nos valores praticados pelo mercado, nos valores pagos pela ad-
ministração pública em contratações similares ou na avaliação do custo 
global da obra, aferida mediante orçamento sintético ou metodologia expe-
dita ou paramétrica.

Art. 76. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada, fica 
vedada a celebração de termos aditivos aos contratos firmados, exceto se 
verificada uma das seguintes hipóteses:
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I – recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortui-
to ou força maior;
II – necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor 
adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da administração 
pública, desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte do contra-
tado, observados os limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

TÍTULO V
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 77. São procedimentos auxiliares das licitações regidas por este decreto:
I – cadastramento;
II – pré-qualificação;
III – sistema de registro de preços; e
IV – catálogo eletrônico de padronização.

CAPÍTULO II
Do Cadastramento

Art. 78. Os registros cadastrais serão feitos por meio do Sistema de Cadas-
tramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), conforme disposto Decreto 
nº 3.722, de 9 de janeiro de 2001.

Art. 79. Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis contado a partir da 
data da intimação ou do indeferimento do pedido de inscrição em registro 
cadastral, de sua alteração ou de seu cancelamento, observado o disposto 
nos arts. 53 a 57, no que couber.

CAPÍTULO III
Da Pré-Qualificação

Art. 80. A administração pública poderá promover a pré-qualificação des-
tinada a identificar:
I – fornecedores que reúnam condições de qualificação técnica exigidas 
para o fornecimento de bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, 
locais e condições previamente estabelecidos; e
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II – bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecida 
pela administração pública.
§ 1º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos 
os requisitos de habilitação técnica necessários à contratação, assegurada, 
em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes.
§ 2º A pré-qualificação de que trata o inciso I do caput poderá ser efetuada 
por grupos ou segmentos de objetos a serem contratados, segundo as espe-
cialidades dos fornecedores.

Art. 81. O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente 
aberto para a inscrição dos eventuais interessados.

Art. 82. A pré-qualificação terá validade máxima de um ano, podendo ser 
atualizada a qualquer tempo.
Parágrafo único. A validade da pré-qualificação de fornecedores não será su-
perior ao prazo de validade dos documentos apresentados pelos interessados.

Art. 83. Sempre que a administração pública entender conveniente iniciar 
procedimento de pré-qualificação de fornecedores ou bens, deverá convo-
car os interessados para que demonstrem o cumprimento das exigências de 
qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso.
§ 1º A convocação de que trata o caput será realizada mediante:
I – publicação de extrato do instrumento convocatório no Diário Oficial 
da União, do estado, do Distrito Federal ou do município, conforme o caso, 
sem prejuízo da possibilidade de publicação de extrato em jornal diário de 
grande circulação; e
II – divulgação em sítio eletrônico oficial centralizado de publicidade de 
licitações ou sítio mantido pelo órgão ou entidade.
§ 2º A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de 
aceitação de bens, conforme o caso.

Art. 84. Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre 
que o registro for atualizado.

Art. 85. Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis contado a partir da 
data da intimação ou da lavratura da ata do ato que defira ou indefira pedi-
do de pré-qualificação de interessados, observado o disposto nos arts. 53 a 
57, no que couber.

Art. 86. A administração pública poderá realizar licitação restrita aos pré-
qualificados, justificadamente, desde que:
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I – a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licita-
ções serão restritas aos pré-qualificados;
II – na convocação a que se refere o inciso I do caput conste estimativa de 
quantitativos mínimos que a administração pública pretende adquirir ou 
contratar nos próximos doze meses e de prazos para publicação do edital; e
III – a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilita-
ção técnica necessários à contratação.
§ 1º O registro cadastral de pré-qualificados deverá ser amplamente divul-
gado e deverá estar permanentemente aberto aos interessados, obrigando-
se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, a 
chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o 
ingresso de novos interessados.
§ 2º Só poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados os lici-
tantes que, na data da publicação do respectivo instrumento convocatório:
I – já tenham apresentado a documentação exigida para a pré-qualificação, 
ainda que o pedido de pré-qualificação seja deferido posteriormente; e
II – estejam regularmente cadastrados.
§ 3º No caso de realização de licitação restrita, a administração pública 
enviará convite por meio eletrônico a todos os pré-qualificados no respec-
tivo segmento.
§ 4º O convite de que trata o § 3º não exclui a obrigação de atendimento aos 
requisitos de publicidade do instrumento convocatório.

CAPÍTULO IV
Do Sistema de Registro de Preços

Art. 87. O Sistema de Registro de Preços destinado especificamente ao 
RDC (SRP/RDC) será regido pelo disposto neste decreto.

Art. 88. Para os efeitos deste decreto, considera-se:
I – Sistema de Registro de Preços (SRP) – conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à prestação de serviços, inclusive de en-
genharia, e aquisição de bens, para contratações futuras;
II – ata de registro de preços – documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, em que se regis-
tram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem pra-
ticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e 
propostas apresentadas;
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III – órgão gerenciador – órgão ou entidade pública responsável pela con-
dução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;
IV – órgão participante – órgão ou entidade da administração pública 
que participe dos procedimentos iniciais do SRP e integre a ata de regis-
tro de preços; e
V – órgão aderente – órgão ou entidade da administração pública que, não 
tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, adere a uma ata 
de registro de preços.

Art. 89. O SRP/RDC poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
I – quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes;
II – quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de en-
tregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de 
medida ou em regime de tarefa;
III – quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de servi-
ços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de 
governo; e
IV – quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente 
o quantitativo a ser demandado pela administração pública.

Art. 90. A licitação para o registro de preços:
I – poderá ser realizada por qualquer dos modos de disputa previstos neste 
decreto, combinados ou não;
II – ocorrerá utilizando-se critério de julgamento menor preço ou maior 
desconto; e
III – será precedida de ampla pesquisa de mercado.

Art. 91. Na licitação para registro de preços, a indicação da dotação orça-
mentária só será necessária para a formalização do contrato ou instrumen-
to equivalente.

Art. 92. A licitação para registro de preços será precedida de divulgação de 
intenção de registro de preços com a finalidade de permitir a participação 
de outros órgãos ou entidades públicas.
§ 1º Observado o prazo estabelecido pelo órgão gerenciador, os órgãos ou 
entidades públicas interessados em participar do registro de preços deverão:
I – manifestar sua concordância com o objeto do registro de preços; e
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II – indicar a sua estimativa de demanda e o cronograma de contratações.
§ 2º Esgotado o prazo para a manifestação de interesse em participar do 
registro de preços, o órgão gerenciador:
I – consolidará todas as informações relativas às estimativas individuais 
de demanda;
II – promoverá a adequação de termos de referência ou projetos básicos en-
caminhados, para atender aos requisitos de padronização e racionalização;
III – realizará ampla pesquisa de mercado para a definição dos preços es-
timados; e
IV – apresentará as especificações, termos de referência, projetos básicos, 
quantitativos e preços estimados aos órgãos ou entidades públicas interes-
sados, para confirmação da intenção de participar do registro de preço.

Art. 93. O órgão gerenciador poderá subdividir a quantidade total de cada 
item em lotes, sempre que comprovada a viabilidade técnica e econômica, 
de forma a possibilitar maior competitividade, observada a quantidade mí-
nima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços.
§ 1º No caso de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de 
medida adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será 
observada a demanda específica de cada órgão ou entidade participante.
§ 2º Na situação prevista no § 1º, será evitada a contratação de mais de uma 
empresa para a execução do mesmo serviço em uma mesma localidade no 
âmbito do mesmo órgão ou entidade, com vistas a assegurar a responsabi-
lidade contratual e o princípio da padronização.

Art. 94. Constará do instrumento convocatório para registro de preços, 
além das exigências previstas no art. 8º:
I – a especificação ou descrição do objeto, explicitando o conjunto de ele-
mentos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a 
caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unida-
des de medida usualmente adotadas;
II – a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade 
do registro;
III – a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item ou lote, no 
caso de bens;
IV – as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento 
e, complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a frequência, 
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem 
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fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, 
disciplina e controles a serem adotados;
V – o prazo de validade do registro de preço;
VI – os órgãos e entidades participantes;
VII – os modelos de planilhas de custo, quando couber;
VIII – as minutas de contratos decorrentes do SRP/RDC, quando for o caso; e
IX – as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições 
estabelecidas.
Parágrafo único. Quando o instrumento convocatório previr o fornecimen-
to de bens ou prestação de serviços em locais diferentes, é facultada a exi-
gência de apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que os 
custos variáveis por região sejam acrescidos aos respectivos preços.

Art. 95. Caberá ao órgão gerenciador:
I – promover os atos preparatórios à licitação para registro de preços, con-
forme o art. 92;
II – definir os itens a serem registrados, os respectivos quantitativos e os 
órgãos ou entidades participantes;
III – realizar todo o procedimento licitatório;
IV – providenciar a assinatura da ata de registro de preços;
V – encaminhar cópia da ata de registro de preços aos órgãos ou entidades 
participantes;
VI – gerenciar a ata de registro de preços, indicando os fornecedores que 
poderão ser contratados e os respectivos quantitativos e preços, conforme 
as regras do art. 103;
VII – manter controle do saldo da quantidade global de bens e serviços que 
poderão ser contratados pelos órgãos aderentes, observado o disposto nos 
§§ 3º e 4º do art. 102;
VIII – aplicar eventuais sanções que decorrerem:
	 a)	 do procedimento licitatório;
	 b)	 de descumprimento da ata de registro de preços, ressalvado o dis-

posto no art. 96, inciso III do caput, alínea a; e
	 c)	 do descumprimento dos contratos que celebrarem, ainda que não 

haja o correspondente instrumento;
IX – conduzir eventuais negociações dos preços registrados, conforme as 
regras do art. 105; e
X – anular ou revogar o registro de preços.
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§ 1º O órgão gerenciador realizará todos os atos de controle e administração 
do SRP/RDC.
§ 2º O órgão gerenciador somente considerará os itens e quantitativos re-
ferentes aos órgãos ou entidades que confirmarem a intenção de participar 
do registro de preços, na forma do inciso IV do § 2º do art. 92.

Art. 96. Caberá aos órgãos ou entidades participantes:
I – consultar o órgão gerenciador para obter a indicação do fornecedor e 
respectivos quantitativos e preços que poderão ser contratados;
II – fiscalizar o cumprimento dos contratos que celebrarem; e
III – aplicar eventuais sanções que decorrerem:
	 a)	 do descumprimento da ata de registro de preços, no que se refere às 

suas demandas; e
	 b)	 do descumprimento dos contratos que celebrarem, ainda que não 

haja o correspondente instrumento.
Parágrafo único. Os órgãos participantes deverão informar ao órgão 
gerenciador:
I – as sanções que aplicarem; e
II – o nome do responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos con-
tratos que celebrarem.

Art. 97. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 
reduzir seus preços ao valor igual ao da proposta do licitante mais bem 
classificado.
§ 1º Havendo apresentação de novas propostas na forma do caput, o órgão 
gerenciador estabelecerá nova ordem de classificação, observadas as regras 
do art. 98.
§ 2º A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará 
o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

Art. 98. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
I – os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a 
etapa competitiva;
II – os preços e quantitativos dos licitantes que houverem aceitado cotar 
seus bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado; e
III – os preços e quantitativos dos demais licitantes classificados, conforme 
a ordem de classificação.
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Parágrafo único. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o 
inciso II do caput, serão classificados segundo a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva.

Art. 99. A ata de registro de preços obriga os licitantes ao fornecimento 
de bens ou à prestação de serviço, conforme o caso, observados os preços, 
quantidades e demais condições previstas no instrumento convocatório.
Parágrafo único. O prazo de validade da ata de registro de preços será de-
finido pelo instrumento convocatório, limitado ao mínimo de três meses e 
ao máximo de doze meses.

Art. 100. Os contratos decorrentes do SRP/RDC terão sua vigência confor-
me as disposições do instrumento convocatório, observadas, no que cou-
ber, as normas da Lei nº 8.666, de 1993.
§ 1º Os contratos decorrentes do SRP/RDC não poderão sofrer acréscimo 
de quantitativos.
§ 2º Os contratos decorrentes do SRP/RDC poderão ser alterados conforme 
as normas da Lei nº 8.666, de 1993, ressalvado o disposto no § 1º.

Art. 101. A existência de preços registrados não obriga a administração 
pública a firmar os contratos que deles poderão advir.
Parágrafo único. Será facultada a realização de licitação específica para 
contratação de objetos cujos preços constam do sistema, desde que assegu-
rada aos fornecedores registrados a preferência em igualdade de condições.

Art. 102. O órgão ou entidade pública responsável pela execução das obras 
ou serviços contemplados no art. 2º que não tenha participado do certame 
licitatório, poderá aderir à ata de registro de preços, respeitado o seu prazo 
de vigência.
§ 1º Os órgãos aderentes deverão observar o disposto no art. 96.
§ 2º Os órgãos aderentes não poderão contratar quantidade superior à soma 
das estimativas de demanda dos órgãos gerenciador e participantes.
§ 3º A quantidade global de bens ou serviços que poderão ser contratados 
pelos órgãos aderentes não poderá ser superior a cinco vezes a quantidade 
prevista para cada item.
§ 4º Os fornecedores registrados não serão obrigados a contratar com ór-
gãos aderentes.
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§ 5º O fornecimento de bens ou a prestação de serviços a órgãos aderentes 
não prejudicará a obrigação de cumprimento da ata de registro de preços 
em relação aos órgãos gerenciador e participantes.

Art. 103. Quando solicitado, o órgão gerenciador indicará os fornecedo-
res que poderão ser contratados pelos órgãos ou entidades participantes 
ou aderentes, e os respectivos quantitativos e preços, conforme a ordem de 
classificação.
§ 1º O órgão gerenciador observará a seguinte ordem quando da indicação 
de fornecedor aos órgãos participantes:
I – o fornecedor registrado mais bem classificado, até o esgotamento dos 
respectivos quantitativos oferecidos;
II – os fornecedores registrados que registraram seus preços em valor igual 
ao do licitante mais bem classificado, conforme a ordem de classificação; e
III – os demais fornecedores registrados, conforme a ordem de classifica-
ção, pelos seus preços registrados.
§ 2º No caso de solicitação de indicação de fornecedor por órgão aderente, 
o órgão gerenciador indicará o fornecedor registrado mais bem classificado 
e os demais licitantes que registraram seus preços em valor igual ao do lici-
tante mais bem classificado.
§ 3º Os órgãos aderentes deverão propor a celebração de contrato aos forne-
cedores indicados pelo órgão gerenciador seguindo a ordem de classificação.
§ 4º Os órgãos aderentes deverão concretizar a contratação no prazo de até 
trinta dias após a indicação do fornecedor pelo órgão gerenciador, respeita-
do o prazo de vigência da ata.

Art. 104. O órgão gerenciador avaliará trimestralmente a compatibilidade 
entre o preço registrado e o valor de mercado.
Parágrafo único. Constatado que o preço registrado é superior ao valor de 
mercado, ficarão vedadas novas contratações até a adoção das providências 
cabíveis, conforme o art. 105.

Art. 105. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado.
§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.
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§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

Art. 106. Os órgãos ou entidades da administração pública federal não po-
derão participar ou aderir a ata de registro de preços cujo órgão gerenciador 
integre a administração pública de estado, do Distrito Federal ou de mu-
nicípio, ressalvada a faculdade de a APO aderir às atas gerenciadas pelos 
respectivos consorciados.
Parágrafo único. Os órgãos ou entidades públicas estaduais, municipais ou 
do Distrito Federal poderão participar ou aderir a ata de registro de preços 
gerenciada pela administração pública federal, observado o disposto no § 1º 
do art. 92 e no caput do art. 102.

Art. 107. O registro de preços será revogado quando o fornecedor:
I – descumprir as condições da ata de registro de preços;
II – não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, 
no prazo estabelecido pela administração pública, sem justificativa aceitável;
III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tor-
nar superior àqueles praticados no mercado; e
IV – sofrer as sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, e no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
§ 1º A revogação do registro poderá ocorrer:
I – por iniciativa da administração pública, conforme conveniência e opor-
tunidade; ou
II – por solicitação do fornecedor, com base em fato superveniente devi-
damente comprovado que justifique a impossibilidade de cumprimento 
da proposta.
§ 2º A revogação do registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV 
do caput será formalizado por decisão da autoridade competente do órgão 
gerenciador, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
§ 3º A revogação do registro em relação a um fornecedor não prejudicará o 
registro dos preços dos demais licitantes.

Art. 108. No âmbito da administração pública federal competirá ao minis-
tro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão estabelecer normas 
complementares necessárias para a operação do SRP/RDC.
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CAPÍTULO V
Do Catálogo Eletrônico de Padronização

Art. 109. O Catálogo Eletrônico de Padronização é o sistema informatiza-
do destinado à padronização de bens, serviços e obras a serem adquiridos 
ou contratados pela administração pública.
Parágrafo único. O Catálogo Eletrônico de Padronização será gerenciado de 
forma centralizada pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 110. O Catálogo Eletrônico de Padronização conterá:
I – a especificação de bens, serviços ou obras;
II – descrição de requisitos de habilitação de licitantes, conforme o objeto 
da licitação; e
III – modelos de:
	 a)	 instrumentos convocatórios;
	 b)	 minutas de contratos;
	 c)	 termos de referência e projetos referência; e
	 d)	 outros documentos necessários ao procedimento de licitação que 

possam ser padronizados.
§ 1º O Catálogo Eletrônico de Padronização será destinado especificamente a 
bens, serviços e obras que possam ser adquiridos ou contratados pela admi-
nistração pública pelo critério de julgamento menor preço ou maior desconto.
§ 2º O projeto básico da licitação será obtido a partir da adaptação do “proje-
to de referência” às peculiaridades do local onde a obra será realizada, con-
siderando aspectos relativos ao solo e à topografia do terreno, bem como 
aos preços dos insumos da região que será implantado o empreendimento.

TÍTULO VI
DAS SANÇÕES

Art. 111. Serão aplicadas sanções nos termos do art. 47 da Lei nº 12.462, 
de 2011, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório.
§ 1º Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis contado a partir da data 
da intimação ou da lavratura da ata da aplicação das penas de advertência, 
multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento 
de contratar com a administração pública e declaração de inidoneidade, 
observado o disposto nos arts. 53 a 57, no que couber.
§ 2º As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sicaf.
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TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 112. Na contagem dos prazos estabelecidos neste decreto, exclui-se o 
dia do início e inclui-se o do vencimento.
Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste decreto se iniciam e expi-
ram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsá-
vel pela licitação ou contratante.

Art. 113. Competirá ao ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão expedir normas e procedimentos complementares para a execução 
deste decreto no âmbito da administração pública federal.

Art. 114. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2011; 190º da Independência e 123º da República.
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